
Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
Campus Catolé do Rocha

Coordenação de Compras, Contratos e Licitações

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA

PREGÃO SRP Nº 008/2023
(Processo Administrativo n° 23800.000981.2023-70)

Torna-se público que o(a) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
(IFPB) - Campus Catolé do Rocha, por meio da Coordenação de Compras, Contratos e Licitações,
sediado na rua Cícero Pereira de Lima, 227. Bairro José Pereira de Lima. Catolé do Rocha - PB, CEP:
58884-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 01/12/2023
Horário: 08:00
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço por item.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição
de gêneros alimentícios para a distribuição de lanches escolares para atendimento ao Programa
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia da Paraíba (IFPB) - Campus Catolé do Rocha, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL DA

CONTRATAÇÃO

VALOR UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
1 Fruta, primeira qualidade, tamanho

in natura tipo maçã médio, fresca,
deve apresentar as características

do cultivar bem definidas, estar
fisiologicamente desenvolvida, bem

formada, limpa, com coloração
própria, livre de danos mecânicos,
fisiológicos, pragas e doenças e

estarem em perfeitas condições de

464401 KG 1.950 R$ 8,67

https://www.gov.br/compras/pt-br
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conservação e maturação.

2 Fruta in natura, tipo Laranja Pera,
de ótima qualidade, compacta,

fresca e firme. Isenta de sujidades,
tamanho e coloração uniformes,
devendo ser bem desenvolvida.

464393 KG 1.950 R$ 3,25

3 Condimento tipo alho, apresentação
natural, sem lesões, em perfeito

estado de conservação.

463938 KG 12 R$ 24,00

4 Flocos de milho pré-cozido;
Composição mínima: farinha de

milho flocada. Embalagem contendo
500g devidamente identificada com

o nome do produto, data de
fabricação, composição mínima de 2
mg de ferro, carboidratos, proteínas,

ácido fólico e fibras alimentares,
sem sal, prazo de validade e peso

líquido.

463971 PCT/500g 1.290 R$ 1,59

5 Ovo de Galinha - Ovo caipira
pesando no mínimo 50 gramas por

unidade isento de sujidades, fungos,
trincas, substâncias tóxicas, cor ,
odor e sabor anormais. Deve ser

entregue em embalagem apropriada
com 30 unidades, etiquetada, com

data de fabricação e validade.

446618 Bandeja com
30 unidades

1.147 R$ 19,00

6 Margarina Produto Industrializado
Pela Hidrogenação de óleos
vegetais (50%lipídios), leite

pasteurizado e outros produtos,
batida até ficar homogênea,
enriquecida de vitaminas,

adicionadas sal. Apresentação,
aspecto, cheiro, sabor e cor

peculiares e deverão estar isentos
de ranço e de bolores. Embalagem

primária de 3kg com identificação do
produto, dos ingredientes,

informação nutricional,marca do
fabricante e informações do mesmo,

prazo de validade, peso líquido e
rotulagem de acordo com a

legislação.

463699 KG 45 R$ 36,61

7 Pão Seda: pão tipo cachorro
quente,embalagem com 10

unidades, peso total 500g. deve
conter na embalagem identificação

do produto,especificação dos
ingredientes, informação nutricional,

marca do fabricante,prazo de
validade.

460385 Embalagem
com 10

unidades

2.580 R$ 6,17

8 Carne bovina moída: Primeira
qualidade,tipo patinho. De Acordo

447446 KG 780 R$ 25,58
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Com A instrução normativa nº 20 de
21/07/99, a carne moída deverá ser
isenta de tecidos inferiores, como

ossos, cartilagens, gordura
parcial,aponevroses, tendões,

coágulos, nódulos linfáticos, sebo,
gorduras aparentes. Deverá

apresentar cor e odor característicos
e inspeção, marca e registro no SIF
(Serviço de Inspeção Federal) ou .
Deve ser entregue CONGELADA
em pacotes 1,0 kg Apresentando

rótulo. Na embalagem devem
constar da identificação,validade

mínima de 30 dias a partir da data
da entrega, nº do registro no SIF ,

SIE ou SIM.

9 Biscoito, apresentação quadrado,
sabor cream cracker, classificação
salgada, características adicionais

sem recheio, aplicação alimentação
humana. Acondicionado em
embalagem plástica atóxica
transparente, com respectiva

informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote. Prazo de

validade no mínimo 3 meses a partir
da data do recebimento do produto.

402158 PCT/400g 960 R$ 4,15

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.2. O Sistema de Registro de Preços (SRP) adotado, está baseado no Decreto nº
7.892/2013, Art. 3º, Incisos I e II.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.4 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das
atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução
ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação.

4.4.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas
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os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007.

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49;

4.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento
no certame;

4.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III
do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.8. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
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assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
0,01 (um centavo).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.3. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

7.4. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.7. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.

7.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.10. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.11.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
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7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.13. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, ao objeto produzido:

7.13.1. no pais;

7.13.2. por empresas brasileiras;

7.13.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.13.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.14. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.15.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.15.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.15.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.16. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
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salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica,
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação -econômico financeira e habilitação
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43,
§3º, do Decreto 10.024, de 2019.

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.11.Habilitação jurídica:

9.5.2. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.5.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.5.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.5.5. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

9.5.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores;

9.5.7. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

9.5.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS –
CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.5.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
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respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971.

9.5.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva;

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.5.11. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.5.12. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.13. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.5.14. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.5.15. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

9.5.16. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.5.17. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

9.13. Qualificação Econômico-Financeira.

9.5.18. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

9.5.19. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

9.5.19.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega,
não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº
8.538, de 2015);
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9.5.19.2. No caso de empresa constituída no exercício social

vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

9.5.19.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei
ou contrato social/estatuto social.

9.5.19.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos
deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764,
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.5.20. comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.5.20.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente.

9.14. Qualificação Técnica:

9.5.21. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor
serão:

9.5.21.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens
em características, quantidades e prazos compatíveis com o
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

9.5.22. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
características mínimas:

9.5.22.1. CNPJ, nome comercial/razão social, endereço e telefone
da(s) sociedade(s) atestante(s);
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9.5.22.2. nome, cargo/função, do(s) representante(s) da(s)

sociedade(s) atestante(s) que vier(em) a assinar o(s) atestado(s);

9.5.22.3. CNPJ e nome da sociedade contratada pela(s)
sociedade(s) atestante(s) para a execução do objeto atestado;

9.5.22.4. descrição do objeto atestado, contendo dados que
permitam a aferição de sua similaridade com o objeto licitado;

9.5.22.5. data da emissão do(s) atestado(s);

9.5.22.6. assinatura do(s) representante (s) da(s) sociedade (s)
atestante;

9.5.23. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome
da matriz ou da filial da empresa licitante.

9.15. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

9.5.24. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.5.25. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.5.26. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

9.5.27. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
9.5.28. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte

dos cooperados que executarão o contrato; e
9.5.29. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica

da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.5.30. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
Campus Catolé do Rocha

Coordenação de Compras, Contratos e Licitações
9.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.
9.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

9.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.6. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, valor unitário e valor total ofertado do(s) item(s),
periodicidade de entrega, endereço do destinatário da entrega, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
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10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
Campus Catolé do Rocha

Coordenação de Compras, Contratos e Licitações
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente
contratação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao
sistema de processo eletrônico.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.
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17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo
licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
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20.1.3. apresentar documentação falsa;

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6. não mantiver a proposta;

20.1.7. cometer fraude fiscal;

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

20.4.2. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa neste Edital.

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999.

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/213.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
compras.cr@ifpb.edu.br , ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Cícero
Pereira de Lima, 227. Bairro José Pereira de Lima. Catolé do Rocha - PB, CEP:
58884-000, Coordenação de Compras, Contratos e Licitações - CCCL.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

mailto:compras.cr@ifpb.edu.br
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da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado
no Edital.

24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.ifpb.edu.br/sousa/acesso-a-informacao/compras-e-licitacoes/2023/pregoes , e

https://www.ifpb.edu.br/sousa/acesso-a-informacao/compras-e-licitacoes/2023/pregoes
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também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: rua Cícero Pereira de Lima, 227.
Bairro José Pereira de Lima. Catolé do Rocha - PB, CEP: 58884-000, Coordenação de
Compras, Contratos e Licitações - CCCL. , nos dias úteis, no horário das 07 horas às 16
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência.

13.1.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar.

25.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso.

25.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato.

Catolé do Rocha , 20 de novembro de 2023.

Assinatura da autoridade competente

FRANCISCO JOÃO DE DEUS DE CARVALHO
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TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO

(COMPRAS)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA
PREGÃO SRP Nº 008/2023

(Processo Administrativo n.° 23800.000981.2023-70)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios para a distribuição de lanches escolares para
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, no âmbito do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) - Campus Catolé do Rocha,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL DA

CONTRATAÇÃO

VALOR UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
1 Fruta, primeira qualidade, tamanho

in natura tipo maçã médio, fresca,
deve apresentar as características
do cultivar bem definidas, estar

fisiologicamente desenvolvida, bem
formada, limpa, com coloração

própria, livre de danos mecânicos,
fisiológicos, pragas e doenças e

estarem em perfeitas condições de
conservação e maturação.

464401 KG 1.950 R$ 8,67

2 Fruta in natura, tipo Laranja Pera,
de ótima qualidade, compacta,

fresca e firme. Isenta de sujidades,
tamanho e coloração uniformes,
devendo ser bem desenvolvida.

464393 KG 1.950 R$ 3,25

3 Condimento tipo alho, apresentação
natural, sem lesões, em perfeito

estado de conservação.

463938 KG 12 R$ 24,00

4 Flocos de milho pré-cozido;
Composição mínima: farinha de

milho flocada. Embalagem contendo
500g devidamente identificada com

o nome do produto, data de
fabricação, composição mínima de 2
mg de ferro, carboidratos, proteínas,
ácido fólico e fibras alimentares,
sem sal, prazo de validade e peso

líquido.

463971 PCT/500g 1.290 R$ 1,59

5 Ovo de Galinha - Ovo caipira
pesando no mínimo 50 gramas por
unidade isento de sujidades, fungos,
trincas, substâncias tóxicas, cor ,

446618 Bandeja com
30 unidades

1.147 R$ 19,00
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odor e sabor anormais. Deve ser

entregue em embalagem apropriada
com 30 unidades, etiquetada, com
data de fabricação e validade.

6 Margarina Produto Industrializado
Pela Hidrogenação de óleos
vegetais (50%lipídios), leite

pasteurizado e outros produtos,
batida até ficar homogênea,
enriquecida de vitaminas,

adicionadas sal. Apresentação,
aspecto, cheiro, sabor e cor

peculiares e deverão estar isentos
de ranço e de bolores. Embalagem
primária de 3kg com identificação do

produto, dos ingredientes,
informação nutricional,marca do

fabricante e informações do mesmo,
prazo de validade, peso líquido e

rotulagem de acordo com a
legislação.

463699 KG 45 R$ 36,61

7 Pão Seda: pão tipo cachorro
quente,embalagem com 10

unidades, peso total 500g. deve
conter na embalagem identificação

do produto,especificação dos
ingredientes, informação nutricional,

marca do fabricante,prazo de
validade.

460385 Embalagem
com 10
unidades

2.580 R$ 6,17

8 Carne bovina moída: Primeira
qualidade,tipo patinho. De Acordo
Com A instrução normativa nº 20 de
21/07/99, a carne moída deverá ser
isenta de tecidos inferiores, como

ossos, cartilagens, gordura
parcial,aponevroses, tendões,

coágulos, nódulos linfáticos, sebo,
gorduras aparentes. Deverá

apresentar cor e odor característicos
e inspeção, marca e registro no SIF
(Serviço de Inspeção Federal) ou .
Deve ser entregue CONGELADA
em pacotes 1,0 kg Apresentando
rótulo. Na embalagem devem

constar da identificação,validade
mínima de 30 dias a partir da data
da entrega, nº do registro no SIF ,

SIE ou SIM.

447446 KG 780 R$ 25,58

9 Biscoito, apresentação quadrado,
sabor cream cracker, classificação
salgada, características adicionais
sem recheio, aplicação alimentação

humana. Acondicionado em
embalagem plástica atóxica
transparente, com respectiva
informação nutricional, data de

402158 PCT/400g 960 R$ 4,15
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fabricação/validade/lote. Prazo de
validade no mínimo 3 meses a partir
da data do recebimento do produto.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do termo
de contrato ou instrumento equivalente e prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n°
8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

1.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou
obrigações da contratada e/ou no edital.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 2 dias úteis, contados do(a) Autorização de Fornecimento,
em remessa parcelada, no seguinte endereço: rua Cícero Pereira de Lima, 227. Bairro José
Pereira de Lima. Catolé do Rocha - PB, CEP: 58884-000.

6.2. Tabela com o detalhamento das remessas parceladas, abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDA
DE

PERIODICIDA
DE DE

ENTREGA

PRAZO DE
ENTREGA

1 Fruta, primeira qualidade, tamanho in
natura tipo maçã médio, fresca, deve
apresentar as características do cultivar
bem definidas, estar fisiologicamente

desenvolvida, bem formada, limpa, com
coloração própria, livre de danos

mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças
e estarem em perfeitas condições de

conservação e maturação.

KG 65 Semanal 2 Dias úteis
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2 Fruta in natura, tipo Laranja Pera, de

ótima qualidade, compacta, fresca e firme.
Isenta de sujidades, tamanho e coloração
uniformes, devendo ser bem desenvolvida.

KG 65 Semanal 2 Dias úteis

3 Condimento tipo alho, apresentação
natural, sem lesões, em perfeito estado de

conservação.

Gramas 300 Semanal 2 Dias úteis

4 Flocos de milho pré-cozido; Composição
mínima: farinha de milho flocada.

Embalagem contendo 500g devidamente
identificada com o nome do produto, data
de fabricação, composição mínima de 2
mg de ferro, carboidratos, proteínas, ácido
fólico e fibras alimentares, sem sal, prazo

de validade e peso líquido.

PCT/500g 68 Semanal 2 Dias úteis

5 Ovo de Galinha - Ovo caipira pesando no
mínimo 50 gramas por unidade isento de
sujidades, fungos, trincas, substâncias

tóxicas, cor , odor e sabor anormais. Deve
ser entregue em embalagem apropriada
com 30 unidades, etiquetada, com data de

fabricação e validade.

Bandeja com 30
unidades

29 Semanal 2 Dias úteis

6 Margarina Produto Industrializado Pela
Hidrogenação de óleos vegetais

(50%lipídios), leite pasteurizado e outros
produtos, batida até ficar homogênea,

enriquecida de vitaminas, adicionadas sal.
Apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cor

peculiares e deverão estar isentos de
ranço e de bolores. Embalagem primária
de 3kg com identificação do produto, dos
ingredientes, informação nutricional,marca
do fabricante e informações do mesmo,

prazo de validade, peso líquido e
rotulagem de acordo com a legislação.

KG 1,5 Semanal 2 Dias úteis

7 Pão Seda: pão tipo cachorro
quente,embalagem com 10 unidades, peso
total 500g. deve conter na embalagem

identificação do produto,especificação dos
ingredientes, informação nutricional, marca

do fabricante,prazo de validade.

Embalagem com
10 unidades

86 Semanal 2 Dias úteis

8 Carne bovina moída: Primeira
qualidade,tipo patinho. De Acordo Com A
instrução normativa nº 20 de 21/07/99, a
carne moída deverá ser isenta de tecidos

inferiores, como ossos, cartilagens,
gordura parcial,aponevroses, tendões,
coágulos, nódulos linfáticos, sebo,

gorduras aparentes. Deverá apresentar cor
e odor característicos e inspeção, marca e

registro no SIF (Serviço de Inspeção
Federal) ou . Deve ser entregue
CONGELADA em pacotes 1,0 kg

Apresentando rótulo. Na embalagem

KG 17 Semanal 2 Dias úteis
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devem constar da identificação,validade
mínima de 30 dias a partir da data da

entrega, nº do registro no SIF , SIE ou SIM.

9 Biscoito, apresentação quadrado, sabor
cream cracker, classificação salgada,
características adicionais sem recheio,

aplicação alimentação humana.
Acondicionado em embalagem plástica
atóxica transparente, com respectiva

informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote. Prazo de validade
no mínimo 3 meses a partir da data do

recebimento do produto.

PCT/400g 19 Semanal 2 Dias úteis

6.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior à metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

6.6.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1.receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3.comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4.acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5.efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1.efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca e fabricante, no que couber, bem
como procedência e validade dos itens.

8.1.2.responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3.substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4.comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

8.1.5.manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6.indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7.promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o
exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1.Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

11.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.3.O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º,
§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
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exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
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pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data limite para a apresentação das propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de
Preços para o Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

14.1.1. Observa-se que a exigência de garantia contratual poderia gerar maiores prejuízos e
obstáculos ao certame, o que poderia prejudicar ou comprometer a continuação da
prestação de assistência alimentar aos alunos(as) do órgão através do Programa Nacional
de Alimentação Escolar, visto que trata-se de aquisição de itens (gêneros alimentícios) de
baixo valor para a administração, conforme valor total da aquisição.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

14.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

(2) compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de
Referência.
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14.5. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

14.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

14.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

14.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

16.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os
atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

16.3.1.1.1. CNPJ, nome comercial/razão social, endereço e telefone da(s)
sociedade(s) atestante(s);...

16.3.1.1.2. nome, cargo/função, do(s) representante(s) da(s) sociedade(s)
atestante(s) que vier(em) a assinar o(s) atestado(s);

16.3.1.1.3. CNPJ e nome da sociedade contratada pela(s) sociedade(s)
atestante(s) para a execução do objeto atestado;

16.3.1.1.4. descrição do objeto atestado, contendo dados que permitam a
aferição de sua similaridade com o objeto licitado;

16.3.1.1.5. data da emissão do(s) atestado(s);
16.3.1.1.6. assinatura do(s) representante (s) da(s) sociedade (s) atestante.

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valor Global: R$ 88.827,22 (oitenta e oito mil, oitocentos e vinte sete reais e
vinte e dois centavos)

22.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao
edital.

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço do item.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

1.1. O custo estimado da contratação é de R$ 88.827,22 (oitenta e oito mil, oitocentos e vinte sete
reais e vinte e dois centavos).

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente.

Município de Catolé do Rocha , 05 de setembro de 2023.



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
Campus Catolé do Rocha

Coordenação de Compras, Contratos e Licitações

Celso Cardoso da Silva

__________________________________
Identificação e assinatura do servidor responsável
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Estudo Técnico Preliminar 11/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23800.000942.2023-72

2. Objeto

2.1. Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares visando
subsidiar à aquisição de gêneros alimentícios para estudantes do IFPB - Campus Catolé do Rocha,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente Estudo Técnico
Preliminar (ETP).

2.2.   Tal   estudo   técnico   preliminar   contém   as   informações   necessárias   para atendimento
às disposições do art. 6°, da Instrução Normativa ME/SEDGGD/SG n.º 58,de 8 de agosto de 2022.

3. Referência Legal

3.1. Aplicam-se à contratação proposta, os seguintes marcos normativos:

3.1.1. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,  Lei  de  Licitações  e  Contratos Administrativos;

3.1.2. Instrução   Normativa   SG/SEDGGD/ME   n°   65,   de   7   de   julho   de   2021,   que
dispõe  sobre  o procedimento  administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de preços para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional;

3.1.3. Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as diretrizes para a formulação da
Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.

3.1.4. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação
escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos
10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007;
revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913,
de 12 de julho de 1994; e dá outras providências.

3.1.5. Resolução CD/FNDE nº 18, de 26 de setembro de 2018, que dispõe sobre procedimentos
administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de alimentos no âmbito
do Programa Nacional de Alimentação Escolar, nos termos da Lei nº 11.947, de 16 de junho de
2009.

3.1.6. Decreto n.° 7.746, de 05 de junho de 2012: estabelece critérios, práticas e diretrizes para a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
Administração Pública;

3.1.7. Resolução CD/FNDE n° 06, de 08 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de
Alimentação Escolar – PNAE;
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3.1.8. Decreto n. 11.476, de 6 de abril de 2023, que regulamenta o Programa de Aquisição de
Alimentos, instituído pela Medida Provisória nº 1.166, de 22 de março de 2023, e dispõe sobre o
funcionamento do Grupo Gestor do PAA e do Comitê de Assessoramento do Grupo Gestor do PAA;

3.1.9. Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010 - SLTI/MPOG: dispõe sobre os critérios
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;

3.1.10. Lei n.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional;

3.1.11. Decreto n.° 7.234, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de
Assistência Estudantil – PNAES, executado no âmbito do Ministério da Educação, tem como
finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal;

3.1.12. Lei n.° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente e dá outras providências;

3.1.13. Resoluções CONSUPER/IFPB n.° 16/2018 e n.° 156/2014, que dispõe sobre a aprovação
do Regulamento da Política de Assistência Estudantil do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia da Paraíba;

3.1.14. Instrução Normativa n.° 2, de 29 de março de 2018, que dispõe sobre a Compra
Institucional de alimentos fornecidos por agricultores familiares e pelos demais beneficiários da Lei
n.º 11.326, de 24 de julho de 2006;

3.1.15. Instrução Normativa n.° 3, de 27 de maio de 2019, que altera a Instrução Normativa nº 2, de
29 de março de 2018, que dispõe sobre a Compra Institucional de alimentos fornecidos por
agricultores e pelos demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.

4. Descrição da necessidade

4.1. A presente contratação tem por escopo a aquisição de gêneros alimentícios com o propósito de
assegurar o direito à alimentação e a segurança alimentar e nutricional aos estudantes da
educação básica, contemplados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar no âmbito do IFPB
/Campus Catolé do Rocha. 

4.2. A solicitação de aquisição do material elencado neste documento parte da Coordenação de
Assistência Estudantil do IFPB – Campus Catolé do Rocha (CAEST/CR) com vistas a atender o
conjunto dos estudantes matriculados no Campus e busca ainda consolidar o direito constitucional
de alimentação, bem como o direito à assistência estudantil.

4.3. É da natureza do trabalho da CAEST/CR incentivar, acompanhar e promover o
desenvolvimento do/a estudante, de modo a propiciar-lhe condições para acesso, permanência e
êxito acadêmico. Deste modo, compreende-se a alimentação escolar como elemento primordial de
tal assistência que contribuirá no avanço das ações voltadas ao fortalecimento do segmento
estudantil no âmbito do Instituto Federal da Paraíba (IFPB).

Considerando a alimentação como um direito social, assegurado no artigo 6º da
Constituição Federal de 1988, acrescido pela Emenda Constitucional nº 64/2010;

Considerando ser a alimentação escolar um direito dos/as estudantes da educação
básica e um dever do Estado, conforme estabelecido no Art. 3º da Lei 11.947/2009; 
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Considerando o dever do Estado com a educação escolar pública, conforme disposto
no Art. 4º da Lei 9.394 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – efetivado
mediante a garantia de “atendimento ao educando, em todas as etapas da educação
básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde” (Inciso VIII); 

Considerando a existência e execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE), estabelecido na Lei 11.947/2009, onde se verifica que o objetivo de tal
Programa, disposto no Art. 4º, é contribuir para o crescimento e o desenvolvimento
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos
alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e
nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais
durante o período letivo.

Considerando o IFPB – Campus Catolé do Rocha enquanto instituição pública de
ensino, ofertante de ensino médio integrado ao ensino técnico no interior do estado da
Paraíba; 

Considerando a Resolução nº 25/2018 – Política de Assistência Estudantil do IFPB –
cuja função precípua é garantir aos estudantes as condições indispensáveis de
acesso, permanência e êxito; 

Considerando a oferta de alimentação escolar, de maneira universal, como um
elemento de contribuição ao desenvolvimento do processo de aprendizagem e às
ações que visam a igualdade de oportunidades socioeconômicas; 

4.4. É de suma importância que esta instituição desenvolva meios de viabilizar o acesso dos/as
estudantes à alimentação segura, adequada e saudável.  A respeito da alimentação adequada,
embasamo-nos aqui na Lei nº 11.346/2006, Art. 2º, segundo a qual:

A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da
pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição
Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam
necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população. 

4.5. Vale ressaltar que, embora se tenha clareza de que as instituições públicas de educação não t
êm a obrigação exclusiva e os recursos necessários para atender a esse propósito, compreende-se
que o IFPB, enquanto instituição integrativa do Estado brasileiro, detentora de recursos públicos e
voltada a atender a população brasileira na oferta de serviços públicos, pode assumir papel de
destaque no desenvolvimento de ações estratégicas para viabilização dos direitos fundamentais de
alimentação e educação. 

4.6. Ademais, no âmbito escolar, a alimentação tem papel significativo no desenvolvimento físico,
psíquico, emocional e acadêmico do/a estudante. Num contexto de um grande número de
estudantes oriundos de outros municípios, que por vezes não alimentam-se adequadamente em
suas residências ou mesmo não possuem condições financeiras para arcar com a compra de
lanches e/ou refeições, a oferta de alimentação escolar se apresenta como uma possibilidade de
oferta/garantia de condições básicas de permanência na escola e rendimento acadêmico.

4.7. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30%
(trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando os
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades
quilombolas, conforme o art. 14, da Lei n° 11.947/2009.
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4.8. No ano de 2023 estão matriculados no ensino médio integrado ao técnico 425 estudantes.
Deste modo, haja vista o contingente de estudantes matriculados no Campus Catolé do Rocha e a
disposição de recursos orçamentários para aquisição de itens de alimentação escolar, faz-se
necessária a solicitação de utilização de tais recursos e atendimento aos estudantes com
alimentação escolar. 

4.9. É importante destacar que para a composição da lista de itens a serem adquiridos, a listagem
das quantidades a serem solicitadas, bem como os pesos e medidas específicos para a posterior
montagem de cardápios, faz-se necessária uma articulação/colaboração com/de nutricionista do
IFPB-Campus Sousa, dada a ausência deste profissional   no Campus Catolé do Rocha, as
atribuições privativas deste profissional.

4.10. Através da aquisição dos gêneros alimentícios para operacionalização do Programa Nacional
de Alimentação Escolar (PNAE), observando-se os aspectos legais assim como os aspectos
socioeconômicos e territoriais, busca-se a garantia de atendimento do direito à alimentação aos
estudantes do Campus Catolé do Rocha, o fortalecimento da instituição e a promoção do
desenvolvimento local à região.

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Assistência Estudantil - Caest/CR Ana Maria Torres Brasil

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

6.1. Os requisitos gerais da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da
validade total, recomendada pelo produtor, a partir da sua data de colheita;

6.1.2. Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de
utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas
por órgãos oficiais competentes;

6.1.3. Para o fornecimento dos materiais, objeto deste estudo técnico preliminar, a contratada
deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 05/06
/2012, da Casa Civil, da Presidência da República;

6.1.4. A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, em remessa
parcelada, no endereço especificado no Projeto Básico;

6.1.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão
entregues;

6.1.6. Os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos beneficiários e organizações
fornecedores, observando que os produtos in natura, processados, beneficiados ou
industrializados, resultantes das atividades dos agricultores familiares, das suas organizações e dos
demais beneficiários Lei n° 11.947/2009, são considerados produção própria destes fornecedores;
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6.1.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens;

6.1.8. A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a
indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento;

6.1.9. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação;

6.1.10. O contratado deverá apresentar material constituído e embalado com critérios
socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos
registros e comprovações oficiais, além de atentar para as exigências da Política de Resíduos
Sólidos;

6.1.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

6.2.  Ainda, no tocante ao fornecimento dos produtos deverá ser considerado o seguinte:

6.2.1. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade da licitante vencedora;

6.2.2. O veículo de transporte dos produtos hortifrutigranjeiros deve ser fechado e devidamente
adequado para o tipo de alimento solicitado, conforme normas da Vigilância Sanitária;

6.2.3. Os produtos perecíveis como frutos, legumes ou verduras devem ser de 1ª qualidade e na
ocasião da entrega deverão apresentar as seguintes características:

6.2.3.1. Limpos e Isentos de substâncias terrosas;

6.2.3.2. Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;

6.2.3.3. Sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;

6.2.3.4. Sem umidade externa anormal;

6.2.3.5. Isentos de odor e sabor estranhos ou outros defeitos que possam alterar sua
aparência e qualidade;

6.2.3.6. Apresentando tamanho e coloração uniforme;

6.2.3.7. Isentos de enfermidades;

6.2.3.8. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio ou transporte;

6.2.3.9. Deve ser entregue em saco plástico transparente virgem ou em caixas
devidamente higienizadas, de polipropileno ou polietileno próprios para alimentos;

6.2.3.10. Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas
ao produto, que não danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e
utilização;

6.2.3.11. As embalagens deverão conter a identificação do produto, a data de validade
e a identificação do produtor;
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6.2.3.12. Durante a entrega o fornecedor necessita estar equipado com touca e
máscara e realizar todos os procedimentos recomendados para prevenção da
disseminação do novo coronavírus.

7. Levantamento de Mercado

7.1. A aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual
cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, mais presente no âmbito das
prefeituras, institutos federais e entidades assistenciais. Sendo assim, verifica-se a ampla
disponibilidade, principalmente de agricultores, aptos ao fornecimento dos materiais a serem
adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

7.2. No mais, não se observam maiores variações quanto ao atendimento à presente demanda, no
que se refere ao papel do fornecedor o qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela
modalidade de licitação aplicada ou até mesmo a sua dispensabilidade.

7.3. Considerou-se na definição do cardápio e no rol de itens a serem adquiridos, o potencial de
produção local, bem como o percentual que a legislação determina para  aquisição de gêneros
alimentícios diretamente da  Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas
organizações, conforme a Lei nº 11.947/2009. Desse modo, a aquisição se dará em dois conjuntos
de itens: um através de chamada pública,  quando das compras da agricultura  familiar, e outro
mediante procedimento licitatório, para os demais itens.

8. Descrição da solução como um todo

8.1. A solução proposta envolve a aquisição de gêneros alimentícios, com o propósito de assegurar
o direito à alimentação e a segurança alimentar e nutricional aos estudantes da educação básica.

8.2. Assim, a Administração transfere à Agricultura Familiar e ao Empreendedor Familiar Rural,
vencedor da chamada pública, a atribuição de fornecer:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE 

ESTIMADA

1

Fruta  , , primeira in natura tipo banana, espécie prata
qualidade, madura, tamanho médio, fresca, deve
apresentar as características do cultivar bem definidas,
estar fisiologicamente desenvolvida, bem formada, limpa,
com coloração própria, livre de danos mecânicos,
fisiológicos, pragas e  doenças e estarem em perfeitas
condições de conservação e maturação.

Quilograma 3.360

2

Fruta , , aplicação alimentação,in natura tipo melancia
primeira qualidade, tamanho médio a grande, fresca, sem
ruptura, livre de materiais terrosos na  superfície externa,
isenta de umidade, livre de pragas e doenças e em perfeito
estado de conservação e maturação.

Quilograma 1.680

3

Legume , , aplicação alimentação,in natura tipo tomate
primeira qualidade, tamanho médio a grande, fresca, sem
ruptura, livre de materiais terrosos na  superfície externa,
isenta de umidade, livre de pragas e doenças e em perfeito
estado de conservação e maturação.

Quilograma 390
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4

Verdura , , aplicação alimentação,in natura tipo coentro
primeira qualidade, livre de materiais terrosos na superfície
externa, , livre de pragas e doenças e em perfeito estado
de conservação e maturação. 

Quilograma 120

5

Legume , , aplicaçãoin natura tipo pimentão verde
alimentação, primeira qualidade, livre de materiais terrosos
na superfície externa, , livre de pragas e doenças e em
perfeito estado de conservação e maturação.

Quilograma 120

 

6

 

 de 1ª qualidade, compacta e firme,Cebola, seca, branca
sem lesões  de origem física ou mecânica, perfurações e
cortes, tamanho e coloração uniformes, isento de
sujidades, parasitas e larvas.

Quilograma 240

7

à base de leite integral ou constituído, saboresIogurte 
diversos, com  cultivo de bactérias lácteas específicas.
Refrigerado com temperaturas entre 0ºC a 5ºC, mistura
homogênea, de consistência pastosa, lisa e brilhante, sabor
fresco, aroma próprio  da variedade. Com registro no
Ministério da Saúde e atender as portarias 451/97 do MS,
369/97 do MAPA, resolução 12/78 da Comissão de Normas
e Padrões para Alimentos. Isento de  estufamento, mofo,
sem precipitação, acondicionado em   embalagem de
polietileno resistente, atóxico, devidamente
lacradas.  Contendo na embalagem a identificação do
produto, marca  do fabricante, validade, data de
embalagem, peso líquido   e selo de inspeção do órgão
competente. Identificação de órgão de inspeção sanitária –
laudo de análise microbiológica. Transportar em veículo
refrigerado ou em caixas térmicas higienizadas.

Litro 3.870

8

, produto elaborado com leite deQueijo mussarela fatiado
vaca,  cor branco creme homogênea, cheiro próprio, sabor
suave,  levemente salgado. Embalagem de polietileno
transparente com  identificação do produto, dos
ingredientes, informações nutricionais, marca do fabricante
e informações do mesmo, prazo de validade, peso líquido e
rotulagem de acordo com a legislação.

Quilograma 390

9

.  Bolo de sabores diversos, deverá serBolo simples
confeccionado com farinha de trigo com fermento,
enriquecida com ácido fólico, com ovos e leite integral. Não
poderá apresentar nenhum tipo de cobertura ou recheio e
deverá ser embalado em sacola plástica transparente,
apresentando  peso, data de validade conforme
determinação da ANVISA.

Quilograma 1.035

10

- produto não fermentado,Polpa de frutas - sabor Acerola
não alcoólico, não contém glúten  e sem
conservantes químicos ou aditivos de qualquer natureza. o
produto deverá  ser congelado e transportado
sob  refrigeração, entregue nas datas agendadas nas
unidades atendidas. A embalagem deverá ser de 1kg,
rotulada conforme legislação vigente.

Quilograma 510

- produto não fermentado,Polpa de frutas - sabor Goiaba 
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11

não alcoólico, não contém glúten  e sem
conservantes químicos ou aditivos de qualquer natureza. o
produto deverá  ser congelado e transportado
sob  refrigeração, entregue nas datas agendadas nas
unidades atendidas. A embalagem deverá ser de 1kg,
rotulada conforme legislação vigente.

Quilograma 510

12

- produto não fermentado,Polpa de frutas - sabor Manga 
não alcoólico, não contém glúten  e sem
conservantes químicos ou aditivos de qualquer natureza. o
produto deverá  ser congelado e transportado
sob  refrigeração, entregue nas datas agendadas nas
unidades atendidas. A embalagem deverá ser de 1kg,
rotulada conforme legislação vigente.

Quilograma 510

8.3. Os demais itens listados deverão ser adquiridos mediante procedimento licitatório apropriado:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE 

ESTIMADA

1

Fruta  , , primeira qualidade, tamanho in natura tipo maçã
médio, fresca, deve apresentar as características do cultivar
bem definidas, estar fisiologicamente desenvolvida, bem
formada, limpa, com coloração própria, livre de danos
mecânicos, fisiológicos, pragas e  doenças e estarem em
perfeitas condições de conservação e maturação.

Quilograma 1.950

2
Fruta , , de   ótima qualidade,in natura tipo laranja pera
compacta, fresca e firme. Isenta de sujidades, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida.

Quilograma 1.950

3
Condimento tipo , apresentação natural, sem lesões,alho
em perfeito estado de conservação. 

Quilograma 12

4

 pré-cozido; Composição mínima: farinhaFlocos de milho
de milho flocada. Embalagem contendo 500g devidamente
identificada com o nome do produto, data de fabricação
composição mínima de 2mg de ferro, carboidratos,
proteínas, ácido fólico e fibras alimentares, sem sal, prazo
de validade e peso líquido.

Pacote 500 
gramas

1.290

5

 - Ovo caipira pesando no mínimo 50Ovo de Galinha
gramas por unidade isento de sujidades, fungos, trincas,
substâncias tóxicas, cor, odor e sabor anormais. Deve ser
entregue em embalagem apropriada com 30 unidades,
etiquetada, com data de fabricação e validade. 

Unidade 34.400

 

6

 

produto industrializado pela hidrogenação deMargarina 
óleos vegetais (50%lipídios), leite pasteurizado e outros
produtos, batida até ficar  homogênea. Enriquecida de
vitaminas, adicionada de sal. Apresentação, aspecto,
cheiro, sabor e cor peculiares e deverão estar isentos de
ranço e de bolores. Embalagem primária de 3kg com
identificação do produto, dos ingredientes, informações
nutricionais, marca do fabricante e informações do mesmo,
prazo de validade, peso líquido e rotulagem de acordo com
a legislação.

Quilograma 45

7

: pão tipo cachorro quente, embalagem com 10 Pão Seda
unidades, peso total 500g. Deve conter na embalagem
identificação do produto, especificação dos ingredientes, Unidade 25.800
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informação nutricional, marca do fabricante, prazo de
validade. 

8

: Primeira qualidade, tipo patinho. DeCarne bovina moída
acordo com a instrução normativa nº 20 de 21/07/99, a
carne moída deverá ser isenta de tecidos inferiores, como
ossos, cartilagens, gordura parcial, aponevroses, tendões,
coágulos, nódulos linfáticos, sebo, gorduras aparentes.
Deverá apresentar cor e odor característicos e inspeção,
marca e registro no SIF (Serviço de  Inspeção Federal).
Deve ser entregue congelada em pacotes de1,0Kg
apresentando rótulo. Na embalagem devem constar dados
de identificação, validade mínima de 30 dias a partir da data
da entrega, nº do registro no SIF,SIE ou SIM. 

Quilograma 780

9

, apresentação quadrado, sabor  ,Biscoito cream  cracker
classificação salgado, características adicionais sem
recheio, aplicação alimentação humana. Acondicionado em
embalagem plástica  atóxica transparente, com
respectiva  informação nutricional, data de fabricação
/validade/lote. Prazo de validade no  mínimo 3 meses a
partir da data do recebimento do produto.

Pacote 400 
gramas

960

8.4. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão
dispostos no Projeto Básico, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e
especificidades do objeto. 

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1. Na elaboração dos cardápios semanais para atender os estudantes assistidos pelo Programa
Nacional de Alimentação Escolar do Campus Catolé do Rocha considerou-se o preconizado na
Resolução MEC/FNDE n° 06/2020 no que se refere a ter como base a utilização de alimentos in

 e minimamente processados, de modo a respeitar as necessidades nutricionais, os hábitosnatura
alimentares, a cultura alimentar da localidade  e pautar-se na sustentabilidade, sazonalidade e
diversificação agrícola da região e na promoção da alimentação adequada e saudável. 

9.2. Foi considerada a importância da inclusão dos agricultores familiares como atores do Programa
Nacional de Alimentação Escolar de modo que a maioria dos itens dos cardápios serão adquiridos
através de chamada pública, superando-se assim, o mínimo de 30%,estabelecido na legislação. 

9.3. O cardápio foi elaborado tendo como base alimentos  (frutas, raízes  e legumes) in natura
respeitando assim a seção II da Resolução MEC/FNDE n° 06/2020 que trata sobre os cardápios da
alimentação escolar. Cabe ressaltar que os itens escolhidos foram planejados visando à articulação
entre a dotação orçamentária, qualidade nutricional dos alimentos, potencial de produção local e as
condições do campus em armazenar e manipular os gêneros alimentícios. 

9.4. Neste sentido, para a aquisição de gêneros alimentícios para execução do Programa Nacional
de Alimentação Escolar 2023, optou-se por alimentos in natura (frutas,  legumes, verduras, carne e
ovos) e minimamente processados (sucos e queijo) e os  processados (bolo, pão e iogurte)
buscando-se respeitar ao máximo o Guia Alimentar para a População Brasileira, publicada em 2014
pelo Ministério da Saúde, o capítulo IV, seção II da Resolução MEC/FNDE n° 06/2020 que trata
sobre os cardápios da  alimentação escolar. Cabe ressaltar que os itens escolhidos foram
planejados visando a articulação entre a dotação orçamentária, qualidade nutricional dos alimentos,
e as condições do campus em armazenar, manipular e distribuir os gêneros alimentício.
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9.5. A memória de cálculo com as quantidades , semanal e anual a serem contratadas,per capita
está anexa a este ETP.

10. Estimativa do Valor da Contratação

10.1. Para a estimativa dos preços da contratação, foram utilizadas como parâmetros para o
levantamento de preços, as disposições contidas nos seguintes normativos:

Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n° 65, de 7 de julho de 2021.
POP n.º 001/2017/Unidade de Compras/PRAF.
Resolução nº 18, de 26 de setembro de 2018, do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação. 
Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020,  do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação. 

10.2. De acordo com a Resolução nº 18, de 26 de setembro de 2018 do Conselho Deliberativo do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, a qual dispõe sobre procedimentos
administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de alimentos no âmbito
do Programa Nacional de Alimentação Escolar, nos termos da Lei nº 11.947, de 16 de junho de
2009, a pesquisa de preços: 

[...]

Art. 1º Fica orientado que os gestores de estados, municípios, Distrito Federal e
escolas federais que recebem recursos financeiros de caráter suplementar para
a aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do Programa Nacional de
Alimentação Escolar, realizem pesquisa de preços mediante a utilização dos
seguintes parâmetros:

I - Painel de Preços do Comprasnet, disponível no endereço eletrônico
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br;

II - pesquisa publicada em mídia especializada e em sítios eletrônicos
especializados ou de acesso público, desde que contenha a data e a hora de
acesso, especialmente:

a) preços da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, disponíveis em
https://www.conab.gov.br/infoagro/precos?view=default;

b) preços das Centrais Estaduais de Abastecimento - CEASAs, disponíveis em
http://www.ceasa.gov.br/; e

c) outros bancos informativos oficiais de preços regionais;

III - pesquisa com os fornecedores que atuem no ramo do objeto licitado,
preferencialmente sediados no município, mediante solicitação e identificação
formal, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de cento
e oitenta dias.

§ 1º A utilização do parâmetro previsto no inciso III exige a combinação de, pelo
menos, mais um dos referenciais dos incisos I ou II, demonstrada, no processo
administrativo, a metodologia utilizada para obtenção do preço de referência.
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§ 2º A aplicação desta Resolução não impede a utilização de outros critérios ou
metodologias para obtenção do preço de referência, desde que devidamente
justificada pela autoridade competente e demonstrada a vantajosidade para a
Administração.

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial
quando houver grande variação entre os valores apresentados, excluindo-se os
preços manifestamente inexequíveis ou os excessivamente elevados, seguindo
critérios fundamentados e registrados no processo administrativo.

[...]

Art. 3º O disposto nesta Resolução não se aplica às pesquisas de preços
para aquisição de alimentos por chamada pública.

10.3. Para cálculo do preço de referência, foi utilizada a média e/ou mediana dos valores
obtidos, conforme cotações e Planilha de Preços anexada a este ETP.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

11.1. O seu fornecimento não possui nenhuma complexidade técnica ou distinção de natureza,
adotando-se o parcelamento da solução em itens, devendo o objeto ser entregue de forma
parcelada, conforme previsto no Projeto Básico. 

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

12.1. Não se fazem necessárias contratações correlatas e/ou interdependentes.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

13.1. Os itens analisados neste estudo estão cadastrados no Plano Anual de Contratações 2023 do
IFPB Campus Catolé do Rocha, tendo sido incluídos no Sistema PGC com a anuência e aprovação
da Diretoria Geral do Campus, conforme observa-se no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

13.2. Em relação ao PLANEDE 2025 - Planejamento estratégicos do IFPB, a contratação se alinha
no viés do combate a evasão e incentivo a políticas de assistência estudantil:

F07 - Crescer a eficiência na alocação e execução do gasto público com ênfase no controle
do abandono  e  evasão  escolar  que   impliquem  em  vagas  ociosas e  comprometa a
capacidade de alcance social do IFPB e aplicação do dinheiro público.

 

 

14. Resultados Pretendidos

14.1. A aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural, tem como propósito principal  assegurar o direito à alimentação e a segurança
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alimentar e nutricional aos estudantes da educação básica, contemplados pelo Programa Nacional
de Alimentação Escolar.

14.2. Com a contratação, espera-se a continuidade na disponibilidade de condições adequadas de
aprendizado aos discentes que se enquadrem no perfil de vulnerabilidade social, alinhando-se às
metas estabelecidas no planejamento estratégico do IFPB Campus Catolé do Rocha, que dispõem
sobre a taxa de permanência e êxito de estudantes.

14.3. São demais resultados pretendidos: 

14.3.1. Atender a comunidade acadêmica, em especial os discentes socialmente vulneráveis;
e

14.3.2. Contribuir para a permanência dos discentes, evitando a retenção e evasão no âmbito
da Instituição.

15. Providências a serem Adotadas

15.1. Não haverá quaisquer atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para
que a contratação surta seus efeitos, assim como o objeto da presente contratação não apresenta
peculiaridades que justificam a necessidade de capacitação para os servidores os quais atuarão na
fiscalização de acordo com as especificidades do objeto a ser contratado.

15.2. Logo, não há risco da contratação falhar em relação a adequações do ambiente da
organização, pois tais adequações não são necessárias. 

16. Possíveis Impactos Ambientais

16.1. Não foram observados eventuais impactos em decorrência da contratação do objeto, razão
pela qual este item não será considerado no planejamento.

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

17.1.  Diante  de  toda  a  análise  desenvolvida  no  presente  instrumento,  a  contratação mostra-
se VIÁVEL  em  termos  de  disponibilidade  de  mercado,  consoante  o  artigo  9º, inciso  III,  da  IN
SEGES/ME   n.º    58,    de 8 de agosto de 2022,   não   sendo   possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação.

17.2.   A   aquisição   do   objeto   do   presente   planejamento   não   se   enquadra   nos
pressupostos  para  a decretação  de  sigilo,  nos  termos  da  Lei  n.°  12.527,  de  18  de novembro
de 2011.
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18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

ANA MARIA TORRES BRASIL
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

CELSO CARDOSO DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 05/09/2023 às 10:07:08.

 

 

 

 

SINÉSIO DA SILVA BINA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

LANE MARIA DE OLIVEIRA GADELHA
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Anexo I - Lei 11.947, de 16 de junho de 2009.pdf



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009.

Conversão da Medida Provisória nº 455, de 2008

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação
básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004,
11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de
2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36,
de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de
1994; e dá outras providências.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o   Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente
escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo. 

Art. 2o  São diretrizes da alimentação escolar: 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu
estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; 

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo
currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na
perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica; 

IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados,
pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada; 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores
familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;  

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso
de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem
de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social. 

Art. 3o   A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e será
promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 4o  O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis
dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas
necessidades nutricionais durante o período letivo. 

Art. 5o  Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução do PNAE serão repassados
em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e
observadas as disposições desta Lei. 

§ 1o  A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, será efetivada automaticamente
pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente específica. 

§ 2o  Os recursos financeiros de que trata o § 1o deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios. 

§ 3o  Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 31 de dezembro deverão ser
reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos termos
disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 
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§ 4o   O montante dos recursos financeiros de que trata o § 1o será calculado com base no número de alunos
devidamente matriculados na educação básica pública de cada um dos entes governamentais, conforme os dados
oficiais de matrícula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da Educação. 

§ 5o  Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte da rede estadual, municipal e
distrital, ainda, os alunos matriculados em: 

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como entidades filantrópicas ou por
elas mantidas, inclusive as de educação especial; 

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio conveniadas com os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios. 

Art. 6o  É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os recursos financeiros recebidos
à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de educação básica pertencentes à sua rede de ensino,
observando o disposto nesta Lei, no que couber. 

Parágrafo único.  O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a critérios de alocação de recursos
e valores per capita, bem como para organização e funcionamento das unidades executoras e demais orientações e
instruções necessárias à execução do PNAE.  

Art. 7o   Os Estados poderão transferir a seus Municípios a responsabilidade pelo atendimento aos alunos
matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas áreas de jurisdição e, nesse caso,
autorizar expressamente o repasse direto ao Município por parte do FNDE da correspondente parcela de recursos
calculados na forma do parágrafo único do art. 6o. 

Art. 8o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao FNDE a prestação de contas do total dos
recursos recebidos. 

§ 1o   A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração
falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na forma
da lei. 

§ 2o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e organização,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do concedente, os documentos a
que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros
transferidos na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas escolas, e estarão obrigados a
disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do
Poder Executivo Federal e ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

§ 3o  O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a
cada exercício financeiro, por sistema de amostragem, podendo requisitar o encaminhamento de documentos e demais
elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo. 

Art. 9o   O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e os órgãos de controle externo e interno
federal, estadual e municipal criarão, segundo suas competências próprias ou na forma de rede integrada, mecanismos
adequados à fiscalização e ao monitoramento da execução do PNAE. 

Parágrafo único.   Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de
cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do programa. 

Art. 10.   Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos
órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as irregularidades
eventualmente identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PNAE. 

Art. 11.  A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no Distrito Federal, nos Municípios e
nas escolas federais caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes previstas nesta Lei e na
legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições específicas. 

Art. 12.   Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista responsável com
utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e
a tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na alimentação
saudável e adequada. 

§ 1º   Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são aqueles indispensáveis à promoção de uma
alimentação saudável, observada a regulamentação aplicável.   (Renumerado do parágrafo único Incluído pela Lei nº
12.982, de 2014)
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§ 2o Para os alunos que necessitem de atenção nutricional individualizada em virtude de estado ou de condição
de saúde específica, será elaborado cardápio especial com base em recomendações médicas e nutricionais, avaliação
nutricional e demandas nutricionais diferenciadas, conforme regulamento.  (Incluído pela Lei nº 12.982, de 2014)

Art. 13.  A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo
nutricionista e será realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas,
observando-se as diretrizes de que trata o art. 2o desta Lei. 

Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por
cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais
indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1o  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde
que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da
Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que
regulamentam a matéria. 

§ 2o  A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser dispensada quando
presente uma das seguintes circunstâncias: 

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios; 

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas. 

Art. 15.   Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que perpassem pelo currículo escolar,
abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da
segurança alimentar e nutricional. 

Art. 16.  Competem à União, por meio do FNDE, autarquia responsável pela coordenação do PNAE, as seguintes
atribuições: 

I - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e avaliação do PNAE; 

II - realizar a transferência de recursos financeiros visando a execução do PNAE nos Estados, Distrito Federal,
Municípios e escolas federais; 

III - promover a articulação interinstitucional entre as entidades federais envolvidas direta ou indiretamente na
execução do PNAE; 

IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos e acordos internacionais, com vistas na
melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede pública da educação básica; 

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o bom desempenho
do PNAE; 

VI - cooperar no processo de capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do PNAE e no controle
social; 

VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando a avaliação das ações do PNAE, podendo
ser feitos em regime de cooperação com entes públicos e privados. 

Art. 17.  Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas jurisdições
administrativas, as seguintes atribuições, conforme disposto no § 1o do art. 211 da Constituição Federal: 

I - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades nutricionais dos
alunos, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o disposto no inciso VII do
art. 208 da Constituição Federal; 

II - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a alimentação escolar,
desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas; 

III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas escolas sob sua responsabilidade
administrativa, com o intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação conjunta
dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o art. 11 desta Lei; 

IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do PNAE e
no controle social; 
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V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, aos órgãos de controle interno e externo do
Poder Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade; 

VI - fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno funcionamento do CAE, facilitando o
acesso da população; 

VII - promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos escolares sob sua
responsabilidade, na forma da legislação pertinente; 

VIII - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos para
execução do PNAE; 

IX - prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho
Deliberativo do FNDE; 

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, o relatório anual
de gestão do PNAE. 

Art. 18.   Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de suas respectivas jurisdições
administrativas, Conselhos de Alimentação Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter fiscalizador, permanente,
deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma: 

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado; 

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, indicados pelo respectivo
órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembleia específica;

III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e
Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica; 

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia específica. 

§ 1o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu critério, ampliar a composição dos membros
do CAE, desde que obedecida a proporcionalidade definida nos incisos deste artigo. 

§ 2o  Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo segmento representado. 

§ 3o  Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos
seus respectivos segmentos. 

§ 4o  A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes indicados
nos incisos II, III e IV deste artigo. 

§ 5o  O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não remunerado. 

§ 6o   Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar ao FNDE a composição do seu
respectivo CAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 19.  Compete ao CAE: 

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma do art. 2o desta Lei; 

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar; 

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a aceitabilidade
dos cardápios oferecidos; 

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando
a execução do Programa. 

Parágrafo único.  Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os Conselhos
de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 

Art. 20.  Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos do PNAE quando os Estados, o Distrito
Federal ou os Municípios: 

I - não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os ajustes necessários, visando ao seu pleno
funcionamento; 



II - não apresentarem a prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos para execução do PNAE, na
forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

III - cometerem irregularidades na execução do PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do
FNDE. 

§ 1o   Sem prejuízo do previsto no caput, fica o FNDE autorizado a comunicar eventuais irregularidades na
execução do PNAE ao Ministério Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o Programa. 

§ 2o  O restabelecimento do repasse dos recursos financeiros à conta do PNAE ocorrerá na forma definida pelo
Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 21.   Ocorrendo a suspensão prevista no art. 20, fica o FNDE autorizado a realizar, em conta específica, o
repasse dos recursos equivalentes, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, diretamente às unidades executoras,
conforme previsto no art. 6o desta Lei, correspondentes às escolas atingidas, para fornecimento da alimentação escolar,
dispensando-se o procedimento licitatório para aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, mantidas as demais
regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto à prestação de contas. 

Parágrafo único.  A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 180 (cento e oitenta) dias para regulamentar a
matéria de que trata o caput deste artigo. 

Art. 21-A. Durante o período de suspensão das aulas nas escolas públicas de educação básica em razão de
situação de emergência ou calamidade pública, fica autorizada, em todo o território nacional, em caráter excepcional, a
distribuição imediata aos pais ou responsáveis dos estudantes nelas matriculados, com acompanhamento pelo CAE, dos
gêneros alimentícios adquiridos com recursos financeiros recebidos, nos termos desta Lei, à conta do Pnae.                 
(Incluído pela Lei nº 13.987, de 2020)

Art. 22.   O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de prestar assistência financeira, em
caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às
escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito
ao público, bem como às escolas mantidas por entidades de tais gêneros, observado o disposto no art. 25, passa a ser
regido pelo disposto nesta Lei. 

Art.  22.    O Programa Dinheiro Direto na Escola  -  PDDE, com o objetivo de prestar assistência financeira, em
caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, às
escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito
ao público, às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema Universidade Aberta
do Brasil  - UAB, observado o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei.         (Redação dada pela
Medida Provisória nº 562, de 2012)

Art. 22.   O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de prestar assistência financeira, em
caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, às
escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito
ao público, às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema Universidade Aberta
do Brasil - UAB que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica, observado
o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei.  (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012)

§ 1o   A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário será definida
anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação básica, de acordo com dados extraídos do
censo escolar  realizado pelo Ministério da Educação, observado o disposto no art. 24. 

§  1o    A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário e aos polos
presenciais da UAB será definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação básica e
na UAB, de acordo, respectivamente, com dados do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação e com dados
coletados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES, observado o disposto no art.
24.     (Redação dada pela Medida Provisória nº 562, de 2012)

§ 1o   A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário e aos polos
presenciais da UAB que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica será
definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação básica e na UAB, de acordo,
respectivamente, com dados do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação e com dados coletados pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES, observado o disposto no art. 24.  (Redação
dada pela Lei nº 12.695, de 2012)

§ 2o  A assistência financeira de que trata o § 1o será concedida sem a necessidade de celebração de convênio,
acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante crédito do valor devido em conta bancária específica: 

I - diretamente à unidade executora própria, representativa da comunidade escolar, ou àquela qualificada como
beneficente de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público; 
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II - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do estabelecimento de ensino, que não possui
unidade executora própria. 

Art. 23.  Os recursos financeiros repassados para o PDDE serão destinados à cobertura de despesas de custeio,
manutenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura
física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino. 

Art. 24.   O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas aos critérios de alocação, repasse,
execução, prestação de contas dos recursos e valores per capita, bem como sobre a organização e funcionamento das
unidades executoras próprias. 

Parágrafo único.   A fixação dos valores per capita contemplará, diferenciadamente, as escolas que oferecem
educação especial de forma inclusiva ou especializada, de modo a assegurar, de acordo com os objetivos do PDDE, o
adequado atendimento às necessidades dessa modalidade educacional. 

Art. 25.   Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão inscrever, quando couber, nos respectivos
orçamentos os recursos financeiros destinados aos estabelecimentos de ensino a eles vinculados, bem como prestar
contas dos referidos recursos. 

Art. 26.  As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE, a serem apresentadas nos prazos e
constituídas dos documentos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão feitas: 

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal aos
Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam vinculadas, que se encarregarão da análise, julgamento,
consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu Conselho Deliberativo; 

I  -  pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal e dos
polos presenciais do sistema UAB aos Municípios e às secretarias de educação a que estejam vinculadas, que se
encarregarão da análise, julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu
conselho deliberativo;     (Redação dada pela Medida Provisória nº 562, de 2012)

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal e dos
polos presenciais do sistema UAB aos Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam vinculadas, que se
encarregarão da análise, julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu
conselho deliberativo; (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012)

II - pelos Municípios, Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal e pelas entidades qualificadas
como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele Fundo. 

§ 1o   As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das escolas que não possuem
unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as respectivas redes de ensino, pelos Municípios
e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 1o  As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das escolas e aos polos presenciais do
sistema UAB que não possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as respectivas
redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal.     (Redação dada
pela Medida Provisória nº 562, de 2012)

§ 1o  As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das escolas e dos polos presenciais do
sistema UAB que não possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as respectivas
redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal. (Redação dada
pela Lei nº 12.695, de 2012)

§ 2o  Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PDDE nas seguintes hipóteses: 

I - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo; 

II - rejeição da prestação de contas; 

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do PDDE, conforme
constatado por análise documental ou de auditoria. 

§ 3o   Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, na forma do inciso I do caput deste
artigo, fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos de todas as escolas da rede de ensino do respectivo
ente federado. 

§ 3o  Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, na forma do inciso I do caput, fica o
FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais do sistema UAB da rede
de ensino do respectivo ente federado.     (Redação dada pela Medida Provisória nº 562, de 2012)

§ 3o   Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, na forma do inciso I do caput, fica o
FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais do sistema UAB da rede
de ensino do respectivo ente federado. (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012)
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§ 4o   O gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, inserir ou fizer inserir documentos ou
declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, será
responsabilizado na forma da lei. 

Art. 27.  Os entes federados, as unidades executoras próprias e as entidades qualificadas como beneficentes de
assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público manterão arquivados, em sua sede, em boa guarda e
organização, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de
julgamento da prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de controle externo, os documentos fiscais, originais ou
equivalentes, das despesas realizadas na execução das ações do PDDE. 

Art. 28.  A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à execução do PDDE é de competência do
FNDE e dos órgãos de controle externo e interno do Poder Executivo da União e será feita mediante realização de
auditorias, inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas prestações de contas. 

Parágrafo único.  Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à execução do PDDE poderão
celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do Programa. 

Art. 29.   Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos
órgãos de controle interno do Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades identificadas na aplicação
dos recursos destinados à execução do PDDE. 

Art. 30.  Os arts. 2o e 5o da Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2o  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, no
âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos alunos da educação
básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência financeira, em caráter
suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições
desta Lei. 

§ 1o  O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calculado com base
no número de alunos da educação básica pública residentes em área rural que utilizem
transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste artigo.

...................................................................................” (NR) 

“Art. 5o   O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação dos
recursos repassados à conta do PNATE serão exercidos nos respectivos Governos dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelos conselhos previstos no § 13 do art. 24 da
Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007. 

§ 1o  Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PNATE nas seguintes
hipóteses: 

I - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo; 

II - rejeição da prestação de contas; 

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do
Programa, conforme constatado por análise documental ou de auditoria.

...................................................................................” (NR) 

Art. 31.  A Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1o  Ficam o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes autorizados a conceder bolsas de
estudo e bolsas de pesquisa no âmbito dos programas de formação de professores para a
educação básica desenvolvidos pelo Ministério da Educação, inclusive na modalidade a
distância, que visem:

............................................................................................. 

III - à participação de professores em projetos de pesquisa e de desenvolvimento de
metodologias educacionais na área de formação inicial e continuada de professores para a
educação básica e para o sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB.

............................................................................................. 
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§ 4o   Adicionalmente, poderão ser concedidas bolsas a professores que atuem em
programas de formação inicial e continuada de funcionários de escola e de secretarias de
educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como em programas de
formação profissional inicial e continuada, na forma do art. 2o desta Lei.” (NR) 

“Art. 3o   As bolsas de que trata o art. 2o desta Lei serão concedidas diretamente ao
beneficiário, por meio de crédito bancário, nos termos de normas expedidas pelas
respectivas instituições concedentes, e mediante a celebração de termo de compromisso em
que constem os correspondentes direitos e obrigações.” (NR) 

“Art. 4o   As despesas com a execução das ações previstas nesta Lei correrão à conta de
dotações orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE e à Capes, observados os limites
de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira anual.”
(NR) 

Art. 32.  Os arts. 1o e 7o da Lei no 11.507, de 20 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1o  Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE, devido ao servidor que, em
decorrência do exercício da docência ou pesquisa no ensino superior público ou privado,
participe, em caráter eventual, de processo de avaliação educacional de instituições, cursos,
projetos ou desempenho de estudantes realizado por iniciativa do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep, da Fundação Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes e do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE.” (NR) 

“Art. 7o  As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de dotações e limites previstos no
orçamento anual consignadas à Capes, ao Inep e ao FNDE no grupo de despesas ‘Outras
Despesas Correntes’.” (NR) 

Art. 33.   Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária -
Pronera, a ser implantado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e executado pelo Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - Incra. 

Parágrafo único.   Ato do Poder Executivo disporá sobre as normas de funcionamento, execução e gestão do
Programa. 

Art. 33-A.  O Poder Executivo fica autorizado a conceder bolsas aos professores das redes públicas de educação
e a estudantes beneficiários do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA.  (Incluído pela Lei nº
12.695, de 2012)

§ 1o  Os professores das redes públicas de educação poderão perceber bolsas pela participação nas atividades
do Pronera, desde que não haja prejuízo à sua carga horária regular e ao atendimento do plano de metas de cada
instituição com seu mantenedor, se for o caso. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)

§ 2o  Os valores e os critérios para concessão e manutenção das bolsas serão fixados pelo Poder
Executivo. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)

§ 3o  As atividades exercidas no âmbito do Pronera não caracterizam vínculo empregatício e os valores recebidos
a título de bolsa não se incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário, remuneração ou proventos recebidos.
(Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)

Art. 34.  Ficam revogados os arts. 1o a 14 da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no

8.913, de 12 de julho de 1994. 

Art. 35.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  16  de junho de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.6.2009
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 29 DE

MARÇO DE 2018

Dispõe sobre a Compra Institucional de alimentos fornecidos por agricultores familiares e pelos

demais beneficiários da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006.

• Perguntas e Repostas

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso

das atribuições que lhe conferem o Decreto n.º 1.094, de 23 de março de 1994, e o Decreto n.º 9.035, de 20

de abril de 2017, e considerando o disposto no art. 19 da Lei n.º 10.696, de 2 de julho de 2003, na Lei n.º

11.326, de 24 de julho de 2006, no Capítulo III da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro de 2011, no Decreto n.º

7.775, de 4 de julho de 2012, e no Decreto n.º 8.473, de 22 de junho de 2015, resolve:

 

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º  Esta Instrução Normativa dispõe sobre a Compra Institucional, pelos órgãos e entidades da

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, de gêneros alimentícios fornecidos por

agricultores familiares, pelas suas organizações, por empreendedores familiares rurais e pelos demais

beneficiários da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006.

 

Percentual mínimo de destinação de recursos à agricultura familiar

Art. 2º  Do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à aquisição de gêneros alimentícios, pelos

órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, pelo menos 30%

(trinta por cento) devem ser destinados à aquisição da produção de agricultores familiares, das suas

organizações, de empreendedores familiares rurais e dos demais beneficiários da Lei n.º 11.326, de 2006.

§ 1º O percentual mínimo estabelecido no caput deve ser alcançado mediante a realização de:
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I - chamada pública, com dispensa de licitação, no âmbito da modalidade Compra Institucional, do

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), desde que observados os incisos I e II do art. 4º do Decreto n.º

7.775, de 4 de julho de 2012; ou

I - chamada pública, com dispensa de licitação, no âmbito da modalidade Compra Institucional, do

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), desde que comprovem a qualificação estabelecida nos incisos II

e III do art. 4º do Decreto n.º 7.775, de 4 de julho de 2012; ou (Redação dada pela Instrução Normativa nº 3,

de 2019)

II - contratação regida pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, nos demais casos.

§ 2º Em quaisquer das hipóteses elencadas no § 1º, a Administração deve exigir a apresentação da

Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP) pelo

fornecedor, pessoa física ou jurídica.         

 

Exigências para a aquisição por meio de chamada pública

Art. 3º  Observado o disposto no inciso I do § 1º do art. 2º, os órgãos e entidades que optem pela realização

de chamada pública, na modalidade Compra Institucional, do PAA, devem obedecer, cumulativamente, às

seguintes exigências: 

I - os preços devem ser compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, aferidos e

definidos segundo metodologia instituída pelo Grupo Gestor do PAA (GGPAA);

II - os beneficiários e organizações fornecedores devem comprovar o atendimento aos requisitos previstos

no art. 3º da Lei nº 11.326, de 2006, ao disposto nesta Instrução Normativa e nas resoluções do GGPAA;

III - o valor máximo anual para aquisições de alimentos, por unidade familiar, ou por organização da

agricultura familiar, deve ser respeitado, conforme o disposto no art. 19 do Decreto n.º º 7.775, de 2012; e

IV - os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos beneficiários e organizações fornecedores

e cumprir os requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes.

§ 1º Os valores a serem pagos aos beneficiários e organizações fornecedores devem corresponder aos

preços de aquisição de cada produto, compatíveis com os vigentes no mercado e discriminados na

chamada pública.

§ 2º A compatibilidade entre os preços dos produtos e os vigentes no mercado pode ser verificada por meio

de consulta ao Painel de Preços, desenvolvido pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,

disponibilizado no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/

§ 2º  A compatibilidade entre os preços dos produtos e os vigentes no mercado pode ser verificada por

meio de consulta ao Painel de Preços, desenvolvido pelo Ministério da Economia, disponibilizado no

endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/. (Redação dada pela Instrução Normativa

nº 3, de 2019)
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§ 3º A comprovação do atendimento aos requisitos exigidos dos beneficiários e organizações fornecedores

deve ser feita por meio da apresentação da DAP, pessoa física ou jurídica, conforme o caso, podendo ser

exigidos outros documentos, por resolução do GGPAA.

§ 4º Os produtos in natura, processados, beneficiados ou industrializados, resultantes das atividades dos

agricultores familiares, das suas organizações e dos demais beneficiários da Lei n.º 11.326, de 2006, são

considerados produção própria destes fornecedores.

§ 5º É permitida a contratação de serviços de terceiros, em uma ou diversas etapas do processo produtivo,

para o fornecimento de produtos beneficiados, processados ou industrializados, sendo necessária a

apresentação do contrato ou instrumento congênere.

§ 6º A Administração não responde por quaisquer compromissos assumidos na contratação de terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

Procedimentos para a realização da chamada pública

Art. 4º  Devem ser utilizados os modelos padronizados de edital e de contrato, apresentados,

respectivamente, nos Anexos I e II desta Instrução Normativa, bem como disponibilizados no Portal de

Compras da Agricultura Familiar, do sítio do Ministério do Desenvolvimento Social,

www.comprasagriculturafamiliar.gov.br

“Art. 4º  Devem ser utilizados os modelos padronizados de edital e de contrato, disponibilizados no Portal de

Compras da Agricultura Familiar, do sítio do Ministério da Cidadania, www.comprasagriculturafamiliar.gov.br.

(Redação dada pela Instrução Normativa nº 3, de 2019)

Parágrafo único.  Caso o órgão ou entidade não utilize os modelos, ou utilize-os com alterações, deve

justificar sua decisão, ou as alterações realizadas, e anexá-la aos autos do processo de chamada pública.

Art. 5°  Os órgãos e entidades devem enviar os editais das chamadas públicas e, posteriormente, os seus

resultados detalhados ao endereço eletrônico paacomprainstitucional@mds.gov.br, para sua divulgação no

Portal de Compras da Agricultura Familiar.

Art. 6°  Orientações complementares aos órgãos e entidades compradores e aos beneficiários e

organizações fornecedores podem ser encontradas no Portal de Compras da Agricultura Familiar.

 

Vigência

Art. 7º  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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GLEISSON CARDOSO RUBIN

 

 

ANEXO I – MODELO DE EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA (Revogado pela Instrução Normativa nº 3, de 2019)

 

CHAMADA PÚBLICA N.º ______ /20_____.

 

Chamada Pública n.º______ /20______ para aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais

beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006, por meio da

modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com dispensa de

licitação, com fulcro no art. 17 da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro de 2011, no art. 17 do Decreto n.º 7.775,

de 4 de julho de 2012, e na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA)

n.º 50, de 26 de setembro de 2012.

 

O/A ___________  (órgão/entidade, federal/estadual ou municipal), pessoa jurídica de direito público ou

privado, com sede a ___________ (endereço), inscrita no CNPJ sob o n.º ___________  , representado neste

ato pelo ___________ (representante legal), no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto

no art. 17 da Lei n.º 12.512, de 2011, e nas Resoluções GGPAA n.º 50, de 2012; n.º 56, de 2013; n.º 64, de 2013

e n.º 73, de 2015, através da Secretaria ___________ , vem realizar Chamada Pública para a aquisição de

alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n.º

11.326, de 2006, por meio da modalidade Compra Institucional, do PAA, com dispensa de licitação, durante

o período de _____ a _____ de _____. Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação

e Proposta de Venda até o dia ___________ , às ___________ horas, no ___________ (local onde deverá ser

entregue a proposta).

 

1.  Objeto

1.1 O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais

beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n.º 11.326, de 2006, por meio da modalidade

Compra Institucional, do PAA, conforme especificações abaixo.

 

Item Unidade Quantidade Preço Unitário *
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* Ver item 3.

 

2.  Fonte de recursos

2.1 Recursos provenientes do ___________.

 

3.  Preços

3.1 A definição dos preços observou o art. 5º da Resolução GGPAA n.º 50, de 2012, ___________ (informar a

metodologia utilizada, tendo como base o art. 5º).

 

Art. 5º Para definição dos preços de aquisição dos produtos da agricultura familiar e suas organizações, o

órgão responsável pela compra deverá realizar, no mínimo, 3 (três) pesquisas devidamente documentadas

no mercado local ou regional.

§ 1º Na impossibilidade de pesquisa de preço para a compra de produtos orgânicos ou agroecológicos, os

preços poderão ser acrescidos em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para

produtos convencionais, consoante disposto no art. 17, parágrafo único, da Lei n.º 12.512, de 2011.

§ 2º Fica facultada ao órgão responsável pela compra a utilização dos preços de referência estabelecidos

nas aquisições do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.

  CONTEÚDO 1 PÁGINA INICIAL 2 NAVEGAÇÃO 3 BUSCA 4 MAPA DO SITE 5

https://www.gov.br/


4.  Habilitação e Proposta de Venda

4.1 A organização de agricultores familiares deverá apresentar, em envelope, os documentos abaixo

relacionados, sob pena de inabilitação:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), para pessoa física ou jurídica, conforme o caso;

c) Cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União;

d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso de

Cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de Associações. Em se tratando de

empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

e) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; e

f) Outros definidos pelo órgão/entidade (inclusive os referentes à priorização do público alvo).

4.2 Juntamente com os documentos acima relacionados, deve ser apresentada a Proposta de Venda,

contendo (especificar).

 

5.  Critérios de priorização das propostas

O gestor deve informar a opção (ou não) de priorização por algum público de acordo com a sua política. Em

caso positivo, deve ficar claro qual será a forma de classificação dos interessados, levando-se em conta o

atendimento ao público prioritário.

 

Resolução GGPAA n.º 50, de 26 de setembro de 2012.

Art. 7º A demanda por alimentos será divulgada por meio de Chamada Pública.

.......................................................................................................................................................................

§ 2º O edital de Chamada Pública poderá classificar as propostas segundo critérios de priorização de:

I - agricultores familiares do município;

II - comunidades tradicionais, quilombolas ou indígenas;

III - assentamentos da reforma agrária;
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V - produção agroecológica ou orgânica.

 

6.  Das amostras dos produtos

6.1 Imediatamente após a fase de habilitação, deverão ser entregues amostras dos produtos _______ no

_______ (endereço), em _______ (Município/UF), do dia _______ até o dia _______ , até às _______ horas, para

avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas aos testes necessários.

 

7.  Local e periodicidade de entrega dos produtos

7.1 Os alimentos adquiridos deverão ser entregues no _______ (local definido pelo órgão ou entidade) situado

a _______ (endereço), às _______ (dia da semana e hora da entrega), _______ (quantidade) pelo período de

_______ a _______ de 20_______ , _______ (periodicidade da entrega) na qual será atestado o seu

recebimento.

 

8.  Pagamento

8.1 O pagamento será realizado em até _______ dias após a última entrega do mês, por meio de _______,

mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado.

 

9.  Disposições finais

9.1 O presente Edital de Chamada Pública poderá ser obtido no _______ (local a ser definido pelo órgão) no

horário de _______ , de segunda-feira à sexta-feira, ou através do site_______ .

9.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento.

9.3 O limite individual de venda do agricultor familiar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00

(vinte mil reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador.

9.4 O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor máximo de R$ 6.000.000,00

(seis milhões de reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador.

 

_______ (Município/UF), aos_______ dias do mês de_______ de 20_______.
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         XXX                            

 

 

 Registre-se e publique-se. (No rádio, jornal, diário oficial do município, site ou outros)

 

                                                              

                 Órgão ou entidade 

 

 

ANEXO II – MODELO DE CONTRATO (Revogado pela Instrução Normativa nº 3, de 2019)

 

CONTRATO N.º ______ /20______

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

 

O/A  ___________ (órgão/entidade, federal/estadual ou municipal), pessoa jurídica de direito público ou

privado, com sede a ___________ (endereço), inscrita no CNPJ sob o n.º  ___________ , representada neste ato

pelo  ___________ (representante legal), o Sr. ___________ , doravante denominado CONTRATANTE, e por

outro lado  ___________ (nome do grupo formal), com sede a  ___________ (endereço), em  ___________

(Município/UF), inscrita no CNPJ sob o n.º  ___________ , doravante denominado CONTRATADO,

fundamentados nas disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro

de 2011, e das Resoluções do Grupo Gestor do Programa de Aquisições de Alimentos (GGPAA) n.º 50, de 26

de setembro de 2012; n.º 56, de 14 de fevereiro de 2013; n° 64, de 20 de novembro de 2013; e n. º 73, de 26

de outubro de 2015, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n.º ___________ , resolvem celebrar

o presente Contrato, mediante as cláusulas que seguem.
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CLÁUSULA PRIMEIRA

1.1 É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, na modalidade

Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), para atendimento da demanda dos

órgãos e entidades da administração pública ___________  (municipal, distrital, estadual ou federal), de

acordo com o edital da Chamada Pública n.º _____ /20 _____ , que integra o presente Contrato,

independentemente de anexação ou transcrição.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

2.1 O CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE

conforme descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, parte integrante deste

Instrumento.

2.2 Discriminação do objeto:

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

1        

2        

3        

...        

 

CLÁUSULA TERCEIRA

3.1 O limite individual de venda do agricultor familiar é de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração

de Aptidão ao PRONAF (DAP), por ano civil, por órgão comprador, referente à sua produção, conforme a

legislação do PAA, modalidade Compra Institucional.

3.2 O limite de venda por organização fornecedora é de até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por

DAP, por ano civil, por órgão comprador, referente à sua produção, conforme a legislação do PAA,

modalidade Compra Institucional.

 

CLÁUSULA QUARTA
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4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do (Estado, DF, Município), para o exercício de 20 _____, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: ___________ 

Fonte: ___________

Programa de Trabalho: ___________ 

Elemento de Despesa: ___________ 

PI: ___________

 

CLÁUSULA QUINTA

5.1 O início da entrega dos alimentos será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra,

expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade

adquirida ou até _____  de _____ de 20_____ .

5.2 A entrega de alimentos deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Chamada

Pública n.º _____ /20 _____.

5.3 O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas Fiscais de Venda pela pessoa

responsável pela entrega daqueles, no local previamente ajustado.

 

CLÁUSULA SEXTA

6.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de Alimentos da

Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ _____ (valor por extenso).

 

CLÁUSULA SÉTIMA

7.1 No valor mencionado na cláusula sexta, estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e

materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e

quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA

8.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.
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CLÁUSULA NONA

9.1 O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos no item 5.3, da cláusula quinta, e, após a

tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às

entregas do mês anterior.

9.2 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA

10.1 São obrigações do CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;

e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital.

10.2 São obrigações do CONTRATADO:

a) O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda;

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: (especificar);

c) Substituir, às suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua notificação, o objeto com vícios ou

defeitos;

d) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993, e da Lei n.º 10.520, de 2002, o

CONTRATADO que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a proposta.

11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeito,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o

CONTRATANTE;

b) Multa moratória de _____ % (_____ por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de  _____  ( número por extenso) dias;

c) Multa compensatória de  _____ % ( _____  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade CONTRATANTE, pelo prazo de

até dois anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE

pelos prejuízos causados.

11.3 Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, o

CONTRATADO que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;
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b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto na

Lei n.º 8.666, de 1993.

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio

da proporcionalidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1 O CONTRATADO deverá guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou

congêneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, as quais

ficarão à disposição para comprovação.

12.2 O CONTRATANTE se compromete em guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, as Notas Fiscais de

Compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios

da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo esta responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE.

13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14.1 A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo do órgão ou entidade responsável pela compra.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
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15.1 O presente Contrato rege-se, ainda, pelo Edital de Chamada Pública n.º _____ /20 _____, pelas

Resoluções GGPAA n.º 50, de 2012; n.º 56, de 2013; n.º 64, de 2013 e n.º 73, de 2015, pela Lei n.º 12.512, de

2011, e pela Lei n.º 8.666, de 1993, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato

for omisso.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes,

resguardadas as suas condições essenciais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

17.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666,

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o

direito à prévia e ampla defesa.

17.3 O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

18.1 O presente Contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até

______de ______ de 20______ .

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA

19.1 É competente o Foro da Comarca de ___________ para dirimir qualquer controvérsia que se originar

deste Contrato.

 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento, em três vias de igual teor e

forma, na presença de duas testemunhas.

 

 

CONTEÚDO 1 PÁGINA INICIAL 2 NAVEGAÇÃO 3 BUSCA 4 MAPA DO SITE 5

https://www.gov.br/


Compartilhe:    

Serviços que você acessou

 JUNHO

Validar e assinar

documentos

Validador de

Documentos Digitais

Verificador de

Conformidade de

Assinaturas Digitais ICP-

Brasil

___________ (Município), ___________de___________ de 20___________ .

 

_______________________________________

CONTRATANTE                     

 

_______________________________________

CONTRATADO                   

 

 

TESTEMUNHAS:

1.

2.
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https://www.gov.br/pt-br/redirecionar_historico_servico?identificador=10443
https://www.gov.br/pt-br/redirecionar_historico_servico?identificador=10090
https://www.gov.br/pt-br/redirecionar_historico_servico?identificador=10091


UASG 155895 Estudo Técnico Preliminar 11/2023

Anexo III - Resolução nº 18 de 26 de setembro de 2018.pdf



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO DE DELIBERATIVO 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 18, DE  26 DE  SETEMBRO  DE 2018 

 

 

Dispõe sobre procedimentos administrativos para a 
realização de pesquisa de preços para a aquisição 
de alimentos no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, nos termos da Lei nº 11.947, 
de 16 de junho de 2009. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 7º, § 1º, da Lei nº 
5.537, de 21 de novembro de 1968, os arts. 4º, § 2º, e 14 do Anexo I do Decreto nº 9.007, de 20 de 
março de 2017, e os arts. 3º, inciso I, alíneas “a” e “b”; 5º, caput; e 6º, inciso VI, do Anexo da 
Resolução nº 31, de 30 de setembro de 2003, do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação,  

CONSIDERANDO: 

O que consta do art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais atos 
normativos federais pertinentes; 

A necessidade de garantir ampla publicidade às compras de alimentos realizadas por 
gestores no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar; e 

Que a definição de regras e diretrizes para pesquisa de preço é instrumento que busca 
auxiliar, no âmbito das competências do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, os gestores 
municipais e estaduais no processo de compras, para que se possa garantir a disponibilidade 
orçamentária e dar subsídios ao julgamento das propostas, resolve, ad referendum: 

Art. 1º  Fica orientado que os gestores de estados, municípios, Distrito Federal e escolas 
federais que recebem recursos financeiros de caráter suplementar para a aquisição de gêneros 
alimentícios, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar, realizem pesquisa de preços 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

I - Painel de Preços do Comprasnet, disponível no endereço eletrônico 
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 

II - pesquisa publicada em mídia especializada e em sítios eletrônicos especializados ou de 
acesso público, desde que contenha a data e a hora de acesso, especialmente: 

a) preços da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, disponíveis em 
https://www.conab.gov.br/infoagro/precos?view=default; 

b) preços das Centrais Estaduais de Abastecimento - CEASAs, disponíveis em 
http://www.ceasa.gov.br/; e 



c) outros bancos informativos oficiais de preços regionais; 

III - pesquisa com os fornecedores que atuem no ramo do objeto licitado, 
preferencialmente sediados no município, mediante solicitação e identificação formal, desde que as 
datas das pesquisas não se diferenciem em mais de cento e oitenta dias. 

§ 1º  A utilização do parâmetro previsto no inciso III exige a combinação de, pelo menos, 
mais um dos referenciais dos incisos I ou II, demonstrada, no processo administrativo, a metodologia 
utilizada para obtenção do preço de referência. 

§ 2º  A aplicação desta Resolução não impede a utilização de outros critérios ou 
metodologias para obtenção do preço de referência, desde que devidamente justificada pela autoridade 
competente e demonstrada a vantajosidade para a Administração. 

§ 3º  Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial quando 
houver grande variação entre os valores apresentados, excluindo-se os preços manifestamente 
inexequíveis ou os excessivamente elevados, seguindo critérios fundamentados e registrados no 
processo administrativo. 

Art. 2º  O servidor responsável pela elaboração da pesquisa de preços deverá ser 
identificado por nome e CPF em sistema de prestação de contas gerido pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação.  

Art. 3º  O disposto nesta Resolução não se aplica às pesquisas de preços para aquisição de 
alimentos por chamada pública. 

Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 

 

Publicado no DOU de 27.9.2018, seção 1, pg 19. 
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 >  Acesso à informação >  Legislação >  Instruções Normativas >  INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 27 DE MAIO

DE 2019

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 27 DE MAIO

DE 2019

Altera a Instrução Normativa nº 2, de 29 de março de 2018, que dispõe sobre a Compra

Institucional de alimentos fornecidos por agricultores e pelos demais beneficiários da Lei nº

11.326, de 24 de julho de 2006.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o art.

127 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 2, de 29 de março de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ....................................................................................................................................

.............................................................................................................................................

§ 1º ........................................................................................................................................

I - chamada pública, com dispensa de licitação, no âmbito da modalidade Compra Institucional, do

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), desde que comprovem a qualificação estabelecida nos

incisos II e III do art. 4º do Decreto n.º 7.775, de 4 de julho de 2012; ou

.......................................................................................................................................” (NR)

“Art. 3º ....................................................................................................................................

.............................................................................................................................................

§ 2º  A compatibilidade entre os preços dos produtos e os vigentes no mercado pode ser verificada por

meio de consulta ao Painel de Preços, desenvolvido pelo Ministério da Economia, disponibilizado no

endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/.

.......................................................................................................................................” (NR)

“Art. 4º  Devem ser utilizados os modelos padronizados de edital e de contrato, disponibilizados no

Portal de Compras da Agricultura Familiar, do sítio do Ministério da Cidadania,

www.comprasagriculturafamiliar.gov.br.

.......................................................................................................................................” (NR)
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Art. 2º Ficam revogados os Anexos I e II da Instrução Normativa nº 2, de 29 de março de 2018.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANO ROCHA HECKERT
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
CONSELHO DELIBERATIVO 

RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE  DE 2020. 

Dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar aos alunos da educação básica no âmbito 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Constituição Federal de 1988, arts. 6º, 205, 208 e 211 e inciso VI do art. 30. 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997. 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003. 
Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006. 
Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009. 
Lei nº 11.524 de 24 de setembro de 2007. 
Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011. 
Lei nº 12.982, de 28 de maio de 2014. 
Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007. 
Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007. 
Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010. 
Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011. 
Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. 
Decreto nº 7.775, de 04 de julho de 2012. 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 
Portaria Interministerial MEC/MS n° 1.010, de 08 de maio de 2006. 
Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016. 
Portaria Interministerial MEC/MS n° 1.055, de 25 de abril de 2017. 
Resolução CD/FNDE nº 31, de 1° de julho de 2011. 
Resolução CD/FNDE nº 02, de 18 de janeiro de 2012. 
Resolução CD/FNDE nº 43, de 04 de setembro de 2012. 
Resolução CD/FNDE nº 24, de 14 de junho de 2013. 
Resolução CD/FNDE nº 22, de 13 de outubro de 2014. 
Resolução Conselho Federal de Nutricionistas n° 465, 23 de agosto de 2010. 
Instrução Normativa Tribunal de Contas da União nº 71, de 28 de novembro de 2012. 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO – CD/FNDE, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14 do Anexo I do Decreto nº 
9.007, de 20 de março de 2017, os arts. 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução CD/FNDE nº 31, de 30 de 
setembro de 2003, dos incisos I e II do art. 16 da Lei nº 11.947/2009, e 

CONSIDERANDO as necessidades de constante aperfeiçoamento das ações de gestão do Programa e 
de consolidação de normativos dispersos em diferentes atos oficiais, com vistas a atender ao disposto 
na Constituição Federal nos artigos 6º, 205, 208 e artigo 211; 

CONSIDERANDO que a segunda edição do Guia Alimentar para a População Brasileira, publicada em 
2014 pelo Ministério da Saúde – MS, que preconiza a alimentação adequada e saudável baseada no 
consumo de alimentos in natura ou minimamente processados, devendo ser limitado o consumo de 
alimentos processados e evitado o consumo de alimentos ultraprocessados, bem como o Guia 
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Alimentar para crianças menores de dois anos, do MS, que orienta sobre a alimentação nos dois 
primeiros anos de vida, visando à promoção da saúde, do crescimento e do desenvolvimento de acordo 
com o potencial de cada criança; 

CONSIDERANDO o Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 
instrumento para classificação de alimentos e bebidas, publicado em 2016, que permite identificar 
aqueles que contenham uma quantidade excessiva de açúcares livres, sal, gorduras totais, gorduras 
saturadas e ácidos graxos trans e auxilia a regulamentação de políticas públicas relacionadas com a 
prevenção e o controle da obesidade e sobrepeso, inclusive programas de alimentação escolar, visando 
criar ambientes favoráveis à alimentação adequada e saudável; 

CONSIDERANDO o papel a ser desempenhado por ações educativas que perpassem pelo currículo 
escolar abordando o tema alimentação e nutrição no processo de ensino e aprendizagem, na 
perspectiva da promoção de práticas saudáveis de vida e da segurança alimentar e nutricional, em 
atendimento à inclusão da educação alimentar e nutricional como tema transversal do currículo 
escolar na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, pela Lei nº 13.666/ 2018, e em consonância com o 
Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (MDS, 2012), 
RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer as normas para a execução técnica, administrativa e financeira do PNAE aos 
Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais. 

CAPÍTULO I 
DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Art. 2º Entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar, 
independentemente de sua origem, durante o período letivo. 

 
Art. 3º A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado 

e será promovida e incentivada com vista ao atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Resolução. 
 

Art. 4º O PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis 
dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram 
as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

 
Art. 5º São diretrizes da Alimentação Escolar: 

 
I – o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento 
escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam 
de atenção específica; 

 
II – a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que 

perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de 
práticas saudáveis de vida na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

 

III – a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação 
básica; 

 

IV – a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações 
realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação 
escolar saudável e adequada; 

 
V – o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 

alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar 
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e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos; 

 
VI – o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos 

alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições 
de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontrem em 
vulnerabilidade social. 

 
CAPÍTULO II 

DA GESTÃO DO PROGRAMA 

Seção I 
Dos Usuários do Programa 

 
Art. 6º São atendidos pelo PNAE os alunos matriculados na educação básica das redes públicas 

federal, estadual, distrital e municipal, em conformidade com o Censo Escolar do exercício anterior 
realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, do 
Ministério da Educação – MEC. 

 
§ 1º Para os fins deste artigo, são considerados como integrantes das redes municipal, estadual 

e distrital os alunos cadastrados no Censo Escolar do ano anterior ao do atendimento e matriculados 
na: 

 
I – educação básica das entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação 

especial e confessionais; 
 

II – educação básica das entidades comunitárias, conveniadas com o poder público. 
 

§ 2º As entidades de que tratam os incisos I e II do § 1º são atendidas pelo PNAE mediante a 
declaração, no Censo Escolar, do interesse de oferecer a alimentação escolar gratuita. 

 
§ 3º As entidades referidas nos incisos I e II do § 1º que não tiverem interesse em ser atendidas 

pelo Programa devem solicitar ao FNDE, por meio de ofício, a desvinculação do PNAE. 
 

§ 4º São atendidos duplamente, no âmbito do PNAE, os alunos matriculados no ensino regular 
público que tiverem matrícula concomitante em instituição de Atendimento Educacional Especializado 
– AEE, desde que em turno distinto. 

 
§ 5º O PNAE atende aos alunos inscritos no Programa Novo Mais Educação em consonância 

com os critérios estabelecidos pela Secretaria de Educação Básica – SEB/MEC, consoante o § 4º do art. 
5º da Lei nº 11.947/2009. (Revogado pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02, de dezembro de 
2020) 

 
Seção II 

Dos Participantes do Programa 
 

Art. 7º Participam do PNAE: 
 

I – o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE: autarquia vinculada ao MEC, 
responsável pela coordenação do PNAE, pelo estabelecimento das normas gerais de planejamento, 
execução, controle, monitoramento e avaliação do Programa, bem como pela transferência dos 
recursos financeiros; 

 
II – a Entidade Executora – EEx: Secretarias de Estado da Educação – Seduc, Prefeituras 

Municipais e escolas federais, como responsáveis pela execução do PNAE, inclusive pela utilização e 
complementação dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, pela prestação de contas do 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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Programa, pela oferta de alimentação nas escolas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo 
trabalho escolar, e pelas ações de educação alimentar e nutricional a todos os alunos matriculados; 

 
III – o Conselho de Alimentação Escolar – CAE: órgão colegiado de caráter fiscalizador, 

permanente, deliberativo e de assessoramento, instituído no âmbito dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 

 
IV – a Unidade Executora – UEx: entidade privada sem fins lucrativos, representativa da 

comunidade escolar, responsável pelo recebimento dos recursos financeiros transferidos pela EEx em 
favor da escola que representa, bem como pela prestação de contas do Programa ao órgão que a 
delegou, nos casos de gestão descentralizada ou escolarizada. 

 
a) considera-se, também, como UEx, aquela constituída para execução do Programa Dinheiro 

Direto na Escola – PDDE, de que trata a Lei n° 11.947/2009. 
 

Seção III 
Das Formas de Gestão 

 
Art. 8 º A EEx tem autonomia para definir a sua forma de gestão do PNAE, no âmbito de sua 

respectiva jurisdição administrativa, a saber: 
 

I – gestão centralizada: a EEx adquire os gêneros alimentícios, que são fornecidos às unidades 
escolares para o preparo e distribuição da alimentação escolar. A entrega dos gêneros alimentícios 
pelos fornecedores pode ser realizada diretamente às unidades escolares e podem haver depósitos 
centrais de intermediação do abastecimento; 

 
Parágrafo único. No caso de a operacionalização dos recursos financeiros do Programa ser 

realizada por meio da Conta Cartão PNAE, a EEx poderá realizar o processo licitatório e a chamada 
pública, sendo, então, de reponsabilidade da escola a celebração dos contratos de aquisição dos 
gêneros alimentícios e o pagamento por meio do cartão magnético disponibilizado pela EEx à escola. 

 
II – gestão descentralizada ou escolarizada: a EEx repassa recursos financeiros para UEx das 

unidades escolares, que adquirem diretamente os gêneros alimentícios para o preparo e distribuição 
da alimentação escolar; 

 
III – gestão semidescentralizada ou parcialmente escolarizada: a EEx combina as formas de 

gestão centralizada e descentralizada/escolarizada. 
 

Art. 9º Na gestão descentralizada/escolarizada, a EEx deve assegurar a estrutura necessária 
para: 

 

I – a realização do devido processo licitatório e/ou aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar e/ou do Empreendedor Familiar Rural, conforme disposto na Seção II do Capítulo 
VII e no Capítulo V, respectivamente; 

 
II – a ordenação de despesas, gestão e execução dos contratos administrativos; 

III – o controle de estoque e armazenamento dos gêneros alimentícios; 

IV – a prestação de contas e demais atos relacionados à correta utilização dos recursos 
financeiros. 

 
Art. 10 Os recursos financeiros destinados à alimentação escolar dos alunos matriculados em 

entidades filantrópicas, escolas comunitárias e escolas confessionais, na forma prevista no § 1º do art. 
6º desta Resolução, são transferidos para o respectivo Município, Estado e Distrito Federal, que deve 
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atendê-las mediante o fornecimento de gêneros alimentícios e/ou repasse dos correspondentes 
recursos financeiros. 

 
§ 1º No caso de a EEx optar em repassar os recursos financeiros recebidos à conta do PNAE às 

escolas de que trata este artigo, somente poderá fazê-lo mediante formalização de termo de convênio, 
na forma estabelecida na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

 
§ 2º O repasse financeiro de que trata o parágrafo anterior deve ser realizado no prazo máximo 

de cinco dias úteis, a contar da efetivação do crédito realizado pelo FNDE. 
 

§ 3º As escolas de que trata o caput serão vinculadas automaticamente pelo FNDE às redes 
municipal e distrital de ensino. 

 
§ 4º Nos casos em que o atendimento de que trata o caput for realizado pela Seduc, esta 

deverá informar ao FNDE, com a devida anuência da escola, até o dia 31 de março do ano em que se 
der o atendimento, conforme Anexos I (declaração da SEDUC) e II desta Resolução (Termo de Anuência 
da Escola). 

 
Art. 11 A operacionalização do Programa na forma prevista nos arts. 9º e 10 não afasta a 

responsabilidade da EEx de acompanhar a execução da alimentação escolar nos termos desta 
Resolução e demais legislações pertinentes, e de responder pela regular aplicação dos recursos 
financeiros e da prestação de contas ao FNDE. 

 
Art. 12 Entende-se como delegação de rede a transferência da responsabilidade da Seduc à 

Prefeitura Municipal pelo atendimento aos alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de 
ensino localizados nas suas respectivas áreas de jurisdição no âmbito do PNAE. No caso dessa 
delegação, a Seduc autoriza expressamente o repasse direto à Prefeitura Municipal, por parte do FNDE, 
da correspondente parcela de recursos financeiros para a oferta de alimentação nas escolas. 

 
§ 1º A autorização de que trata o caput deve ser encaminhada pela Seduc ao FNDE, com a 

devida anuência da Prefeitura Municipal (Anexo III), no mês de janeiro do mesmo ano em que se der 
o atendimento. 

 
§ 2º Em casos excepcionais, é facultado ao FNDE revisar as delegações de rede fora do prazo 

acima estipulado. 
 

§ 3º A Seduc que delegar a rede permanece responsável: 
 

I – pelas ações de educação alimentar e nutricional; 

II – pela estrutura física das escolas; 

III – pelos recursos humanos da unidade de alimentação escolar; 
 

IV – por assegurar que a oferta da alimentação nas escolas se dê em conformidade com as 
necessidades nutricionais dos alunos, inclusive complementando a aquisição de gêneros alimentícios 
com recursos financeiros próprios. 

 
§ 4º No caso previsto no caput, é de competência do CAE do município exercer suas atribuições 

nas escolas de educação básica estadual localizadas em seu limite territorial, permanecendo o CAE 
estadual responsável pelo acompanhamento das atividades previstas nos incisos I, II e III do parágrafo 
anterior. 
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§ 5º No caso de delegação de rede, a Seduc e a Prefeitura Municipal podem atuar em regime 
de colaboração para atender aos parâmetros numéricos e às demais ações previstas em Resolução do 
Conselho Federal de Nutricionistas – CFN. 

 
Art. 13 Com os recursos financeiros transferidos pelo FNDE, a EEx pode firmar contratos com 

pessoas jurídicas que fornecem ou prestam serviços de alimentação coletiva, exclusivamente para o 
fornecimento de refeições, respeitado o disposto no art. 47 e caput e §§1º e 2º do art. 51, 
permanecendo sob a responsabilidade direta da EEx todos os demais dispositivos desta Resolução. 

 
§ 1º A EEx deve assegurar que as empresas contratadas atendam aos requisitos definidos nos 

arts. 17 a 19 e 23 e em outras orientações correlatas do FNDE, bem como as demais legislações 
aplicáveis. 

 
§ 2º No caso previsto no caput, deve ser garantido à EEx, ao CAE, ao FNDE e aos órgãos de 

controle, em edital e em contrato, o acesso às instalações e à documentação necessários à verificação 
do cumprimento do contrato e das normativas relativas ao Programa. 

 
CAPÍTULO III 

DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
 

Art. 14 É de responsabilidade da Seduc, da Prefeitura Municipal e da escola federal, no âmbito 
de sua respectiva jurisdição administrativa, mediante atuação coordenada dos profissionais de 
educação e do responsável técnico e demais nutricionistas, a inclusão da educação alimentar e 
nutricional – EAN no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa de maneira transversal o 
currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas e 
habilidades que promovam modos de vida saudáveis, na perspectiva da segurança alimentar e 
nutricional. 

 
§ 1º Para fins do PNAE, considera-se EAN o conjunto de ações formativas, de prática contínua 

e permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional, que objetiva estimular a adoção 
voluntária de práticas e escolhas alimentares saudáveis que colaborem para a aprendizagem, o estado 
de saúde do escolar e a qualidade de vida do indivíduo. 

 
§ 2º Em termos de transversalidade curricular e de transdisciplinaridade, as ações de EAN 

podem se valer dos diferentes saberes e temas relacionados à alimentação, nos campos da cultura, da 
história, da geografia, dentre outros, para que os alimentos e a alimentação sejam conteúdo de 
aprendizado específico e também recurso para aprendizagem de diferentes temas. Assim, as ações de 
EAN devem utilizar o alimento, a alimentação escolar e/ou a horta escolar como ferramenta 
pedagógica, quando couber. 

 
§ 3º Deve-se observar os seguintes princípios no processo de ensino e aprendizagem das ações 

de EAN: 
 

I – sustentabilidade social, ambiental e econômica; 
 

II – abordagem do sistema alimentar, na sua integralidade; 
 

III – valorização da cultura alimentar local e respeito à diversidade de opiniões e perspectivas, 
considerando a legitimidade dos saberes de diferentes naturezas; 

 
IV – a comida e o alimento como referências; valorização da culinária enquanto prática 

emancipatória; 
 

V – a promoção do autocuidado e da autonomia; 
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VI – a educação enquanto processo permanente e gerador de autonomia e participação ativa 
e informada dos sujeitos; 

 
VII – a diversidade nos cenários de prática; 

VIII – intersetorialidade; 

IX – planejamento, avaliação e monitoramento das ações. 
 

§ 4º As ações de educação alimentar e nutricional devem ser planejadas, executadas e 
documentadas. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 
 

Seção I 
Da Coordenação Técnica Das Ações De Alimentação E Nutrição 

 
Art. 15 A coordenação técnica das ações de alimentação e nutrição, no âmbito da Seduc, da 

Prefeitura Municipal e da escola federal, deve ser realizada por nutricionista Responsável Técnico – RT 
do PNAE vinculado à EEx, respeitando as diretrizes previstas na Lei n° 11.947/2009 e em legislações 
específicas, dentro de suas atribuições previstas na normativa do CFN. 

 
§ 1º Os nutricionistas que compõem o quadro técnico do Programa, inclusive os RTs, no âmbito 

da Seduc, da Prefeitura Municipal e da escola federal, devem estar obrigatoriamente lotados no setor 
de alimentação escolar, regularizados junto ao respectivo Conselho Regional de Nutricionistas e 
cadastrados nos sistemas do FNDE. 

 
§ 2º A EEx deve oferecer condições suficientes e adequadas de trabalho para os profissionais 

e cumprir os parâmetros numéricos mínimos de referência de nutricionistas por escolares, conforme 
previsto em Resolução do CFN. 

 
Art. 16 Aplicam-se aos programas de educação em tempo integral e para as escolas de tempo 

integral todos os dispositivos deste capítulo. 
 

Seção II 
Dos Cardápios Da Alimentação Escolar 

 
Art. 17 Os cardápios da alimentação escolar devem ser elaborados pelo RT do PNAE, tendo 

como base a utilização de alimentos in natura ou minimamente processados, de modo a respeitar as 
necessidades nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na 
sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agrícola da região e na promoção da alimentação 
adequada e saudável. 

 
§ 1º Os cardápios devem ser adaptados para atender aos estudantes diagnosticados com 

necessidades alimentares especiais tais como doença celíaca, diabetes, hipertensão, anemias, alergias 
e intolerâncias alimentares, dentre outras. 

 
§ 2º Estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e com altas 

habilidades/superdotação devem receber a alimentação escolar no período de escolarização e, no 
mínimo, uma refeição no contraturno, quando em AEE, de modo a atender às necessidades 
nutricionais, conforme suas especificidades. 

 
§ 3º Os cardápios devem atender às especificidades culturais das comunidades indígenas e/ou 

quilombolas. 



8  

§ 4º Cabe ao nutricionista RT a definição do horário e do alimento adequado a cada tipo de 
refeição, respeitados o hábito e a cultura alimentar. 

 
§ 5º A porção ofertada deve ser diferenciada por faixa etária dos estudantes, conforme suas 

necessidades nutricionais diárias. 
 

§ 6º Os cardápios de cada etapa e modalidade de ensino devem conter informações sobre o 
horário e tipo de refeição, o nome da preparação, os ingredientes que a compõem, bem como 
informações nutricionais de energia e macronutrientes, além da identificação e assinatura do 
nutricionista. 

 
§ 7º Para os cardápios planejados para as creches, adicionalmente, devem ser apresentados a 

consistência das preparações e os micronutrientes prioritários dispostos no Anexo IV. 
 

§ 8º Os cardápios com as informações nutricionais de que tratam os parágrafos anteriores 
devem estar disponíveis em locais visíveis nas Secretarias de Educação, nas unidades escolares e nos 
sítios eletrônicos oficiais da EEx. 

 
§ 9º Os cardápios devem ser apresentados periodicamente ao CAE para subsidiar o 

monitoramento da execução do Programa. 
 

§ 10 Devem ser elaboradas Fichas Técnicas para todas as preparações do cardápio, contendo 
receituário, padrão de apresentação, componentes, valor nutritivo, quantidade per capita, custo e 
outras informações. 

 
Art. 18 Os cardápios devem ser planejados para atender, em média, as necessidades 

nutricionais estabelecidas na forma do disposto no Anexo IV desta Resolução, sendo de: 
 

I – no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais de energia, 
macronutrientes e micronutrientes prioritários, distribuídas em, no mínimo, duas refeições, para as 
creches em período parcial; 

 
II – no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais de energia, 

macronutrientes e micronutrientes prioritários, distribuídas em, no mínimo, três refeições, para as 
creches em período integral, inclusive as localizadas em comunidades indígenas ou áreas 
remanescentes de quilombos; 

 
III – no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e 

macronutrientes, por refeição ofertada, para os estudantes matriculados nas escolas localizadas em 
comunidades indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos, exceto creches; 

 
IV – no mínimo 20% (vinte por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e 

macronutrientes, quando ofertada uma refeição, para os demais estudantes matriculados na educação 
básica, em período parcial; 

 
V – no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e 

macronutrientes, quando ofertadas duas ou mais refeições, para os estudantes matriculados na 
educação básica, exceto creches em período parcial; 

 
VI – no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais, distribuídas em, no 

mínimo, três refeições, para os estudantes participantes de programas de educação em tempo integral 
e para os matriculados em escolas de tempo integral. 
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§ 1º Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período parcial, os cardápios 
devem ofertar, obrigatoriamente, no mínimo 280g/estudantes/semana de frutas in natura, legumes e 
verduras, assim distribuídos: 

 
I – frutas in natura, no mínimo, dois dias por semana; 

II – hortaliças, no mínimo, três dias por semana. 

II – legumes e verduras, no mínimo, três dias por semana. (Redação dada pela Resolução 
CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 

§ 2º Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral, os cardápios 
devem ofertar, obrigatoriamente, no mínimo 520g/estudantes/semana de frutas in natura, legumes e 
verduras, assim distribuídos: 

 
I – frutas in natura, no mínimo, quatro dias por semana; 

II – hortaliças, no mínimo, cinco dias por semana. 

II – legumes e verduras, no mínimo, cinco dias por semana. (Redação pela Resolução CD/FNDE 
nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 

§ 3º As bebidas à base de frutas não substituem a obrigatoriedade da oferta de frutas in natura. 
 

§ 4º É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de ferro heme no mínimo 4 (quatro) dias por 
semana nos cardápios escolares. No caso de alimentos fonte de ferro não heme, estes devem ser 
acompanhados de facilitadores da sua absorção, como alimentos fonte de vitamina C. 

 
§ 5º É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de vitamina A pelo menos 3 dias por semana 

nos cardápios escolares. 
 

§ 6º Os cardápios devem, obrigatoriamente, limitar a oferta de: 

I – produtos cárneos a, no máximo, duas vezes por mês; 

II – legumes e verduras em conserva a, no máximo, uma vez por mês; 
II – alimentos em conserva a, no máximo, uma vez por mês; (Redação dada pela Resolução 
CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 

III – bebidas lácteas com aditivos ou adoçados a, no máximo, uma vez por mês em unidades 
escolares que ofertam alimentação escolar em período parcial e, no máximo, duas vezes por mês em 
unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral; 

 
III – líquidos lácteos com aditivos ou adoçados a, no máximo, uma vez por mês em unidades 

escolares que ofertam alimentação escolar em período parcial e, no máximo, duas vezes por mês em 
unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral; (Redação dada pela Resolução 
CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 

IV – biscoito, bolacha, pão ou bolo a, no máximo, duas vezes por semana quando ofertada uma 
refeição, em período parcial; a, no máximo, três vezes por semana quando ofertada duas refeições ou 
mais, em período parcial; e a, no máximo, sete vezes por semana quando ofertada três refeições ou 
mais, em período integral; 

 
V – doce a, no máximo, uma vez por mês; 

 
VI – preparações regionais doces a, no máximo, duas vezes por mês em unidades escolares 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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que ofertam alimentação escolar em período parcial; e a, no máximo, uma vez por semana em 
unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral; 

 
VII – margarina ou creme vegetal a, no máximo, duas vezes por mês em unidades escolares 

que ofertam alimentação escolar em período parcial; e a, no máximo, uma vez por semana em 
unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral. 

 
§ 7º É proibida a oferta de gorduras trans industrializadas em todos os cardápios. 

 
§ 8º É proibida a oferta de alimentos ultraprocessados e a adição de açúcar, mel e adoçante 

nas preparações culinárias e bebidas para as crianças até três anos de idade, conforme orientações do 
FNDE. 

Art. 19 Para as refeições da alimentação dos estudantes com mais de três anos de idade, 
recomenda-se no máximo: 

 
I – 7% (sete por cento) da energia total proveniente de açúcar simples adicionado; 

 
II – 15 a 30% (quinze a trinta por cento) da energia total proveniente de gorduras totais; 

III – 7% (sete por cento) da energia total proveniente de gordura saturada; 

IV – 600 mg (seiscentos miligramas) de sódio ou 1,5 gramas de sal per capita, em período 
parcial, quando ofertada uma refeição; 

 
V – 800 mg (oitocentos miligramas) de sódio ou 2,0 gramas de sal per capita, em período 

parcial, quando ofertadas duas refeições; 
 

VI – 1.400 mg (mil e quatrocentos miligramas) de sódio ou 3,5 gramas de sal per capita, em 
período integral, quando ofertadas três ou mais refeições. 

 
§ 1º Recomenda-se que os cardápios do PNAE ofereçam diferentes alimentos por semana, de 

acordo com o número de refeições ofertadas: 
 

I – Mínimo de 10 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para 
cardápios que forneçam 1 refeição/dia ou atendem a 20% das necessidades nutricionais diárias; 

 
II – Mínimo de 14 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para 

cardápios que forneçam 2 refeições/dia ou atendem a 30% das necessidades nutricionais diárias; 
 

III – Mínimo de 23 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para 
cardápios que forneçam 3 ou mais refeições/dia ou atendem a 70% das necessidades nutricionais 
diárias. 

 
Art. 20 A EEx deve aplicar teste de aceitabilidade aos estudantes sempre que introduzir no 

cardápio alimento novo ou quaisquer outras alterações inovadoras, no que diz respeito ao preparo, ou 
para avaliar a aceitação dos cardápios praticados frequentemente. 

 
Parágrafo único. A EEx é responsável pela aplicação do teste de aceitabilidade, o qual deve ser 

planejado e coordenado pelo RT do PNAE, conforme metodologia definida pelo FNDE. 
 

Seção III 
Da Aquisição de Alimentos 

 
Art. 21 Da aplicação dos recursos no âmbito do PNAE: 
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I – no mínimo, 75% devem ser destinados à aquisição de alimentos in natura ou minimamente 
processados; 

 
II – no máximo, 20% podem ser destinados à aquisição de alimentos processados e de 

ultraprocessados; 
 

III – no máximo, 5% podem ser destinados à aquisição de ingredientes culinários processados. 
 

Parágrafo único. Em caráter complementar, recomenda-se que seja de no mínimo 50 
(cinquenta) o número de diferentes tipos de alimentos in natura ou minimamente processados 
adquiridos anualmente pelos municípios. 

 
Art. 22 É proibida a utilização de recursos no âmbito do PNAE para aquisição dos seguintes 

alimentos e bebidas ultraprocessados: refrigerantes e refrescos artificiais, bebidas ou concentrados à 
base de xarope de guaraná ou groselha, chás prontos para consumo e outras bebidas similares, cereais 
com aditivo ou adoçado, bala e similares, confeito, bombom, chocolate em barra e granulado, biscoito 
ou bolacha recheada, bolo com cobertura ou recheio, barra de cereal com aditivo ou adoçadas, gelados 
comestíveis, gelatina, temperos com glutamato monossódico ou sais sódicos, maionese e alimentos 
em pó ou para reconstituição. 

 
 

CAPÍTULO V 
DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

 
Art. 23 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio 

planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução, e deverá ser realizada, sempre 
que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, priorizando os alimentos 
orgânicos e/ou agroecológicos. 

 
Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE deverá ocorrer por: 

 
I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das compras da agricultura 

familiar nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 desta Resolução, sem prejuízo 
das demais possibilidades de dispensa de licitação previstas na Lei 8.666/1993; 

 
II – Licitação, obrigatoriamente na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nos termos da 

Lei 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/1993. 
 

Parágrafo único: A EEx que se utilizar de modalidade de licitação diversa do pregão eletrônico 
deverá apresentar a(s) devida(s) justificativa(s) em sistema disponibilizado pelo FNDE. (Incluído pela 
Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 

 
Art. 25 Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros alimentícios no âmbito 

do PNAE são regidos pela Lei nº 8.666/1993 e demais dispositivos legais aplicáveis. 

Art. 26 A EEx deverá dar publicidade das informações referentes ao processo de aquisição de 
gêneros alimentícios em órgão de divulgação oficial, em sítio eletrônico oficial do respectivo ente 
federativo ou em quadro de avisos de amplo acesso público. 

Seção I 
Da Licitação para Aquisição de Gêneros Alimentícios do PNAE 

 
Art. 27 A aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE, ressalvadas as hipóteses de 

dispensa de licitação previstas no art. 24, inciso I, desta resolução, deverá ser realizada por meio de 
licitação pública, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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Parágrafo único: A EEx que se utilizar de modalidade de licitação diversa do pregão eletrônico 

deverá apresentar a(s) devida(s) justificativa(s) em sistema disponibilizado pelo FNDE. 
 

 Art. 27 Os editais de licitações para aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE 
deverão observar o disposto nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, e, ainda, o seguinte:  
 
 I -  Exigência de orçamento detalhado e previsão de critérios de aceitabilidade de preço 
unitário e global para afastar o risco de distorções futuras na proposta vencedora; (Redação dada pela 
Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 

 
 II - No caso de terceirização de serviços de alimentação escolar, para fins de pagamento com 
os recursos oriundos do FNDE, a EEx deverá assegurar notas fiscais específicas para gêneros alimentícios, 
para fins de cumprimento do art. 51; (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de 
dezembro de 2020) 
  
 III - A Eex que operar os recursos financeiros federais do PNAE por meio da Conta Cartão 
deverá informar em edital sobre a forma de pagamento a ser utilizada, solicitando aos fornecedores que 
componham o preço final considerando os custos com a adquirente. (Redação dada pela Resolução 
CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 
 

Art. 28 Nas licitações para aquisição de gêneros alimentícios do PNAE, as EEx devem realizar 
pesquisa de preços prévia mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

 
I – painel de Preços do Comprasnet, disponível no endereço eletrônico 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 
 

II – pesquisa publicada em mídia especializada e em sítios eletrônicos especializados ou de 
acesso público, desde que contenha a data e a hora de acesso, especialmente: 

 
a) preços da Companhia Nacional de Abastecimento – Conab, disponíveis em 

https://www.conab.gov.br/info-agro/precos?view=default; 
 
b) preços das Centrais Estaduais de Abastecimento – Ceasas, disponíveis em 

http://www.ceasa.gov.br; 
 

c) outros bancos informativos oficiais de preços regionais; 
 

III – painel de preços praticados no âmbito do PNAE, disponível em http://www.fnde.gov.br; 
 

IV – pesquisa com os fornecedores que atuem no ramo do objeto licitado, preferencialmente 
sediados no município, mediante solicitação e identificação formal, desde que as datas das pesquisas 
não se diferenciem em mais de cento e oitenta dias. 

 
§ 1º Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para a 

contratação, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o 
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros 
adotados neste artigo. 

 
§ 2º A utilização do parâmetro previsto no inciso IV exige a combinação de, pelo menos, mais 

um dos referenciais dos incisos I, II ou III, demonstrada, no processo administrativo, a metodologia 
utilizada para obtenção do preço de referência. 

 
§ 3º A aplicação deste artigo não impede a utilização de outros critérios ou metodologias para 

obtenção do preço de referência, desde que devidamente justificada pela autoridade competente e 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
http://www.conab.gov.br/info-agro/precos?view=default%3B
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demonstrada a vantajosidade para a Administração. 
 

§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial quando houver 
grande variação entre os valores apresentados, excluindo-se os preços manifestamente inexequíveis 
ou os excessivamente elevados, seguindo critérios fundamentados e registrados no processo 
administrativo. 

 
§ 5º O servidor responsável pela elaboração da pesquisa de preços deverá ser identificado por 

nome e CPF em sistema de prestação de contas gerido pelo FNDE. 
 

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica às pesquisas de preços para aquisição de alimentos 
por Chamada Pública. 

 
Seção II 

Da Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou 
de Suas Organizações 

 
Art. 29 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, no mínimo 

30% (trinta por cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando os 
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 
quilombolas, conforme o art. 14, da Lei nº 11.947/2009. 

 
§ 1º O percentual não executado de acordo com o previsto no caput será avaliado quando da 

prestação de contas e o valor correspondente deverá ser devolvido, conforme procedimento previsto 
no art. 55. 

 
§ 2º O cumprimento do percentual previsto no caput deste artigo pode ser dispensado pelo 

FNDE quando presente uma das seguintes circunstâncias, desde que comprovada pela EEx na 
prestação de contas: 

 
I – a impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

 
II – a inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios, desde que 

respeitada a sazonalidade dos produtos; 
 

III – as condições higiênico-sanitárias inadequadas, isto é, que estejam em desacordo com o 
disposto no art. 40 desta Resolução. 

 
§ 3º O disposto neste artigo deve ser observado nas aquisições efetuadas pelas UEx das escolas 

de educação básica públicas de que trata o art. 6º da Lei nº 11.947/2009. 
 

Art. 30 A aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Família e do Empreendedor Familiar 
Rural ou suas organizações poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, nos termos 
do art. 14 da Lei 11.947/2009, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 
local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e que os alimentos 
atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a 
matéria. 

 
§ 1º Quando a EEx optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, § 1º 

da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia chamada pública. 
 

§ 2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de 
proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações. 
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Art. 31 O preço de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser determinado pela EEx, com 

base na realização de pesquisa de preços de mercado (modelo no Anexo V). 
 

§ 1º O preço de aquisição deve ser o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados 
em âmbito local, priorizando a feira do produtor da agricultura familiar, quando houver, acrescido dos 
insumos exigidos no edital de chamada pública, tais como despesas com frete, embalagens, encargos 
e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. 

 
§ 2º Na impossibilidade de a pesquisa ser realizada em âmbito local, esta deve ser realizada ou 

complementada em âmbito das regiões geográficas imediatas, intermediárias, estadual ou nacional, 
nessa ordem, conforme estabelece o IBGE 2017 (Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas 
Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias) 

 
§ 3º Previamente à abertura das chamadas públicas, poderão ser realizadas audiências 

públicas abertas à participação de todos os interessados com vistas a coletar subsídios e sanear 
eventuais dúvidas do processo de aquisição dos gêneros da agricultura familiar 

 
§ 4º Os preços de aquisição definidos pela EEx devem constar na chamada pública, e devem 

ser os preços pagos ao agricultor familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela 
venda do gênero alimentício. 

 
§ 5º Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos agroecológicos ou 

orgânicos, a EEx pode acrescer aos preços desses produtos em até 30% (trinta por cento) em relação 
aos preços estabelecidos para produtos convencionais, analogamente ao estabelecido no art. 17 da 
Lei nº 12.512/2011. 

 
§ 6º O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) deve(m) ser selecionado(s) conforme os 

critérios estabelecidos pelo art. 35. 
 

§ 7º A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 
registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos. 

 
Art. 32 As EEx deverão publicar os editais de chamada pública (modelo no anexo VI) para 

aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar em sítio eletrônico oficial e na forma de 
mural em local público de ampla circulação e divulgar para organizações locais da agricultura familiar 
e para entidades de assistência técnica e extensão rural do município ou do estado. Se necessário, 
publique-se em jornal de circulação regional, estadual ou nacional e em rádios locais 

 
Parágrafo único. Os editais das chamadas públicas devem permanecer abertos para 

recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias corridos. 
 

Art. 33 Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante devem ser os definidos na 
chamada pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os 
produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos nutricionalmente e que 
a substituição seja atestada pelo Responsável Técnico, que poderá contar com o respaldo do CAE. 

 
Art. 34 Os proponentes podem apresentar projetos de venda como: 

 
I – grupo formal: organização produtiva detentora de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP 

Jurídica; 
 

II – grupo informal: agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupos; 

III – fornecedor individual: detentor de DAP Física. 
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Art. 35 Para seleção, os projetos de venda (modelos no Anexo VII) habilitados devem ser 
divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas 
Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e 
grupo de projetos do país. 

 
§ 1º Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP. 

 
§ 2º Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a maior 

quantidade, em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato da DAP Jurídica. 
 

§ 3º Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para 
seleção: 

 
I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

 
II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre 

o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
 

III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade 
sobre o do estado e do país; 

 
IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

 
§ 4º Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 
I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
 

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 
Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em 
que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos 
cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) 
DAP(s); 

 
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 

comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 4º inciso I deste artigo, têm 
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, 
quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos 
Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma 
agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

 
II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
 

III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e 
estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica conforme 
Portarias do MAPA que regulamentam a DAP); 

 
a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4º inciso III deste 

artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares 
e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP 
Jurídica; 

 
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso 

entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
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organizações finalistas. 
 

IV – Caso a EEx não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 
projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais grupos, 
de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e nos § 1º e § 2º; 

 
Art. 36 Para a habilitação dos projetos de venda, deve-se exigir: 

 
§ 1º Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo: 

I – a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

II – o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
 

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

 
IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas; 
 

V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda. 

 
§ 2º Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados 

em grupo: 
 

I – a prova de inscrição no CPF; 
 

II – o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
 
III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
 

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas; 

 
V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 
 

§ 3º Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 
 

I – a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 

II – o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
 

III – a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 
IV – as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente; 
 

V – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, assinado pelo seu representante legal; 

 
VI – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
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associados/cooperados; 
 

VII – a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; 

 
VIII – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas. 
 

§ 4º Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação, ou de 
amostras a serem apresentadas conforme descrito no artigo 41, fica facultado à EEx a abertura de 
prazo para a regularização das desconformidades. 

 
§ 4º Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação, ou de 

amostras a serem apresentadas conforme descrito no artigo 41, fica facultado à EEx a abertura de 
prazo para a regularização das desconformidades, desde que prevista em edital (Redação dada pela 
Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020). 

 
Art. 37 A EEx onde o valor total de repasse do FNDE para execução do PNAE seja superior a R$ 

700.000,00 (setecentos mil reais) por ano pode optar por aceitar propostas apenas de organizações 
com DAP Jurídica, desde que previsto na chamada pública. 

 
Art. 38 Os projetos de venda selecionados devem resultar na celebração de contratos com a 

EEx (modelo no Anexo VIII), os quais deverão estabelecer os direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes, em conformidade com os termos da chamada pública. 

 
Art. 39 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural 

para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP 
Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes regras: 

 
I – para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil Reais), por DAP 
Familiar/ano/EEx; 

 
II – para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser 

o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 
multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

 
VMC = NAF x R$ 20.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores 
familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 
 

Art. 39 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para 
a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP 
Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes regras:  (Redação dada pela Resolução 
CD/FNDE nº 21/2021, de 16 de novembro de 2021). 

 
I – para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP 
Familiar/ano/EEx;  (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 21/2021, de 16 de novembro de 2021). 

 
II – para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o 

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 
multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: (Redação dada 
pela Resolução CD/FNDE nº 21/2021, de 16 de novembro de 2021). 

 
 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14225-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-21,-de-16-de-novembro-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14225-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-21,-de-16-de-novembro-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14225-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-21,-de-16-de-novembro-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14225-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-21,-de-16-de-novembro-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14225-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-21,-de-16-de-novembro-de-2021
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VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores 
familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica) (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 
21/2021, de 16 de novembro de 2021). 

 
§ 1º Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com a EEx a 

responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de 
comercialização com os grupos formais. 

 
§ 2º Cabe às EEx a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda 

nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A estas, também 
compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações, nos casos de 
comercialização com grupos formais. 

 
Seção III  

Do Controle de Qualidade Higiênico-Sanitário 
 

Art. 40 Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE devem atender 
ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, do MS, e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA. 

 
§ 1º Os gestores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem determinar, inclusive 

perante o FNDE, que a Secretaria de Educação estabeleça parceria com as Secretarias de Saúde e de 
Agricultura, ou órgãos similares, para garantir a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos a serem 
fornecidos à alimentação escolar. 

 
§ 2º Em atendimento ao disposto no parágrafo anterior, deve ser firmado Termo de 

Compromisso, renovado a cada início de mandato dos gestores municipais, estaduais e do Distrito 
Federal, em sistema do FNDE, e as ações nele previstas deverão ser normatizadas e implementadas 
imediatamente em âmbito local. 

 
§ 3º Os relatórios de inspeção sanitária realizadas no âmbito do PNAE devem ser arquivados e 

permanecer à disposição do CAE e do FNDE por um prazo de cinco anos. 
 

Art. 41 A EEx ou a UEx poderá prever em edital de licitação ou na chamada pública a 
apresentação de amostras pelo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para avaliação 
e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a análises necessárias, 
imediatamente após a fase de homologação. 

 
Art. 42 Cabe às EEx ou às UEx adotar medidas de controle higiênico-sanitário que garantam 

condições físicas e processos adequados às boas práticas de manipulação e processamento de 
alimentos na aquisição, no transporte, na estocagem, no preparo/manuseio e na distribuição de 
alimentos aos alunos atendidos pelo Programa. 

 
§ 1º Devem ser implantados Manual de Boas Práticas – MBP e Procedimentos Operacionais 

Padronizados – POPs específicos para cada unidade escolar, em conformidade com as normativas da 
ANVISA e órgãos locais de vigilância sanitária. 

 
§ 2º Deve haver capacitação periódica dos manipuladores de alimentos com vistas à 

implementação das boas práticas e dos POPs. 
 
§ 3º Registros de capacitação e de monitoramento do MBP e dos POPs e relatórios de inspeção 

sanitária de serviços de alimentação escolares devem ser arquivados permanecer à disposição do CAE 
e do FNDE por um prazo de cinco anos. 

 
§ 3º Os registros de capacitação e de monitoramento do MBP e dos POPs, bem como os 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14225-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-21,-de-16-de-novembro-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14225-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-21,-de-16-de-novembro-de-2021
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relatórios de inspeção sanitária de serviços de alimentação escolar devem ser arquivados e 
permanecer à disposição do CAE e do FNDE por um prazo de cinco anos (Redação dada pela Resolução 
CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020). 

 
CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 

Art. 43 A Seduc e a Prefeitura municipal devem instituir, no âmbito de sua respectiva jurisdição 
administrativa, o CAE, órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de 
assessoramento, composto da seguinte forma: 

 
I – um representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado; 

 
II – dois representantes dentre as entidades de trabalhadores da educação e de discentes, 

indicados pelos respectivos órgãos de representação, escolhidos por meio de assembleia específica 
para tal fim, registrada em ata; 

 
III – dois representantes de pais de alunos matriculados na rede de ensino a qual pertença a 

EEx, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, 
escolhidos por meio de assembleia específica para tal fim, registrada em ata; 

 
IV – dois representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia 

específica para tal fim, registrada em ata. 
 

§ 1º Preferencialmente, um dos representantes a que se refere o inciso II deste artigo deve 
pertencer à categoria de docentes. 

 
§ 2º A composição do CAE, a critério da EEx, pode ser ampliada em duas ou três vezes o número 

de membros, obedecida a proporcionalidade definida nos incisos I a IV deste artigo. 
 

§ 3º Cada membro titular do CAE deve ter um suplente do mesmo segmento representado, 
com exceção dos membros titulares do inciso II deste artigo, os quais podem ter como suplentes 
qualquer uma das entidades referidas no inciso. 

 
§ 4º Os membros têm mandato de quatro anos, podendo ser reeleitos de acordo com a 

indicação dos seus respectivos segmentos. 
 

§ 5º Em caso de não existência de órgãos de classe, conforme estabelecido no inciso II deste 
artigo, os docentes, discentes ou trabalhadores na área de educação devem realizar reunião, 
convocada especificamente para esse fim e devidamente registrada em ata. 

 
§ 6º Ficam vedadas as indicações do Ordenador de Despesas, do Coordenador da Alimentação 

Escolar e do Nutricionista RT das EEx para compor o CAE. 
 

§ 7º Recomenda-se que o CAE dos Estados e dos Municípios que possuam alunos matriculados 
em escolas localizadas em áreas indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos tenha, em sua 
composição, pelo menos um membro representante desses povos ou comunidades tradicionais, 
dentre os segmentos estabelecidos nos incisos I a IV deste artigo. 

 
§ 8º A nomeação dos membros do CAE deve ser feita por Portaria ou Decreto Executivo, de 

acordo com a Constituição dos Estados e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, 
observadas as disposições previstas neste artigo, obrigando-se a EEx a acatar todas as indicações dos 
segmentos representados. 

 
§ 9º Os dados referentes ao CAE devem ser informados pela EEx por meio do cadastro em 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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Sistema do FNDE e, no prazo máximo de vinte dias úteis, a contar da data do ato de nomeação, devem 
ser encaminhados ao FNDE as cópias legíveis dos seguintes documentos: 

 
I – o ofício de indicação do representante do Poder Executivo; 

 
II – as atas, devidamente assinadas pelos presentes em cada Assembleia, relativas aos incisos 

II, III e IV deste artigo; 
 

III – a Portaria ou o Decreto de nomeação dos membros do CAE; 
 

IV – a ata de eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho. 
 

§ 10. A presidência e a vice-presidência do CAE somente podem ser exercidas pelos 
representantes indicados nos incisos II, III e IV deste artigo. 

 
§ 11. O CAE deve ter um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos dentre os membros titulares, 

por no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros, em sessão plenária especialmente voltada para este 
fim, com o mandato coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez consecutiva; 

 
§ 12. O Presidente e/ou o Vice-Presidente pode(m) ser destituído(s), em conformidade com o 

disposto no Regimento Interno do CAE, sendo imediatamente eleito(s) outro(s) membro(s) para 
completar o período restante do respectivo mandato do Conselho. 

 
§ 13. Após a nomeação dos membros do CAE, as substituições de Conselheiros indicados com 

base nos incisos II, III e IV deste artigo devem dar-se somente nos seguintes casos: 
 

I – mediante renúncia expressa do conselheiro; 

II – por deliberação do segmento representado; 

III – por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, em razão do descumprimento 
das disposições previstas no Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada em reunião 
convocada para discutir esta pauta específica. 

 
§ 14. Nas situações previstas no parágrafo anterior, o segmento representado deve indicar 

novo membro para preenchimento do cargo, a ser escolhido por meio de assembleia específica para 
tal fim, registrada em ata, e mantida a exigência de nomeação por portaria ou decreto do chefe do 
Executivo estadual ou municipal. 

 
§ 15. No caso de substituição de Conselheiro do CAE, na forma do § 13, devem ser 

encaminhados para o FNDE, no prazo de 20 dias úteis, as cópias legíveis dos seguintes documentos: 
 

I – a cópia do correspondente termo de renúncia, ou da ata da sessão plenária do CAE, ou da 
reunião do segmento em que se deliberou pela substituição do membro; 

 
II – a ata da assembleia, devidamente assinada pelos presentes, com a indicação do novo 

membro; 
 

III – formulário de Cadastro do novo membro; 
 

IV – a Portaria ou Decreto de nomeação do novo membro. 
 

§ 16. O membro representante do Poder Executivo pode ser destituído nas seguintes 
situações: 
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I – por decisão do Poder Executivo; 
 

II – por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, em razão do descumprimento 
das disposições previstas no Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada em reunião 
convocada para discutir esta pauta específica. 

 
§ 17. No caso de substituição do representante do Poder Executivo, conforme previsto no 

parágrafo anterior, deve ser encaminhado ao FNDE o ofício de indicação do Poder Executivo e a 
Portaria ou Decreto de nomeação do novo membro. 

 
§ 18. No caso de substituição de conselheiro do CAE, o período do seu mandato deve ser 

equivalente ao tempo restante daquele que foi substituído. 
 

Art. 44 São atribuições do CAE, além das competências previstas no art. 19 da Lei 11.947/ 2009: 
 

I – monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e a execução do PNAE, com base no 
cumprimento do disposto nos arts. 3º a 5º desta Resolução; 

 
II – analisar a prestação de contas da EEx, conforme os arts. 58 a 60, e emitir Parecer 

Conclusivo acerca da execução do Programa no Sistema de Gestão de Conselhos - Sigecon Online; 
 

III – comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria-Geral da União, ao Ministério 
Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na execução do PNAE, 
inclusive em relação ao apoio para funcionamento do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de 
seus membros; 

 
IV – fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da execução do 

PNAE, sempre que solicitado; 
 

V – realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas e elaboração do Parecer 
Conclusivo do CAE, com a participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros; 

 
VI – elaborar o Regimento Interno, observando o disposto nesta Resolução; 

 
VII – elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou subsequente a fim de acompanhar a 

execução do PNAE nas escolas de sua rede de ensino, bem como nas escolas conveniadas e demais 
estruturas pertencentes ao Programa, contendo previsão de despesas necessárias para o exercício de 
suas atribuições, e encaminhá-lo à EEx antes do início do ano letivo. 

 
§ 1º O Presidente é o responsável pelo envio do Parecer Conclusivo do CAE no Sigecon Online. 

No seu impedimento legal, o Vice-Presidente o fará. 
 

§ 2º O CAE pode desenvolver regime de cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar 
e Nutricional e deverá observar as diretrizes por estes estabelecidas. 

 
§ 3º Recomenda-se que o CAE estabeleça parcerias para cooperação com outros Conselhos de 

Alimentação Escolar e com os Conselhos Escolares, com vistas ao desenvolvimento de suas atribuições. 
 

Art. 45 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem: 
 

I – garantir ao CAE, como órgão deliberativo, de fiscalização e de assessoramento, a 
infraestrutura necessária à plena execução das atividades de sua competência, tais como: 

 
a) local apropriado com condições adequadas para as reuniões do Conselho; 
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b) disponibilidade de equipamento de informática; 
 

c) transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao exercício de sua 
competência, como para as visitas às escolas e para as reuniões ordinárias e extraordinárias do CAE; 

 
d) disponibilidade de recursos humanos e financeiros, previstos no Plano de Ação do CAE, 

necessários às atividades inerentes as suas competências e atribuições, a fim de desenvolver as 
atividades de forma efetiva. 

 
II – fornecer ao CAE, sempre que solicitado, todos os documentos e informações referentes à 

execução do PNAE em todas as etapas, tais como: editais de licitação e/ou chamada pública, extratos 
bancários, cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos necessários ao desempenho das 
atividades de sua competência; 

 
III – realizar, em parceria com o FNDE, a formação dos conselheiros sobre a execução do PNAE 

e temas que possuam interfaces com este Programa; 
 

IV – divulgar as atividades do CAE por meio de comunicação oficial da EEx 
 

V – comunicar às escolas sobre o CAE, no início de cada ano letivo e a cada troca de mandato, 
informando as atribuições do Conselho e a sua composição, com a indicação dos representantes. 

 
§ 1º O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado serviço público relevante e 

não será remunerado. 
 

§ 2° Quando do exercício das atividades do CAE, previstos no art. 19 da Lei nº 11.947/2009 e 
art. 44 desta Resolução, recomenda-se a liberação dos servidores públicos para exercer as suas 
atividades no Conselho, de acordo com o Plano de Ação elaborado pelo CAE. 

 
Art. 46 O Regimento Interno a ser instituído pelo CAE deve observar o disposto nos arts. 43 a 

45 desta Resolução. 
 

Parágrafo único. A aprovação ou as modificações no Regimento Interno do CAE somente 
poderão ocorrer pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros. 

 
CAPÍTULO VII 

DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DO PROGRAMA 

Seção I 
Da Transferência, Operacionalização e Movimentação 

 
Art. 47 O FNDE transferirá recursos financeiros de forma automática, sem necessidade de 

convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere, nos termos do disposto na Lei n° 
11.947/2009, para aquisição exclusiva de gêneros alimentícios, processando-se da seguinte forma: 

 
I – o montante de recursos financeiros destinados a cada EEx, para atender aos alunos 

definidos no art. 6° desta Resolução, será o resultado da soma dos valores a serem repassados para 
cada aluno atendido e será calculado utilizando-se a seguinte fórmula: 

 
VT = A x D x C (sendo: VT = valor a ser transferido; A = número de alunos; D = número de dias 

de atendimento; C = valor per capita para a aquisição de gêneros para o alunado). 
 

II – o valor per capita para oferta da alimentação escolar a ser repassado será de: 
 
a) R$ 0,32 (trinta e dois centavos de Real) para os estudantes matriculados na Educação de 

Jovens e Adultos – EJA; 
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b) R$ 0,36 (trinta e seis centavos de Real) para os estudantes matriculados no ensino 

fundamental e no ensino médio; 
 

c) R$ 0,53 (cinquenta e três centavos de Real) para estudantes matriculados na pré-escola, 
exceto para aqueles matriculados em escolas localizadas em áreas indígenas e remanescentes de 
quilombos; 

 
d) R$ 0,64 (sessenta e quatro centavos de Real) para os estudantes matriculados em escolas 

de educação básica localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos; 
 

e) R$ 1,07 (um Real e sete centavos de Real) para os estudantes matriculados em escolas de 
tempo integral com permanência mínima de 7h (sete horas) na escola ou em atividades escolares, de 
acordo com o Censo Escolar do INEP; 

 
f) R$ 1,07 (um Real e sete centavos de Real) para os estudantes matriculados em creches, 

inclusive as localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos; 
 

III – para os estudantes do Programa Novo Mais Educação haverá complementação financeira 
de forma a totalizar o valor per capita de R$ 1,07 (um Real e sete centavos de Real); 

 
IV – para os estudantes contemplados no Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio 

em Tempo Integral, haverá complementação financeira de forma a totalizar o valor per capita de R$ 
2,00 (dois Reais); 

 
V – para os estudantes que frequentam, no contraturno, o AEE, o valor per capita será de R$ 

0,53 (cinquenta e três centavos de Real); 
 

VI – o número de dias de atendimento a ser considerado no cálculo dos valores devidos à EEx 
é de duzentos dias letivos/ano; 

 
a) no caso da modalidade de ensino de Educação de Jovens e Adultos Semipresencial, são 

repassados 20% dos recursos destinados ao EJA Presencial; 
 

b) no caso do Programa Novo Mais Educação, será considerado o número de dias definido em 
legislação especifica do Programa para a execução das atividades complementares. (Revogado pela 
Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020). 

 
VII – No caso do Programa Novo Mais Educação, a liberação periódica de recursos financeiros 

pelo FNDE, diretamente à EEx, terá como base o início da execução do Programa, conforme as 
informações do Censo Escolar do ano anterior e as repassadas pela SEB/MEC;   (Revogado pela 
Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020).  

 
VIII - No caso do Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, a 

liberação periódica de recursos financeiros pelo FNDE, diretamente à Eex, terá como base as 
informações do Censo Escolar do ano anterior ao do atendimento e aquelas repassadas pela SEB/MEC; 

 
IX – os recursos financeiros apurados na forma do inciso I deste artigo são transferidos pelo 

FNDE a cada EEx em até dez parcelas (fevereiro a novembro) por ano, não podendo cada parcela ter 
cobertura inferior a vinte dias letivos; 

 
 IX-A - nos anos em que houver decretação de estado de emergência ou de calamidade 
pública, em âmbito nacional, poderão ser repassadas parcelas extras dos recursos financeiros 
federais do PNAE, condicionadas à disponibilidade orçamentária e financeira; (Incluído pela 
Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020).  

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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 X– os recursos financeiros de que trata o inciso anterior são creditados, mantidos e geridos 
em conta corrente específica para o Programa, a ser aberta pelo FNDE em agência do Banco do Brasil 
indicada pela EEx; 

  
X - os recursos financeiros de que trata o inciso IX são creditados, mantidos e geridos em conta 

corrente específica para o Programa, a ser aberta pelo FNDE em agência do Banco do Brasil indicada 
pela EEx. (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020).  

 
XI – o FNDE abrirá conta corrente única para movimentação dos recursos do Programa, em 

nome da Secretaria de Estado da Educação ou da Prefeitura Municipal, denominada Conta Cartão 
PNAE; 

 
 XII- - a abertura da conta corrente de que trata o inciso X será realizada gradativamente, para 
todas as EEx. 

 
XII - a abertura da conta corrente de que trata o inciso XI será realizada gradativamente, para 

todas as EEx. (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020). 
 

XIII – nos termos dos Acordos de Cooperação Mútua celebrados entre o FNDE e os bancos 
parceiros, a EEx é isenta do pagamento de tarifas bancárias, fornecimento de extratos bancários, 
cartão magnético ou quaisquer taxas similares referentes à manutenção e movimentação da conta 
corrente aberta para as ações do PNAE; 

 
XIV – a identificação de incorreções nos dados cadastrais da conta corrente faculta ao FNDE, 

independentemente de autorização da EEx, solicitar ao banco o seu encerramento e demais 
movimentações financeiras dela decorrentes; 

 
XV – anualmente, prioritariamente no mês de janeiro, será permitida a alteração dos 

domicílios bancários por solicitação da EEx, desde que as justificativas apresentadas sejam aceitas pelo 
FNDE; 

 
 XVI– a EEx deverá dar publicidade o recebimento dos recursos de que trata este artigo ao CAE, 
aos partidos políticos, aos sindicatos de trabalhadores e às entidades empresariais, com sede no 
Município da respectiva liberação, no prazo de dois dias úteis, contado da data do crédito na conta 
corrente específica do Programa, observado o disposto na Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997 e na 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

 
XVI – a EEx deverá dar publicidade do recebimento dos recursos de que trata este artigo ao 

CAE, aos partidos políticos, aos sindicatos de trabalhadores e às entidades empresariais, com sede no 
Município da respectiva liberação, no prazo de dois dias úteis, contado da data do crédito na conta 
corrente específica do Programa, observado o disposto na Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997 e na 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 
de dezembro de 2020).  

 
XVII – enquanto não utilizados, os recursos do PNAE deverão ser automaticamente aplicados 

pelas instituições financeiras em fundos de curto prazo, lastreados em títulos da dívida pública federal, 
com resgates automáticos 

 
Parágrafo único: Cabe ao ente executor definir se os recursos financeiros devem ser mantidos 

em aplicação de curto prazo ou transferidos para caderneta de poupança, com base em sua previsão 
de desembolso. 

 
XVIII – a aplicação financeira de que trata o inciso anterior deverá estar vinculada à mesma 

conta corrente na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE, inclusive quando se tratar 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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de caderneta de poupança, cuja aplicação poderá se dar mediante a vinculação do correspondente 
número de operação à conta já existente; 

 
XIX – na impossibilidade da adoção do procedimento referido no inciso anterior para a 

aplicação dos recursos em caderneta de poupança, deverá a EEx providenciar a abertura de conta 
específica para esse fim na mesma agência depositária dos recursos do PNAE; 

 
XX – a movimentação de recursos da conta específica do Programa somente será permitida 

para a compra de gêneros alimentícios ou para a realização de aplicações financeiras e das 
transferências previstas nos arts. 10, 49 e 50 desta Resolução; 

 
XXI – a movimentação dos recursos financeiros para aquisição de gêneros alimentícios realizar- 

se-á exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade dos 
fornecedores ou UEx, nos casos previstos no art. 49; 

 
 XXI-A – É permitido o remanejamento de recursos financeiros do PNAE entre etapas e/ou 
modalidades de ensino, nos casos em que houver diferença entre o número de matrículas declaradas 
no Censo Escolar e o número de estudantes a serem efetivamente atendidos no ano do repasse. 
(Incluído pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020).  
 

XXII – os rendimentos das aplicações financeiras deverão obrigatoriamente ser computados a 
crédito da conta específica e aplicados exclusivamente no custeio da aquisição de gêneros alimentícios 
para o Programa, e estão sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 
recursos transferidos; 

 
Parágrafo único: os rendimentos das aplicações financeiras poderão ser utilizados em qualquer 

etapa e modalidade de ensino. 
 

XXIII – a aplicação financeira na forma prevista no inciso XVI deste artigo não desobriga a EEx 
de efetuar as movimentações financeiras do Programa exclusivamente por intermédio da conta 
corrente aberta pelo FNDE; 

 
XXIV – o saldo dos recursos recebidos à conta do PNAE existente em 31 de dezembro de cada 

ano será reprogramado para o exercício seguinte; 
 

a) a reprogramação de que trata este inciso fica limitada em até 30% dos valores repassados 
no respectivo exercício; 

 
b) na hipótese do saldo de que trata a alínea anterior ultrapassar a 30% do total de recursos 

disponíveis no exercício, os valores excedentes são deduzidos do repasse do exercício subsequente; 
 

c) considera-se total de recursos disponíveis no exercício, o somatório dos valores repassados 
no ano, de eventuais saldos reprogramados de exercícios anteriores e de rendimentos de aplicações 
no mercado financeiro; 

 
d) a reprogramação que exceder o limite previsto na alínea “a” nos casos em que forem 

repassadas parcelas de forma cumulativa nos meses de setembro, outubro e novembro não será 
aplicado o previsto na alínea “b” deste inciso. 

 
 XXIV-A – O saldo reprogramado poderá ser utilizado em qualquer etapa/modalidade de 
ensino. Nos casos em que o saldo for utilizado nas transferências realizadas nos moldes do art. 8º, 
inciso II, e do art. 10, §1º, a EEx deverá respeitar os valores per capita estabelecidos no art. 47, 
incisos II ao V; (Incluído pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020).  
 

XXV – não havendo renovação da delegação de rede de que trata o art. 12, o saldo deverá ser 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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reprogramado para utilização pela EEx responsável pelo atendimento da rede no ano da delegação; 
 

XXVI – as transferências de recursos efetuadas na forma deste artigo deverão ser incluídas nos 
respectivos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e não poderão ser 
considerados no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e transferências devidos à 
Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino – MDE, por força do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal; 

 
XXVII – a assistência financeira de que trata esta Resolução fica limitada ao montante da 

dotação consignada na Lei Orçamentária Anual – LOA para essa finalidade; 
 
XXVIII – o FNDE divulgará a transferência dos recursos financeiros destinados ao PNAE no 

portal www.fnde.gov.br; 
 
XXIX – é de responsabilidade da EEx o acompanhamento das transferências financeiras 

efetuadas pelo FNDE no âmbito do PNAE, de forma a garantir a aplicação tempestiva dos recursos 
creditados; 

 
XXX – é vedado à EEx transferir os recursos financeiros de que trata este inciso para conta 

diversa daquela aberta pelo FNDE, exceto nos casos em que: 
 

a) o FNDE abrir nova conta; 
 

b) a EEx transferir os recursos diretamente às UEx, às escolas filantrópicas, inclusive 
comunitárias e confessionais, conforme art. 10 desta Resolução; 

 
c) o pagamento direto ao fornecedor ocorrer por transferência eletrônica identificada. 
 
Art. 48 A transferência dos recursos financeiros destinados ao atendimento das escolas 

federais que ofertam educação básica, mantidas pela União, será feita diretamente pelo FNDE, 
mediante a descentralização de créditos orçamentários às escolas ou às entidades mantenedoras. 

 
Art. 49 Na forma descentralizada ou escolarizada, cabe à Seduc e à Prefeitura Municipal 

repassar os recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, no valor per capita fixado no art. 47, inciso 
II desta Resolução, às UEx das escolas de educação básica pertencente à sua rede de ensino, observado 
o disposto nesta Resolução. 

 
§ 1º A transferência de recursos realizada na forma deste artigo deverá ocorrer em até dez 

parcelas por ano, no prazo máximo de até cinco dias úteis, a contar da efetivação do crédito realizado 
pelo FNDE. 

 
§ 2º Os recursos financeiros repassados na forma deste artigo deverão ser creditados pela EEx 

diretamente às UEx em conta específica, aberta pela EEx para tal fim. 
 

§ 3º No caso de a EEx. receber os recursos financeiros do PNAE em conta corrente denominada 
Conta Cartão, a disponibilidade dos recursos financeiros às UEx será realizada por meio de crédito, 
atribuído ao Cartão Magnético vinculado à conta especifica do PNAE da EEx. 

§ 4º O limite do Cartão PNAE substituirá o repasse de recursos para a conta especifica das 
Unidades Executoras. 

§ 5º Nos casos em que o agricultor familiar, o empreendedor familiar rural ou suas 
organizações ainda não estiverem aptos a receber o pagamento por meio de cartão magnético, será 
permitido à EEx e/ou à UEx realizar transferência bancária, por meio da Conta Cartão PNAE. 
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Art. 50 A EEx que atender aos alunos de que trata o art. 6° desta Resolução e que transferir as 
suas escolas para outra rede de ensino, após a publicação do Censo Escolar do ano anterior ao do 
atendimento, fica obrigada a repassar os recursos financeiros recebidos à conta do PNAE para a EEx 
que a receber, em valor correspondente ao número de alunos transferidos, mediante convênio, no 
prazo de até cinco dias úteis após a efetivação do crédito pelo FNDE, tomando-se como base para esse 
cálculo o Censo Escolar do ano anterior ao do atendimento. 

 
Parágrafo único: A transferência dos recursos financeiros a que se refere o caput deste artigo 

não desonera a EEx transferidora da obrigação de prestar contas, observando-se o disposto nesta 
Resolução e na Lei n° 11.947/2009. 

 
Seção II 

Da Execução de Recursos Financeiros 
 

Art. 51 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE são utilizados 
exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios. 

 
§ 1º A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos gêneros alimentícios, deverá 

estar desvinculada do processo de compra do PNAE. (Revogado pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, 
de 02 de dezembro de 2020). 

 
§2º A EEx que optar por adquirir as refeições, mediante terceirização de serviços, somente 

poderá utilizar os recursos repassados pelo FNDE à conta do PNAE para o pagamento dos gêneros 
alimentícios, ficando as demais despesas necessárias ao fornecimento dessas refeições a seu cargo, 
com recursos próprios. Neste caso, a Entidade deve realizar licitações distintas, sendo uma para a 
aquisição de gêneros e outra para serviços.  

 
§2º A EEx que optar por adquirir as refeições, mediante terceirização de serviços, somente 

poderá utilizar os recursos repassados pelo FNDE à conta do PNAE para o pagamento dos gêneros 
alimentícios. Demais despesas necessárias ao fornecimento dessas refeições ficarão a seu encargo, 
com recursos próprios. (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 
2020). 

 
§3º  Nos casos de terceirização de serviços a que se refere o parágrafo anterior, a Eex deverá 

exigir do fornecedor notas fiscais específicas para os gêneros alimentícios, com vistas ao cumprimento 
do caput. (Incluído pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020). 

 
Art. 52 As despesas realizadas com recursos do PNAE devem ser comprovadas mediante 

documentos fiscais originais ou equivalentes, na forma da legislação à qual a EEx estiver vinculada. 
 
Parágrafo único: Os documentos de que trata este artigo devem ser emitidos em nome da EEx 

e identificados com o nome do FNDE e do Programa. 
 

Art. 53 A EEx deve implementar e manter um sistema de controle de estoque dos gêneros 
alimentícios adquiridos com recursos do PNAE, de modo a: 

 
I – registrar todas as entradas e saídas de mercadorias; 

II – fornecer a posição atualizada do estoque físico; 

III – viabilizar a realização de levantamentos periódicos dos quantitativos recebidos e 
distribuídos nas escolas. 

 
Seção III 

Da Reversão e Devolução de Valores ao FNDE 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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Art. 54 Ao FNDE é facultado descontar, estornar ou bloquear, conforme o caso, valores 

creditados na conta corrente da EEx, mediante solicitação direta ao agente financeiro depositário dos 
recursos, nas seguintes situações: 

 
I – ocorrência de depósitos indevidos; 

 
II – determinação do Poder Judiciário ou requisição do Ministério Público; 

III – constatação de irregularidades na execução do Programa; 

IV – constatação de incorreções nos dados cadastrais das contas correntes. 
 

Parágrafo único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente para efetivar o estorno e não 
havendo a previsão de repasses a serem efetuados, a EEx ficará obrigada a restituir os recursos ao 
FNDE no prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento da notificação, observado o disposto no 
artigo seguinte. 

 
Art. 55 As devoluções de recursos financeiros referentes ao PNAE, independente do fato 

gerador que lhes deram origem, deverão ser efetuadas em agência do Banco do Brasil S/A, mediante 
utilização da Guia de Recolhimento da União – GRU, disponível em www.fnde.gov.br (no menu 
“Serviços”), na qual deverão ser indicados a razão social, o CNPJ da EEx e ainda: 

 
I – se a devolução ocorrer no mesmo ano do repasse dos recursos às EEx, deverão ser utilizados 

os códigos 153173 no campo “Unidade Gestora”, 15253 no campo “Gestão”, 66666-1 no campo 
“Código de Recolhimento” e o código 212198001 no campo “Número de Referência”; ou 

 
II – se a devolução for decorrente de repasse às EEx ocorrido em anos anteriores ao da emissão 

da GRU, deverão ser utilizados os códigos 153173 no campo “Unidade Gestora”, 15253 no campo 
“Gestão”, 18858-1 no campo “Código de Recolhimento” e o código 212198001 no campo “Número de 
Referência”. 

 
§ 1º Nos casos em que a EEx receber os recursos do PNAE em conta corrente aberta na Caixa 

Econômica Federal, a devolução de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada por meio de 
Transferência Eletrônica Disponível – TED ou Documento de Ordem de Crédito – DOC para a agência 
1607-1, conta corrente 170.500-8, com os seguintes códigos: 

 
I – 1531731525366666-1, no campo “nome do destinatário”, se a devolução ocorrer no mesmo 

ano do repasse dos recursos às EEx; ou 
 
II – 1531731525318858-1, no campo “nome do destinatário”, se a devolução for decorrente 

de repasse ocorrido em anos anteriores ao da devolução. 
 

§ 2º Para fins do disposto nos incisos I e II do caput deste artigo, considera-se ano de repasse 
aquele em que foi emitida a respectiva ordem bancária pelo FNDE, disponível em www.fnde.gov.br. 

 
§ 3º Os valores referentes às devoluções de que trata este artigo deverão ser informados no 

Sistema de Gestão de Prestação de Contas – SiGPC Contas Online, por meio dos respectivos códigos 
da identificação do depósito de devolução. 

 
§ 4º Eventuais despesas bancárias decorrentes das devoluções de que trata este artigo 

correrão às expensas da EEx e não poderão ser lançadas na prestação de contas do Programa. 
 

§ 5º As devoluções referidas nesta Resolução deverão ser atualizadas monetariamente pelo 
Índice do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic, até a data em que for realizado o 

http://www.fnde.gov.br/
http://www.fnde.gov.br/
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recolhimento, e a quitação ou a suspensão da inadimplência se dará com a suficiência do valor 
recolhido, em conformidade com o Sistema Débito do Tribunal de Contas da União, disponível em 
http://contas.tcu.gov.br/debito/Web/Debito/CalculoDeDebito.faces. 

 
Seção IV 

Da Suspensão e do Restabelecimento dos Repasses do Programa 
 

Art. 56 O FNDE suspenderá o repasse dos recursos do PNAE quando a Seduc e a Prefeitura 
Municipal: 

 
I – não constituírem o respectivo CAE, na forma estabelecida no art. 43, desta Resolução, ou 

quando a situação do mandato dos conselheiros estiver vencida ou suspensa nos sistemas do FNDE; 
 

II – tiverem com a prestação de contas do PNAE em situação de inadimplência; 
 

III – não apresentarem as justificativas a que se referem o art. 62 ou estas não forem aceitas 
pelo FNDE; 

 
IV – não tiver cadastrado o Responsável Técnico pelo Programa em Sistema do FNDE, conforme 

previsto no art. 15, desta Resolução. 
 

§ 1º A suspensão dos recursos, prevista no inciso I deste artigo, ocorrerá a partir da data em 
que a situação do mandato do Conselho for registrada nos Sistemas do FNDE como vencido ou 
suspenso. 

 
§ 2º A suspensão dos recursos, prevista nos incisos II e III deste artigo, ocorrerá a partir do 1º 

dia do mês subsequente ao mês em que a situação da Obrigação de Prestar Contas for considerada 
inadimplente no SiGPC Contas Online. 

 
§ 3º A suspensão dos recursos, prevista no inciso IV deste artigo, ocorrerá a partir da data em 

que for identificado que não há cadastro do responsável técnico pelo Programa nos Sistemas do FNDE. 
 

§ 4º Ocorrendo a suspensão prevista neste artigo, o Estado, o Distrito Federal e o Município 
devem garantir o fornecimento da alimentação escolar, de acordo com o estabelecido no inciso I do 
art. 17 da Lei nº 11.947/2009. 

 
Art. 57 O restabelecimento do repasse dos recursos do PNAE às EEx ocorrerá quando: 

 
I – o CAE estiver constituído e a situação do mandato dos conselheiros estiver vigente nos 

sistemas do FNDE; 
 
II – reestabelecida a situação de adimplência relacionada a prestação de contas do PNAE; 

 
III – motivado por Representação protocolizada no Ministério Público, nos termos do art. 62 

desta Resolução, após apreciação pela Procuradoria Federal junto ao FNDE; e/ou 
 

IV – identificado o cadastro do RT pelo Programa em Sistema do FNDE, conforme previsto no 
art. 15, desta Resolução. 

 
§ 1º A EEx fará jus aos pagamentos das parcelas que trata o inciso I deste artigo a partir da data 

de nomeação dos membros do CAE. 
 

§ 2º A EEx fará jus aos pagamentos das parcelas a partir do mês em que a documentação de 
que tratam os incisos II e III deste artigo for protocolizada ou inserida em Sistemas do FNDE, desde que 
seja até ao último dia útil do mês de outubro do ano em curso, condicionadas à disponibilidade 

http://contas.tcu.gov.br/debito/Web/Debito/CalculoDeDebito.faces
http://contas.tcu.gov.br/debito/Web/Debito/CalculoDeDebito.faces
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orçamentária e financeira. 
 

§ 3º A EEx fará jus aos pagamentos das parcelas que trata o inciso IV deste artigo a partir da 
data de vinculação da RT à EEx. 

 
§ 4º Ao restabelecer os repasses do PNAE, na forma prevista nos incisos II e III deste artigo, o 

FNDE, após análise de cada caso específico, poderá repassar os recursos financeiros do período 
referente à suspensão. 

 
§ 5º Para subsidiar a análise de que trata o parágrafo anterior, a EEx deverá enviar ao FNDE 

parecer do CAE assinado pela maioria absoluta dos membros, atestando o fornecimento da 
alimentação escolar pela EEx durante o período da suspensão dos recursos. 

 
§ 6º A liberação dos repasses que tratam os incisos I a IV deste Artigo, não abrangerá recursos 

financeiros de exercícios anteriores. 
 

§ 6º  A liberação dos repasses que tratam os incisos I a IV deste Artigo, não abrangerá recursos 
financeiros de exercícios anteriores. (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de 
dezembro de 2020).  

CAPÍTULO VIII 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA 

 
Art. 58 A Seduc e a Prefeitura Municipal devem apresentar ao FNDE a prestação de contas do 

total dos recursos recebidos para execução do PNAE. 
 

Art. 59 A prestação de contas a ser realizada pela EEx, conforme Resolução CD/FNDE nº 2/2012 
e suas alterações, consiste na comprovação do atingimento do objeto e do objetivo do Programa, da 
correta aplicação dos recursos financeiros repassados de cada exercício e do cumprimento das regras 
atinentes aos aspectos técnicos e financeiros da execução do Programa. 

 
§ 1º Entende-se como objeto, para fins desta Resolução, a aquisição de gêneros alimentícios. 

 
§ 2º Os recursos financeiros tratados no caput deste artigo incluem os da delegação de rede, 

os saldos reprogramados de exercícios anteriores e os rendimentos de aplicação financeira auferidos. 
 

Art. 60 O prazo para a EEx prestar contas no SiGPC Contas Online será até 15 de fevereiro do 
exercício subsequente ao do repasse, cabendo ao CAE emitir o parecer conclusivo sobre a prestação 
de contas no Sistema de Gestão de Conselhos – Sigecon Online até 31 de março. 

 
§ 1º Os registros realizados no SiGPC Contas Online estarão disponíveis no Sigecon Online para 

o acompanhamento do CAE durante o exercício. 
 

§ 2º A emissão do parecer conclusivo pelo CAE será efetivada após o envio da prestação de 
contas pela EEx, obedecidos os prazos citados no caput deste artigo. 

 
§ 3º A análise financeira da prestação de contas pelo FNDE é de competência da Diretoria 

Financeira – Difin e a responsabilidade pela análise técnica caberá à Diretoria de Ações Educacionais – 
Dirae. 

 
§ 4º O FNDE, ao analisar o parecer conclusivo do CAE emitido no Sigecon Online e os dados 

inseridos pelo gestor no SIGPC Contas Online, sob os aspectos técnicos e financeiros, adotará os 
procedimentos previstos no art. 5º da Resolução CD/FNDE nº 2/2012, levando-se em consideração, 
quando houver, os apontamentos constantes de Relatórios de Fiscalização, de Auditoria e/ou de 
Monitoramento. 

 

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/13923-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%B0-20,-de-02-de-dezembro-de-2020
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§ 5º Na hipótese de não envio da prestação de contas, ausência do parecer conclusivo do CAE 
ou identificada a ausência de documentos exigidos, o FNDE notificará a EEx para, no prazo de 30 dias, 
contados da ciência da notificação, providenciar a regularização da prestação de contas ou o 
recolhimento dos recursos devidamente atualizados, acrescidos dos rendimentos de sua aplicação no 
mercado financeiro, sem prejuízo da suspensão dos repasses de que trata o art. 56. 

 
§ 6º Caso a prestação de contas não seja registrada e enviada no prazo estabelecido no 

parágrafo anterior ou, caso apresentada, não venha a ser aprovada, total ou parcialmente, o FNDE, 
após a ciência do gestor, registrará a inadimplência nos sistemas informativos e adotará as medidas de 
exceção visando à recuperação dos créditos, conforme prevê a Instrução Normativa TCU nº 71/ 2012, 
alterada pela Instrução Normativa TCU nº 76/2016. 

 
§ 7º A EEx deverá manter em seus arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de cinco 

anos, a partir da conclusão da análise da respectiva prestação de contas pelo FNDE e da aprovação da 
prestação de contas anual do FNDE/MEC, pelo TCU, os documentos referentes à prestação de contas, 
juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com recursos do PNAE, ainda que 
a execução esteja a cargo das respectivas escolas: 

 
§ 8º Os documentos de que trata o parágrafo anterior deverão ser disponibilizados, sempre 

que solicitado, ao TCU, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao CAE. 
 

Art. 61 O gestor, responsável pela prestação de contas, responderá civil, penal e 
administrativamente, caso insira ou facilite a inserção de dados falsos, altere ou exclua indevidamente 
dados no SiGPC Contas Online com o fim de obter vantagem para si ou para outrem ou para causar 
dano. 

 
Art. 62 A EEx que, por motivo de força maior, por dolo ou culpa de gestores anteriores, não 

apresentar ou não tiver aprovada, total ou parcialmente, a prestação de contas, deverá apresentar 
Representação protocolizada no respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências 
cíveis e criminais de sua competência. 

 
§ 1º É de responsabilidade do gestor sucessor a instrução obrigatória da Representação, nos 

moldes legais exigidos, a ser protocolizada no Ministério Público com, no mínimo, os seguintes 
documentos: 

 
I – qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos; 

II – relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos; 

III – qualificação do ex-gestor, inclusive com o endereço atualizado, se houver; 
 

IV – documento que comprove a situação atualizada da EEx perante o FNDE, por meio do portal 
do FNDE; 

 
V – extratos bancários da conta corrente específica, inclusive os de aplicação no mercado 

financeiro, se houver. 
 

§ 2º A representação de que trata o § 1º deste artigo dispensa o gestor atual da EEx de 
apresentar ao FNDE as certidões relativas ao prosseguimento da medida adotada. 

 
§ 3º Na hipótese de não serem apresentadas ou aceitas as justificativas de que trata este artigo, 

o FNDE adotará as medidas de exceção visando à recuperação dos créditos, conforme prevê a Instrução 
Normativa TCU nº 71/2012, em desfavor do gestor em exercício, na qualidade de corresponsável pelo 
dano causado ao erário, quando se tratar de omissão da prestação de contas cujo prazo para 
apresentação ao FNDE tiver expirado em sua gestão. 
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CAPÍTULO IX 

DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
 

Art. 63 A fiscalização da gestão e da aplicação dos recursos financeiros provenientes do PNAE 
compete ao FNDE e ao CAE, em conjunto com os demais entes responsáveis pelos sistemas de ensino, 
mediante a realização de auditorias e/ou análise dos processos que originarem as prestações de 
contas, sem prejuízo da atuação do órgão de controle interno do Poder Executivo Federal, do TCU, do 
Ministério Público e da sociedade em geral. 

 
§ 1º O FNDE realizará nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício 

financeiro, auditagem da gestão e da aplicação dos recursos financeiros do PNAE, por sistema de 
amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos 
que julgar necessários, bem como realizar fiscalização ou delegar esta competência a outro órgão ou 
entidade. 

 
§ 2º Os órgãos e entidades referidos no caput deste artigo poderão celebrar convênios, 

acordos ou outros instrumentos congêneres, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e 
aperfeiçoar o controle da gestão e da aplicação dos recursos financeiros do PNAE. 

 
CAPÍTULO X 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
 

Art. 64 O monitoramento consiste em um processo permanente, a distância e in loco, de 
levantamento de dados, de análise e sistematização de informações e de verificação do andamento da 
execução do Programa, visando corrigir possíveis distorções, aprimorar a gestão e subsidiar a sua 
avaliação. 

 
§ 1º O processo de monitoramento a distância trata do acompanhamento de processos-chaves 

na lógica de intervenção, o qual permite célere avaliação situacional e identificação de anormalidades. 
A EEx deverá informar, em sistema informatizado próprio do FNDE, obrigatoriamente, durante o 
exercício financeiro, na forma a ser regulamentada a partir da liberação do sistema. 

 
§ 2º O processo de monitoramento in loco do PNAE ocorre pela definição de critérios objetivos 

de seleção das EExs que são monitoradas, baseados nos dados colhidos em sistema informatizado, e 
que envolve, entre outras atividades, visitas de campo. 

 
Art. 65 A avaliação do PNAE dar-se-á mediante análise das informações coletadas por meio do 

monitoramento, das assessorias técnicas, das pesquisas e dos pareceres técnicos, de modo a verificar 
se foram atingidos o objeto, o objetivo e as metas do Programa. 

 
Parágrafo único. O FNDE poderá celebrar convênios ou acordos, em regime de cooperação, 

para auxiliar e otimizar o controle do Programa, conforme disposto no parágrafo único, do art. 9º, da 
Lei nº 11.947/2009. 

 
CAPÍTULO XI  

DAS DENÚNCIAS 
 

Art. 66 Qualquer pessoa física, associação ou sindicato, assim como demais pessoas jurídicas 
que representem a sociedade no controle da gestão pública, é parte legítima para denunciar 
irregularidades ou ilegalidades na execução do PNAE perante o FNDE. 

 
§ 1º A denúncia deverá conter: 

 
I – a descrição do fato com o maior número de informações possíveis para que seja apurada a 
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provável irregularidade ou ilegalidade; 
 

II – a identificação do órgão da Administração Pública e do responsável pela prática da 
irregularidade ou ilegalidade, bem como o local e a data provável do ocorrido. 

 
§ 2º Ficará assegurado o sigilo quanto aos dados do denunciante. 

 
Art. 67 As denúncias destinadas ao FNDE deverão ser encaminhadas à sua Ouvidoria, no 

seguinte endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, Brasília, DF, CEP 70070-929, 
ou para o endereço eletrônico do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv) em 
https://sistema.ouvidorias.gov.br. 

 
Art. 68 Acolhida a denúncia formalmente identificada na execução do PNAE, o FNDE adotará 

as providências que julgar cabíveis. 
 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 69 Deve o gestor do Estado, do Distrito Federal, do Município e da escola federal zelar 

pelo cumprimento desta norma. 
 

§ 1º As legislações provenientes das EEx sobre o PNAE devem estar em consonância com o 
disposto nas legislações previstas nas normas de execução sobre o Programa. 

 
§ 2º Cabe às EEx realizar a capacitação dos envolvidos na execução do PNAE e no controle 

social, conforme o disposto no inciso IV do art. 17 da Lei nº 11.947/09. 
 

Art. 70 A forma de transferência, movimentação e prestação de contas dos recursos 
financeiros devidos à rede federal de educação básica, processar-se-á de acordo com o disposto na 
Resolução CD/FNDE nº 31/2011. 

 
Art. 71 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Resolução, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
expressamente disposto em contrário. 

 
Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo só iniciam e vencem em dia de expediente no 
FNDE. 

 
Art. 72 A solicitação de prorrogação de prazo somente será analisada se apresentada 

tempestivamente ao FNDE, podendo ser concedido novo prazo, por igual período da notificação 
original, caso seja verificada a pertinência da fundamentação. 

 
Art. 73 O FNDE desenvolverá material e apoiará a promoção de cursos de capacitação e/ou 

formação visando a melhor operacionalização do Programa. 
 
Art. 74 O FNDE poderá fomentar Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição do Escolar, 

centros ou núcleos de referência em alimentação escolar, ou parcerias por meio de projetos, com 
órgãos ou entidades públicas, entidades sem fins lucrativos, entidades privadas, instituições e 
entidades de ensino e pesquisa e associações técnico-científicas, para que possam prestar apoio ao 
PNAE, no âmbito nacional e/ou internacional. 

 
Art. 75 O FNDE poderá firmar Acordos de Cooperação Técnica Internacional objetivando as 

transferências de tecnologias sociais sobre a Alimentação Escolar, de modo a promover a interação 
com países, organismos e instituições internacionais. 
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Art. 76 Os casos omissos ou excepcionais serão analisados pelo FNDE. 
 

Art. 77 Os Anexos desta Resolução estão disponíveis no sítio www.fnde.gov.br. 
 

Art. 78 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
Resoluções CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, nº 4, de 23 de abril de 2015, nº 1, de 08 de 
fevereiro de 2017, e nº 18, de 26 de setembro de 2018, e outras disposições em contrário. 

 
§ 1º As entidades executoras do PNAE terão o prazo de até 01/01/2021 para se adequar às 

alterações estabelecidas nesta norma. 
 

§ 2º Para efeitos da análise da prestação de contas dos recursos do PNAE, o cumprimento 
obrigatório das alterações desta resolução considerará o prazo de adequação definido no parágrafo 
1º. 

 
ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS

http://www.fnde.gov.br/
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
NOME DO ESTADO 

(papel timbrado) 
 
 

DECLARAÇÃO DA SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
 
 

Eu,   , nacionalidade   , portador do  CPF nº  , Carteira de 
Identidade nº  , expedida por  , residente e domiciliado na cidade  /   , Secretário Estadual  
de  Educação  do Estado de  , no uso das atribuições legais que me foram conferidas e sob as 
penalidades da Lei, declaro que esta Secretaria será responsável pelo atendimento dos estudantes 
matriculados na escola  , código Inep  , no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE. 

 
 

    /    /   
 

Data 
 
 

 
 

(Nome legível e assinatura do Secretário Estadual de Educação) 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO II 

MODELO TERMO DE ANUÊNCIA 
 
 

NOME DA ESCOLA 

(papel timbrado) 
 
 

TERMO DE ANUÊNCIA DA ESCOLA 
 
 

Eu,  ,  nacionalidade  ,   portador   do CPF  nº  , 
Carteira  de  Identidade  nº   ,  expedida  por           ,  residente  e  domiciliado  na  cidade 
  /__,  Representante  Legal da Escola  ,  código Inep 
  , sob as penalidades da Lei, declaro anuir com o fato de a Secretaria  ( Secretaria 
Estadual de Educação de XXXXXX) ser responsável pelo atendimento dos estudantes matriculados na 
escola da qual sou representante, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

 
 

    /    /   
 

Data 
 
 

 
 

(Nome legível e assinatura do representante legal da escola) 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO III 
 

MODELO TERMO DE ANUÊNCIA 
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NOME DA PREFEITURA 
 

(papel timbrado) 
 
 
 

TERMO DE ANUÊNCIA 
 
 
 

Eu,.........................................................,  nacionalidade  ......................................,  portador do 
CPF nº .................................., Carteira de Identidade   nº ................................, expedida por 
............................., residente e domiciliado na cidade ............................. , Prefeito(a) Municipal 
de ................................, no uso das atribuições legais que me foram conferidas e sob as 
penalidades da Lei, e tomando por base o Art. 7º da Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, 
estou de acordo com a delegação que me foi conferida pela Secretaria de Educação do Estado 
................................, assumindo perante o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE, o compromisso de atender, no ano de 2020 aos alunos matriculados em todas as 
etapas e modalidades de ensino nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados na área 
de jurisdição do Município, no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

 

 
....................................................., ............/............................./................ 

Nome do Município /UF data 
 
 
 

..................................................................................................................... 
Nome legível e assinatura do(a) Prefeito(a) 



3
  

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO IV 
 

VALORES DE REFERÊNCIA PARA ENERGIA, MACRONUTRIENTES E MICRONUTRIENTES 
 

CRECHE 
 

   30% das Necessidades diárias   

 
Categoria 

 
Idade Energia 

(kcal) 
CARBOIDRATOS 

(g) 

PROTEÍNAS 

(g) 

LIPÍDIOS 

(g) 

 
Vitaminas 

 
Minerais 

    
55% a 65% do VET 

 
10 % a 15% 
do VET 

25% a 

35% do 
VET 

 
A 
(mcg) 

 
C 
(mg) 

 
Cálcio 
(mg) 

 
Ferro 
(mg) 

 
 

Creche 

7 - 11 

meses 

 
203 

 
28 a 33 

 
5 a 8 

 
6 a 8 

 
150 

 
15 

 
78 

 
2 

1 - 3 
anos 

 
304 

 
42 a 49 

 
8 a 11 

 
8 a 12 

 
63 

 
4 

 
150 

 
1 

Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; Carboidrato, Proteína e 
Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS), 2004 e 2007. Dietary Reference Intakes para Vitamina C (2000); Dietary 
Reference Intakes para Vitamin A e ferro (2001); Dietary Reference Intakes para Calcio (2011). 
  *Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65% do Valor Energético Total da Dieta         
(VET). 
   70% das Necessidades diárias    

 
 
 

Categoria 

 
 
 

Idade 

 
 
 

Energia 
(kcal) 

CARBOIDRATOS 

(g) 

PROTEÍNAS 

(g) 

LIPÍDIOS 

(g) 

 
Vitaminas 

 
Minerais 

 
55% a 65% do 
VET 

 
10 % a 15% 
do VET 

25% a 

35% do 
VET 

 

A (mcg) 

 

C 
(mg) 

 
Cálcio 
(mg) 

 
Ferro 
(mg) 

 
 

Creche 

7 - 11 

meses 

 
475 

 
65 a 77 

 
12 a 18 

 
13 a 18 

 
350 

 
35 

 
182 

 
5 

1 -   3 
anos 

 
708 

 
97 a 115 

 
18 a 27 

 
20 a 28 

 
147 

 
9 

 
350 

 
2 

Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; Carboidrato, Proteína e 
Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS), 2004 e 2007. Dietary Reference Intakes para Vitamina C (2000); Dietary 
Reference Intakes para Vitamin A e ferro (2001); Dietary Reference Intakes para Calcio (2011). 
*Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65% do Valor Energético Total 
da Dieta (VET). 
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ANEXO IV (Continuação) 
PRÉ-ESCOLA, ENSINO FUNDAMENTAL, ENSINO MÉDIO E EJA 

 

Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; 
Carboidrato, Proteína e Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS), 2004 e 2007. 
*Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65% do Valor Energético Total da Dieta 
(VET).  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 20% das Necessidades diárias  

 
 

Categoria 

 
 

Idade 

 
Energia 
(kcal) 

CARBOIDRATOS (g) PROTEÍNAS (g) LIPÍDIOS (g) 

 
55% a 65% do VET 

 
10 a 15% do VET 

15% a 30% 
do VET 

Pré-escola 4 - 5 anos 270 37 a 44 7 a 10 8 a 11 

 
Ensino fundamental 

6 - 10 anos 329 45 a 53 8 a 12 9 a 13 

11 - 15 anos 473 65 a 77 12 a 18 13 a 18 

Ensino médio 16 - 18 anos 543 75 a 88 14 a 20 15 a 21 

 
EJA 

19 - 30 anos 477 66 - 77 12 a 18 8 a 16 

31 - 60 anos 459 63 - 75 11 a 17 8 a 15 

  30% das Necessidades 
diárias 

  

 
 

Categoria 

 
 

Idade 

 
Energia 
(kcal) 

CARBOIDRATOS (g) PROTEÍNAS (g) LIPÍDIOS (g) 

 
55% a 65% do VET 

 
10 a 15% do VET 

15% a 30% 
do VET 

Pré-escola 4 - 5 anos 405 56 a 66 10 a 15 11 a 16 

 
 

Ensino fundamental 

6 - 10 anos 493 68 a 80 12 a 18 14 a 19 

11 – 15 anos 
 

710 
 

98 a 115 
 

18 a 27 
 

20 a 28 

Ensino médio 16 – 18 anos 815    112 a 132   20 a 31    23 a 32 

EJA 
19 – 30 Anos 715 98 a 116 18 a 27 12 a 24 

31 – 60 Anos 689 95 a 112 17 a 26 11 a 23 
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ANEXO IV (Continuação) 

 
Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; 
Carboidrato, Proteína e Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS), 2004 e 2007. 
*Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65% do Valor Energético 
Total da Dieta (VET).  
  
 

 

Fonte: Energia – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2004; 
Carboidrato, Proteína e Lipídio – Organização Mundial de Saúde (OMS), 2004 e 2007. 
*Para uso de referência dessa resolução, usou-se faixa de carboidrato de 55% a 65% do Valor Energético 
Total da Dieta (VET) 
 

  70% das Necessidades diárias   

 
 

Categoria 

 
 

Idade 

 
Energia 
(kcal) 

CARBOIDRATOS (g) PROTEÍNAS (g) LIPÍDIOS (g) 

 
55% a 65 % do VET 

10 a 15% do VET 15% a 30% do 
VET 

Pré-escola 4 - 5 anos 945 130 a 154 24 a 35 26 a 37 

Ensino 
fundamental 

6 - 10 
anos 

 
1150 

 
158 a 187 

 
29 a 43 

 
32 a 45 

 11 - 15 
anos 

 
1656 

 
228 a 269 

 
41 a 62 

 
46 a 64 

 
Ensino médio 

16 - 18 
anos 

 
1902 

 
262 a 309 

 
48 a 71 

 
53 a 74 

 
EJA 

19 - 30 
anos 

 
1668 

 
229 a 271 

 
42 a 63 

 
28 a 56 

31 - 60 
anos 

 
1607 

 
221 a 261 

 
40 a 60 

 
27 a 54 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO V 

Modelo Proposto de Pesquisa de Preço 

PESQUISA DE PREÇO 
 

Produtos Convencionais (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos). 
 

Produtos Mercado 01 Mercado 02 Mercado 03 Preço Médio Preço de Aquisição* 
 Data: Data: Data:   

 Nome: Nome: Nome:   

 CNPJ: CNPJ: CNPJ:   

 Endereço: Endereço: Endereço:   

      

      

      

      

*Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. 
 

Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no edital de chamada pública. 
 

Na pesquisa de preços, observar o artigo 31 desta Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição. Priorizar os 
mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores 
Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição. 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO V (continuação) 

Modelo Proposto de Pesquisa de Preço 

PESQUISA DE PREÇO 
 

Produtos Orgânicos ou Agroecológicos (produzidos sem o uso de agroquímicos). 
 

Produtos Mercado 01 
Nome: 
CNPJ: 
Endereço: 

Mercado 02 
Nome: 
CNPJ: 
Endereço: 

Mercado 03 
Nome: 
CNPJ: 
Endereço: 

Preço Médio Preço de Aquisição* 

      

      

      

      

*Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. A Entidade Executora que priorizar na chamada pública a aquisição de produtos orgânicos ou agroecológicos poderá 
acrescer os preços em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011. (Artigo 
32 da Resolução). 

 
Quando houver mercados de produtos orgânicos a pesquisa de preços deve ser nesses mercados. Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas 
características descritas no edital de chamada pública. Na pesquisa de preços, observar o artigo 31 desta Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE, para a seleção de 
mercado e definição do preço de aquisição. Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios 
da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais como despesas 
com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o preço de 
aquisição. 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO VI 
 

MODELO PROPOSTO DE CHAMADA PÚBLICA 
 

Logomarca da Entidade Executora 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

Chamada Pública nº xx/xxxx, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. 

 
 
 

A Prefeitura Municipal xxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público, com sede à xxxxxx, n°, 
inscrita no CNPJ sob n."xxxxxx, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor xxxxxxxxxx, 
no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e nas 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar 
Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/Pnae, durante 
o período de xxxxxxxx. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) 
deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no período de xxxxxx, às xxx 
horas, na sede da xxxxxxxxx, localizada á xxxxxx. 

 
 
 

1. OBJETO 
 

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
Pnae, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 

 
 

Nº 
 

Produto 
 

Unidade 
 

Quantidade 
 

*Preço de Aquisição (R$) 

    Unitário Valor Total 
      

      

      

      

      

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 
xx/xxxx). 



41  

2. FONTE DE RECURSO 
 

Recursos provenientes do xxxxxxxxxxx 
 
 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da 
Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

 
3.1. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em 

grupo). 
O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob 
pena de inabilitação: 
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 
IV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda. 

 
3.2. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL. 

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena 
de inabilitação: 
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
IV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda. 

 
3.3. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena 
de inabilitação: 
I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 
V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 
assinado pelo seu representante legal; 
VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; VII – a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo 
controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
VIII - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 
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4. ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 
 

4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 
apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo xx 
(modelo da Resolução). 
4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada 
em ata XX após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será 
publicado XX dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de XX dias o(s) 
selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 
4.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 
4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o 
CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual 
ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo 
Formal. 
4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 
envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até xxxx dias, conforme 
análise da Comissão Julgadora. 

 
 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 
propostas do País. 
5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 
II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de 
Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o 
do estado e do país; 
IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 
5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais 
de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a 
composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das 
organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade 
organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou 
indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão 
prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 
quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 
II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo 
a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, 
sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que 
regulamentam a DAP); 
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a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, 
têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
5.4 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em 
acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 

 
 

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 
 

O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão entregar as amostras indicadas no 
quadro abaixo na xxxxxx, com sede à xxxxx, até o dia xxxx , até as xxxx horas, para avaliação e seleção 
dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, 
imediatamente após a fase de habilitação. O resultado da análise será publicado em XX dias após o 
prazo da apresentação das amostras. 

 
Nº Produto 

  

  
  

  

  

 
 

7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma abaixo: 
 

 
Produtos 

 
Quantidade 

 
Local da entrega 

Periodicidade de 
entrega (semanal, 

quinzenal) 
    

    

    

 
 

8. PAGAMENTO 
 

O pagamento será realizado até xxxx dias após a última entrega do mês, através de xxxxxxx, mediante 
apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação 
de pagamento, para cada faturamento. 

 
 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: xxxxxxxxxxxxx. 
9.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
9.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
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I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/EEx. 
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado 
do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

 
 
 
 

  (município)  ,  de  de  _. 
 
 
 
 
 
 
 

SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO VII 
 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 
 
 

Modelo proposto para os Grupos Formais 
 
 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 
GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 
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II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
1.Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 
 
 

1.Produto 

 
 

2. Unidade 

 
 

3. Quantidade 

 
 

4. Preço de Aquisição* 

 
 

5. Cronograma de 
Entrega dos produtos 

4.1. Unitário 4.2.Total 
1       

2       

3       

4       

5       

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail: 



47  

 
 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO VII (continuação) 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

Modelo Proposto para os Grupos Informais 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 
GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 

10. E-mail/Fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 
1. Nome do Agricultor(a) Familiar 2.CPF 3.DAP 4. Banco 5.Nº Agência 6. Nº Conta Corrente 

1       

2       

3       

4       

5       

6       
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III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 
4. Endereço 5.DDD/Fone 
6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 
1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição* 
/Unidade 

6.Valor Total 

      

     Total agricultor 
      

     Total agricultor 
      

     Total agricultor 
Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).  Total do projeto  

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 
 

1.Produto 
 

2.Unidade 
 

3.Quantidade 
 

4.Preço/Unidade 
 

5.Valor Total por 
Produto 

6.Cronograma 
de Entrega dos 

Produtos 
1       

2       

3       

4       

5       

6     Total do projeto:  

7       

8       
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Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 

  

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo 
Informal 

Assinatura 

1    

2    

3    

4    

5    

6    

7    

8    

9    

10    

11    

12    
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO VII (continuação) 
 

MODELO DE PROJETO DE VENDA (continuação) 

Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 
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II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos 
produtos Unitário Total 

1       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

Obs.: Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 
III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO VIII 
 

Modelo de Contrato de Aquisição da Agricultura Familiar para o PNAE 

CONTRATO N.º /20XX 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 

A (nome da entidade executora), pessoa jurídica de direito público, com sede  à Rua  , 
N.º            , inscrita no CNPJ  sob n.º  , representada neste ato pelo (a)  Prefeito 
(a) Municipal, o  (a) Sr. (a)  , doravante denominado CONTRATANTE, e 
por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor individual), com situado à Av. 
  ,    n.º         ,    em    (município),    inscrita    no    CNPJ    sob   n.º 
  ,  (para  grupo   formal),  CPF  sob  n.º  (grupos informais e 
individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 
11.947/2009 e  da Lei nº  8.666/93, e tendo em vista o  que  consta na Chamada Pública nº  , 
resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, semestre 
de 20XX, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 
, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou 
transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: 

 
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

 
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar. 

 
CLÁUSULA QUARTA: 

 
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
  (  ). 
a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das 
Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo 
deste Contrato. 
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b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já 
devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os 
encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

 
 
 

Produto 

 
 

Unidade 

 
 

Quantidade 

 
Periodicidade 

de Energia 

Preço de Aquisição 
Preço 

Unitário 
(divulgado 

na chamada 
pública) 

 
Preço 
Total 

1       

2       

3       

4       

5       

6       

7       

 Valor Total do Contrato  

 
CLÁUSULA QUINTA: 

 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
  PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

 
CLÁUSULA SEXTA: 

 
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, e após a 
tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: 

 
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, 
está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

 
CLÁUSULA OITAVA: 

 
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 da Resolução 
do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento 
e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à 
disposição para comprovação. 

CLÁUSULA NONA: 
 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: 

 
O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 
poderá: 
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a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 

c. fiscalizar a execução do contrato; 

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do 
CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da 
remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

 
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria 
Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras 
entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

 
O  presente  contrato  rege-se,  ainda,  pela  chamada  pública  n.º  /20XX, pela Resolução 
CD/FNDE nº _ _/20XX, pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

 
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 
resguardadas as suas condições essenciais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas 
partes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

 
Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
a. por acordo entre as partes; 

b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 
 

c. por quaisquer dos motivos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o 
cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até  de  _de  . 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
 

É   competente  o   Foro  da  Comarca  de  para dirimir qualquer 
controvérsia que se originar deste contrato. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
 
 

  ,  de  de  . 
(município) 

 
 
 
 

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 
 
 

 
CONTRATADA (Grupo Formal) 

 
 
 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

TESTEMUNHAS: 
1.    
2.    
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Anexo VI - Decreto 11.476, de 6 de abril de 2023.pdf



Presidência da República
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 11.476, DE 6 DE ABRIL DE 2023

 

Regulamenta o Programa de Aquisição de Alimentos,
instituído pela Medida Provisória nº 1.166, de 22 de março
de 2023, e dispõe sobre o funcionamento do Grupo Gestor
do PAA e do Comitê de Assessoramento do Grupo Gestor
do PAA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI,
alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº 1.166, de 22 de março de 2023,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Do objeto

Art. 1º   Este Decreto regulamenta o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, instituído pela Medida
Provisória nº 1.166, de 22 de março de 2023, e dispõe sobre o funcionamento do Grupo Gestor do PAA e do Comitê
de Assessoramento do Grupo Gestor do PAA.

Seção II

Dos beneficiários

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - beneficiários consumidores:

a) pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional;

b) pessoas atendidas:

1. pela rede socioassistencial;

2. pelos equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição; e

3. pelas redes públicas e filantrópicas de ensino e de saúde;

c) pessoas que estejam sob custódia do Estado em estabelecimentos prisionais ou em unidades de internação
do sistema socioeducativo; e

d) pessoas atendidas por ações de alimentação e nutrição conforme estabelecido pelo Grupo Gestor do PAA;

II - beneficiários e organizações fornecedoras - agricultores familiares, empreendedores familiares rurais e
demais beneficiários que atendam aos requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, ou
que atendam aos requisitos específicos estabelecidos pelo Grupo Gestor do PAA, e cooperativas e outras
organizações constituídas como pessoas jurídicas de direito privado que atendam aos requisitos estabelecidos pelo
Grupo Gestor do PAA, respectivamente;

III - unidades recebedoras - organizações que recebam os alimentos e os forneçam aos beneficiários
consumidores, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA;
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IV - unidades executoras - órgãos e entidades públicas responsáveis pela execução do PAA, no âmbito da
administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, que podem ser:

a) os órgãos e as entidades que tenham firmado termo de adesão com o Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome;

b) a Companhia Nacional de Abastecimento - Conab; e

c) os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional ao realizar
aquisições por meio da modalidade Compra Institucional; e

V - unidade descentralizadora - órgão ou entidade da administração pública federal que repasse orçamento
para a execução do PAA, de maneira descentralizada, pela Conab.

§ 1º  Os beneficiários fornecedores serão identificados pelo seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF.

§ 2º  O disposto no § 1º  poderá não ser aplicado a povos indígenas e povos e comunidades tradicionais, cuja
participação poderá ocorrer de maneira coletiva, conforme estabelecido pelo Grupo Gestor do PAA.

§ 3º  A comprovação da aptidão dos beneficiários fornecedores e das organizações fornecedoras será feita por
meio da apresentação de um dos seguintes documentos:

I - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP;

II - Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF; e

III - outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do PAA.

CAPÍTULO II

DAS MODALIDADES DE EXECUÇÃO

Art. 3º  O PAA poderá ser executado nas seguintes modalidades, conforme condições e regras estabelecidas
pelo seu Grupo Gestor:

I - Compra com Doação Simultânea - compra de gêneros alimentícios ou de materiais propagativos com
doação simultânea às unidades recebedoras ou diretamente aos beneficiários consumidores;

II - PAA-Leite - compra de leite que, após ser beneficiado, seja doado às unidades recebedoras ou diretamente
aos beneficiários consumidores;

III - Compra Direta - compra de gêneros alimentícios com o objetivo de sustentar preços, formar estoques
reguladores ou estratégicos ou permitir intervenção em situações de emergência ou de calamidade pública;

IV - Apoio à Formação de Estoques - apoio financeiro para a constituição de estoques de alimentos por
organizações fornecedoras, para posterior comercialização e devolução dos recursos financeiros ao Poder Público ou
pagamento por meio da entrega de produtos para desenvolvimento de ações de segurança alimentar e nutricional; e

V - Compra Institucional - compra de produtos da agricultura familiar para o atendimento de demandas de
gêneros alimentícios ou de materiais propagativos, por parte de órgão comprador, para doação aos beneficiários
consumidores atendidos pelo órgão comprador.

Art. 4º   Do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à aquisição de gêneros alimentícios pelos
órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, no mínimo trinta por cento
serão destinados à aquisição de produtos de agricultores familiares enquadrados no disposto na Lei nº 11.362, de 19
de outubro de 2006, e de suas organizações, por meio da modalidade prevista no inciso V do caput do art. 3º,
conforme o disposto no art. 6º da Medida Provisória nº 1.166, de 2023.

§ 1º   O disposto no caput será aplicado nas aquisições ou no fornecimento de alimentos por empresas
contratadas pela administração pública, conforme critérios previstos no edital de licitação.
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§ 2º  Os órgãos e as entidades compradores poderão deixar de observar o percentual previsto no caput nas
seguintes hipóteses:

I - não recebimento do objeto, em razão de desconformidade do produto com as especificações demandadas;

II - insuficiência de oferta na região, por parte dos agricultores familiares e das suas organizações, dos
empreendedores familiares rurais e dos demais beneficiários que se enquadrem no disposto na Lei nº 11.326, de
2006, para fornecimento dos gêneros alimentícios demandados; ou

III - necessidade de aquisições especiais, esporádicas ou emergenciais, que deverão ser justificadas.

Art. 5º   Para a execução da modalidade PAA-Leite, o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome realizará o credenciamento, por ente federativo, de organizações da agricultura familiar ou
de laticínios para execução da pasteurização do leite e demais atividades previstas em regulamento do Grupo Gestor
do PAA.

Parágrafo único.   Caberá à unidade executora realizar a seleção e a contratação das organizações ou dos
laticínios credenciados, acompanhar a execução e atestar o cumprimento das metas estabelecidas, conforme o
disposto em regulamento do Grupo Gestor do PAA.

Art. 6º  A participação dos beneficiários fornecedores e das organizações fornecedoras observará os seguintes
limites:

I - por unidade familiar, de até:

a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por ano, nas modalidades:

1. Compra com Doação Simultânea;

2. Compra Direta; e

3. Apoio à Formação de Estoques;

b) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por ano, por órgão comprador, na modalidade Compra Institucional; e

c) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por ano, na modalidade PAA-Leite; e

II - por organização fornecedora, por ano, observados os limites por unidade familiar, de até:

a) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), nas modalidades:

1. Compra com Doação Simultânea;

2. Compra Direta; e

3. Apoio à Formação de Estoques; e

b) R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por órgão comprador, na modalidade Compra Institucional.

§ 1º  A primeira operação na modalidade Apoio à Formação de Estoques a que se refere o item 3 da alínea “a”
do inciso II do caput estará limitada a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

§ 2º   A organização fornecedora não poderá acumular mais de uma participação simultânea na modalidade
Apoio à Formação de Estoques.

§ 3º  O beneficiário fornecedor poderá participar de mais de uma modalidade e os respectivos limites de que
trata o caput serão independentes entre si.

§ 4º   Na modalidade Compra com Doação Simultânea, o beneficiário fornecedor poderá participar
individualmente ou por meio de organização formalmente constituída e os limites de que trata o caput serão
independentes entre si.
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§ 5º   No caso dos projetos de organizações de povos indígenas e de povos e comunidades tradicionais
estruturados nos termos do disposto no § 2º do art. 2º e no § 2º do art. 7º, será aplicado somente o limite de
participação por organização fornecedora, proporcionalmente ao quantitativo de indígenas participantes, sem controle
individual de participação.

CAPÍTULO III

DA AQUISIÇÃO E DA DESTINAÇÃO DE ALIMENTOS

Seção I

Da aquisição de alimentos

Art. 7º   A aquisição de alimentos no âmbito do PAA se destina a contribuir com as ações de promoção de
segurança alimentar e nutricional e de abastecimento alimentar.

§ 1º   As organizações fornecedoras somente poderão vender produtos provenientes de beneficiários
fornecedores.

§ 2º   No caso de organizações de povos indígenas e de povos e comunidades tradicionais, poderá ser
dispensada a associação formal da organização fornecedora, para fins de participação nos projetos coletivos,
conforme o disposto em regulamento do Grupo Gestor do PAA.

Art. 8º  O Grupo Gestor do PAA poderá estabelecer regras específicas de participação e percentuais mínimos
de aquisição dos alimentos oriundos de beneficiários fornecedores prioritários.

Parágrafo único.   Será garantida a participação mínima de cinquenta por cento de mulheres na execução do
PAA, no conjunto de suas modalidades.

Art. 9º   Poderão ser adquiridos produtos destinados à alimentação animal para venda com deságio aos
beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, observada a disponibilidade orçamentária e financeira dos Municípios em
situação de emergência ou de calamidade pública reconhecida nos termos do disposto nos § 1º e § 2º do art. 3º da
Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010.

Parágrafo único.  O Grupo Gestor do PAA estabelecerá:

I - as situações específicas para concessão do deságio;

II - a forma de aplicação do deságio;

III - os limites de venda por unidade familiar; e

IV - o valor efetivo do deságio para cada caso.

Seção II

Da destinação dos alimentos adquiridos

Art. 10.  Os alimentos adquiridos no âmbito do PAA serão destinados:

I - ao consumo de pessoas ou famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional;

II - ao abastecimento:

a) da rede socioassistencial;

b) dos equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição;

c) das redes públicas e filantrópicas de ensino e de saúde;

d) dos estabelecimentos prisionais e das unidades de internação do sistema socioeducativo; e
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e) dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

III - ao atendimento de cooperação humanitária nacional e internacional e de outras demandas estabelecidas
pelo Grupo Gestor do PAA; e

IV - à venda dos alimentos.

§ 1º   O Grupo Gestor do PAA estabelecerá as condições de participação e os critérios de priorização das
unidades recebedoras e dos beneficiários consumidores.

§ 2º  O abastecimento da rede pública e filantrópica de ensino terá caráter suplementar ao Programa Nacional
de Alimentação Escolar - PNAE, a que se refere a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.

Art. 11.  A venda dos alimentos adquiridos no âmbito do PAA será realizada por meio de leilões eletrônicos ou
em mercado de balcão e terá como objetivos:

I - contribuir para regular o abastecimento alimentar;

II - fortalecer circuitos locais e regionais de comercialização de alimentos;

III - promover e valorizar a biodiversidade; e

IV - incentivar hábitos alimentares saudáveis, local e regionalmente.

Parágrafo único.  O valor de venda dos produtos em mercado de balcão seguirá metodologia estabelecida pelo
Grupo Gestor do PAA.

Seção III

Do pagamento aos fornecedores

Art. 12.   O pagamento pelos alimentos adquiridos no âmbito do PAA será efetuado aos beneficiários
fornecedores:

I - diretamente; ou

II - por meio de organizações fornecedoras.

Parágrafo único.   Os preços a serem pagos pelos alimentos adquiridos no âmbito do PAA serão definidos de
acordo com metodologia estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA.

Art. 13.  Na hipótese de pagamento por meio de organizações fornecedoras de que trata o inciso II do caput do
art. 12, os custos operacionais de transporte, armazenamento, beneficiamento ou processamento poderão ser
deduzidos do valor a ser pago aos beneficiários fornecedores, desde que acordado entre o Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e as organizações fornecedoras.

Art. 14.   O pagamento aos beneficiários fornecedores ou às organizações fornecedoras será precedido de
comprovação da entrega e da qualidade dos alimentos, por meio de documento fiscal e de termo de recebimento e
aceitabilidade.

Parágrafo único.  Nos casos em que os documentos DAP ou CAF tenham a data de validade expirada após a
entrega do produto, o pagamento poderá ser efetuado na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA.

Art. 15.  O pagamento às organizações ou aos laticínios contratados no âmbito da modalidade PAA-Leite será
efetuado diretamente pela União, por meio das instituições financeiras de que trata o art. 16, precedido de emissão de
nota fiscal e ateste dos serviços prestados, a ser realizado pela unidade executora.

Art. 16.   Caberá ao Banco do Brasil exercer a função de instituição financeira oficial no âmbito do PAA, nas
execuções realizadas por meio de termo de adesão.

Parágrafo único.  A Conab poderá firmar contratos e acordos de cooperação com outras instituições financeiras
oficiais e cooperativas de crédito para o pagamento aos beneficiários fornecedores ou às organizações fornecedoras,
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sendo dispensada a licitação desde que não haja custos ou ônus para a Conab.

CAPÍTULO IV

DAS UNIDADES EXECUTORAS

Seção I

Do termo de adesão

Art. 17.  A execução do PAA, por meio de órgãos ou entidades da administração pública estadual, distrital ou
municipal, poderá ser realizada mediante termo de adesão, dispensada a celebração de convênio.

§ 1º  O termo de adesão ao PAA conterá, no mínimo:

I - o objeto;

II - as obrigações das partes;

III - a previsão de alteração, denúncia ou rescisão; e

IV - as sanções a serem aplicadas em razão do descumprimento das obrigações assumidas.

§ 2º   Na hipótese de execução do PAA por autarquias e fundações, o termo de adesão será firmado pela
entidade e pelo ente federativo a que estiver vinculada.

§ 3º   A adesão de órgãos e entidades da administração pública direta, autárquica ou fundacional, estadual,
distrital ou municipal, ao PAA implicará a aceitação de todas as normas que regem o Programa.

Art. 18.   As ações relativas à aquisição e à distribuição de alimentos são de responsabilidade exclusiva da
unidade executora, que responderá:

I - pelo cumprimento das metas estabelecidas, ao executar as atividades previstas no termo de adesão;

II - pela aquisição de produtos exclusivamente das pessoas e das organizações a que se refere o inciso II do
caput do art. 2º;

III - pela qualidade dos produtos adquiridos e distribuídos;

IV - pelo registro correto e tempestivo das aquisições e das doações no sistema de informação específico
disponibilizado pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome;

V - pela guarda dos alimentos adquiridos até o momento de sua destinação às pessoas a que se refere o inciso
I do caput do art. 2º;

VI - pela emissão e pela guarda adequadas da documentação fiscal referente às operações de compra de
produtos e de prestação de serviços;

VII - pelo acompanhamento do limite de participação individual do beneficiário fornecedor e da organização
fornecedora nas operações sob sua supervisão;

VIII - pelo comprometimento de recursos financeiros dentro do limite pactuado, durante a vigência do termo de
adesão;

IX - pelo acompanhamento das ações de destinação de alimentos às entidades participantes;

X - pela contratação, pelo acompanhamento e pelo ateste dos serviços prestados por organizações e laticínios
no âmbito da modalidade PAA-Leite; e

XI - pela fiscalização das atividades do PAA no seu âmbito de execução.



Art. 19.  Compete ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome:

I - disponibilizar os recursos, observada a disponibilidade financeira e orçamentária, por meio de instituição
financeira oficial, para o pagamento aos beneficiários fornecedores envolvidos nas aquisições realizadas pelas
unidades executoras, em conformidade com os limites pactuados durante a vigência do termo de adesão;

II - disponibilizar os recursos pactuados no termo de adesão, por meio de instituição financeira oficial, para o
pagamento às organizações ou aos laticínios contratados pelas unidades executoras para a execução da modalidade
PAA-Leite; e

III - fiscalizar as operações realizadas, de acordo com metodologia estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA.

Art. 20.   A unidade executora que não cumprir as obrigações previstas no art. 18 ou indicar o pagamento a
beneficiários fornecedores, organizações ou laticínios em desconformidade com as regras do PAA estará sujeita à
suspensão dos repasses de recursos, à rescisão do termo de adesão e à obrigatoriedade de restituir à União os
recursos aplicados indevidamente, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação.

Seção II

Da execução pela Companhia Nacional de Abastecimento - Conab

Art. 21.  Compete à Conab, na operacionalização do PAA de modo descentralizado, garantir:

I - o cumprimento das metas e dos critérios pactuados na seleção dos projetos;

II - a aquisição de produtos exclusivamente dos beneficiários fornecedores;

III - o registro correto e tempestivo das aquisições e das doações em sistema de informação próprio;

IV - o acompanhamento do limite de participação individual do beneficiário fornecedor e da organização
fornecedora nas operações sob sua supervisão;

V - o acompanhamento e a fiscalização da execução dos projetos com recursos disponibilizados pelas
unidades descentralizadoras;

VI - a disponibilização, ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e ao
Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, dos dados relativos à execução dos projetos, de acordo
com o estabelecido nos atos normativos aplicáveis a cada modalidade; e

VII - o compartilhamento das bases de dados de execução dos projetos com o Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome e com o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar,
com vistas ao monitoramento e à gestão integrada das modalidades do PAA.

§ 1º  As organizações fornecedoras que firmarem instrumento de execução do PAA junto à Conab passarão a
ser corresponsáveis pelo disposto nos incisos I a IV do caput.

§ 2º   Os recursos necessários ao acompanhamento e à fiscalização de que trata o inciso V do caput serão
repassados pelas unidades descentralizadoras.

CAPÍTULO V

DAS INSTÂNCIAS DE COORDENAÇÃO E DE CONTROLE

Seção I

Do Grupo Gestor do PAA

Art. 22.  Fica instituído o Grupo Gestor do PAA, órgão colegiado de caráter deliberativo, no âmbito do Ministério
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

§ 1º O Grupo Gestor do PAA tem como objetivo elaborar as normas complementares para a execução do PAA.



§ 2º  O Grupo Gestor do PAA é composto por representantes dos seguintes órgãos e entidades:

I - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, que o coordenará;

II - Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

III- Ministério da Fazenda; e

IV - Conab.

§ 3º  Serão considerados convidados permanentes para as reuniões do Grupo Gestor do PAA representantes
dos órgãos ou das entidades públicas federais que aportarem recursos para a execução do PAA, mediante solicitação
ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

§ 4º   Cada membro do Grupo Gestor do PAA terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus
impedimentos.

§ 5º   Os membros do Grupo Gestor do PAA e os respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos
órgãos e da entidade que representam e designados em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome.

§ 6º  As decisões do Grupo Gestor do PAA se darão por meio de resoluções.

§ 7º   O quórum de reunião do Grupo Gestor do PAA é de maioria absoluta e as aprovações se darão por
unanimidade.

§ 8º   O Grupo Gestor do PAA se reunirá, em caráter ordinário, trimestralmente e, em caráter extraordinário,
mediante convocação de quaisquer dos seus membros.

Art. 23.  Ao Grupo Gestor do PAA compete:

I - elaborar e aprovar o seu regimento interno; e

II - estabelecer:

a) as regras complementares de operacionalização das modalidades do PAA;

b) a metodologia para a definição dos preços de referência de aquisição de alimentos, consideradas as
diferenças regionais e a realidade da agricultura familiar;

c) as condições de venda dos produtos adquiridos;

d) as condições de doação dos produtos adquiridos;

e) os critérios de priorização:

1. dos beneficiários fornecedores e consumidores; e

2. das áreas de atuação;

f) a metodologia de acompanhamento e fiscalização da execução do Programa; e

g) outras medidas necessárias à operacionalização do Programa.

Art. 24.   Fica instituído o Comitê de Assessoramento do Grupo Gestor do PAA, com o objetivo de orientar e
acompanhar a implementação do Programa.

§ 1º   O Comitê de Assessoramento será composto por representantes dos seguintes órgãos e da seguinte
entidade:

I - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, que o coordenará;



II - Ministério da Educação;

III - Ministério da Fazenda;

IV - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos;

V - Ministério da Igualdade Racial;

VI - Ministério da Pesca e Aquicultura;

VII - Ministério da Saúde;

VIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

IX - Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

X - Ministério do Planejamento e Orçamento;

XI - Ministério dos Povos Indígenas;

XII - Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai;

XIII - Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica - CNAPO;

XIV - Conselho Nacional de Política Indigenista - CNPI;

XV - Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - Condraf;

XVI - Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - Consea; e

XVII - Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais - CNPCT.

§ 2º   Cada membro do Comitê de Assessoramento terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e
seus impedimentos.

§ 3º  Os membros do Comitê de Assessoramento e os respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos
órgãos e da entidade que representam e designados em resolução do Grupo Gestor do PAA.

§ 4º  Os membros de que tratam os incisos XIII a XVII do § 1º e os respectivos suplentes serão representantes
da sociedade civil.

§ 5º  As decisões do Comitê de Assessoramento se darão por meio de deliberações.

§ 6º   O Comitê de Assessoramento se reunirá, em caráter ordinário, semestralmente e, em caráter
extraordinário, mediante convocação de quaisquer dos membros do Grupo Gestor do PAA.

§ 7º   Os membros do Comitê de Assessoramento que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão
presencialmente ou por videoconferência, nos termos do disposto no Decreto nº 10.416, de 7 de julho de 2020, e os
membros que se encontrarem em outros entes federativos participarão da reunião por meio de videoconferência.

§ 8º  O quórum de reunião do Comitê de Assessoramento é de um terço dos membros e o de aprovação é de
maioria simples.

Art. 25.  Ao Comitê de Assessoramento compete:

I - elaborar e aprovar o seu regimento interno;

II - propor as diretrizes de planejamento para a execução anual do PAA;

III - propor os critérios de priorização e as regras operacionais complementares à execução do PAA;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10416.htm


IV - acompanhar e monitorar a execução do PAA;

V - propor metodologia de avaliação do PAA; e

VI - propor a constituição de comitês consultivos temporários para discussão de questões técnicas necessárias
à operacionalização do PAA.

Art. 26.  A participação no Grupo Gestor do PAA e no Comitê de Assessoramento será considerada prestação
de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 27.  A Secretaria-Executiva do Grupo Gestor do PAA e do Comitê de Assessoramento será exercida pelo
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

Seção II

Do controle e da participação social

Art. 28.   São instâncias de controle e participação social do PAA os Conselhos de Segurança Alimentar e
Nutricional de âmbitos nacional, estadual, distrital e municipal.

§ 1º   Na hipótese de inexistência ou dificuldade de funcionamento de Conselhos de Segurança Alimentar e
Nutricional estaduais, distrital ou municipais, será constituído Comitê Local do PAA, responsável pelo
acompanhamento da execução do Programa.

§ 2º   O Comitê Local do PAA será composto por representantes dos beneficiários fornecedores, dos
beneficiários consumidores e do Poder Público local.

§ 3º  As instâncias de controle e participação social se articularão com os órgãos e as entidades competentes,
públicos e privados, para a resolução de demandas intersetoriais ou que requeiram decisão coordenada.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29.  Os dados e as informações de execução, monitoramento e avaliação do PAA são de acesso público.

§ 1º Os dados e as informações de que trata o caput serão disponibilizados em sítio eletrônico, em formato
acessível, conforme diretrizes estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA.

§ 2º   Ato do Grupo Gestor do PAA estabelecerá, no prazo de trezentos e sessenta dias, contado da data de
publicação deste Decreto:

I - a forma do monitoramento e da avaliação dos resultados obtidos pelo PAA, nos termos do disposto no § 16
do art. 37 da Constituição; e

II - a periodicidade, os critérios, os responsáveis e a forma da publicidade, entre outros aspectos.

Art. 30.   O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, o Ministério do
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar e a Conab instituirão e manterão, no âmbito de suas competências,
sistemas informatizados de gestão do PAA, com a finalidade de acompanhar:

I - o cumprimento dos limites financeiros;

II - a aquisição e a destinação dos produtos; e

III - o cumprimento das metas.

Art. 31.  O Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º  .......................................................................................................

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37%C2%A716
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.....................................................................................................................

§ 3º  .............................................................................................................

.....................................................................................................................

III - para a aquisição e contratação de bens e de serviços ou o desenvolvimento e a
manutenção de plataformas tecnológicas em que a execução contratual seja centralizada
por meio da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos;

IV - entre as unidades gestoras cujos órgãos sejam integrantes do Sistema de
Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal - Sicom; ou

V - entre os Ministérios do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate
à Fome e do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar com a Companhia Nacional
de Alimentos - Conab para a execução do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e
demais operações de aquisição de alimentos.

...........................................................................................................” (NR)

Art. 32.  Ficam revogados:

I - o Decreto nº 8.473, de 22 de junho de 2015; e

II - o Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

Art. 33.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teixeira Ferreira
José Wellington Barroso de Araujo Dias
Fernando Haddad
Esther Dweck

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.4.2023 - Edição extra

*
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MINISTÉRIODAEDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA INSTITUTOFEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E 

TECNOLOGIADAPARAÍBA 
 

CAMPUS CATOLÉ DO ROCHA 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
CARDÁPIO – ANO 2023 

 
 
 

SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA 
 

 Maçã(01 
und) 

 
. Cuscuz com 

carne moída e 
vegetais 
(01 und) 

 
. Suco de acerola 

(150 ml) 

 
. Banana 

(01 und)) 
 

. Bolo simples 
(01 porção) 

 
. Iogurte 

(150 ml) 

 
. Melancia 

(01 und)) 
 

. Pão com queijo 
(01 und) 

 
. Suco de goiaba 

(150 ml) 

 
. Laranja 

(01 und)) 
 

. Biscoito salgado 
 
. Iogurte 

(150ml) 

 
. Banana 
(01 und)) 

 
. Cuscuz com ovo e 

vegetais 
(01 porção) 

 
. Suco de manga 

(150 ml) 

Composição 
nutricional 

SEGUNDA-FEIRA 

Energia 
(Kcal) 

CHO 
(g) 

PTN 
(g) 

LPD 
(g) 

FIBRAS 
(g) 

Vit A 
(mcg) 

Vit.C 
(mcg) 

Ca 
(mg) 

Fe 
(mg) 

Mg 
 
(mg) 

Zn 
(mg) 

Na 
(mg) 

306,87 52,55 15,06 5,41 4,79 0 439,92 78,85 5,13 46,40 3,72 146,36 



Composição 
nutricional 

TERÇA-FEIRA 

Energia 
(Kcal) 

CHO 
(g) 

PTN 
(g) 

LPD 
(g) 

FIBRAS 
(g) 

Vit.A 
(mcg) 

Vit.C 
(mcg 
) 

Ca 
(mg) 

Fe 
(mg) 

Mg 
(mg) 

Zn 
(mg) 

Na 
(mg) 

500,83 89,56 9,81 13,52 3,95 86,04 0 228,96 1,09  
59,69 

1,02 163,54 

 
Composição 

nutricional 
QUARTA-FEIRA 

Energia 
(Kcal) 

 
CHO 

(g) 

PTN 
(g) 

LPD 
(g) 

FIBRAS 
(g) 

VIT.A 
(mcg) 

VIT.C 
(mcg) 

Ca 
(mg) 

Fe 
( mg) 

Mg 
(mg) 

Zn 
(mg) 

Na 
(mg) 

395,70 67,24 12,52 9,32 4,42 34,19 40,30  
284,16 

1,00  
35,97 

1,62 498,24 

 
Composição 

nutricional 
QUINTA-FEIRA 

Energia 
(Kcal) 

 
CHO 

(g) 

PTN 
(g) 

LPD 
(g) 

FIBRAS 
(g) 

VIT.A 
(mcg) 

VIT.C 
(mcg) 

Ca 
(mg) 

Fe 
( mg) 

Mg 
(mg) 

Zn 
(mg) 

Na 
(mg) 

289,02 48,57 8,64 8,01 2,22 40,54 180,31 190,37 0,79  
36,90 

0,88 312,80 

Composição 
nutricional 

SEXTA-FEIRA 

Energia 
(Kcal) 

 
CHO 

(g) 

PTN 
(g) 

LPD 
(g) 

FIBRAS 
(g) 

VIT.A 
(mcg) 

VIT.C 
(mcg) 

Ca 
(mg) 

Fe 
( mg) 

Mg 
(mg) 

Zn 
(mg) 

Na 
(mg) 

556,19 81,07 19,58 19,20 5,70 93,89 35,17 95,30 2,99 67,09 1,89 292,96 

Composição 
nutricional 

MÉDIA SEMANAL 

Energia 
(Kcal) 

 
CHO 

(g) 

PTN 
(g) 

LPD 
(g) 

FIBRAS 
(g) 

VIT.A 
(mcg) 

VIT.C 
(mcg) 

Ca 
(mg) 

Fe 
( mg) 

Mg 
(mg) 

Zn 
(mg) 

Na 
(mg) 

409,72 67,79 13,12 11,09 4,21 50,9 139,14 175,52 2,2 49,21 1,82 282,78 



 
MINISTÉRIODAEDUCAÇÃO 

SECRETARIADEEDUCAÇÃOPROFISSIONALETECNOLÓGICAINSTITUTOFE 

DERALDEEDUCAÇÃO,CIÊNCIAETECNOLOGIADAPARAÍBA 

CAMPUSCATOLÉ DO ROCHA 
 
 
 
 
 

 

ESPECIFICAÇÕESDOSITENSQUECOMPÕEOCARDÁPIO-AGRICULTURAFAMILIAR 
 
 
 

Nº 
ITEM 

ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

FORNECIM. 
QUANT 

 
 
 

01 

 
 

Fruta innatura,tipobanana,espécieprata,primeiraqualidade,madura,tama 
nhomédio,fresca,deveapresentarascaracterísticasdocultivarbemdefini 
das,estarfisiologicamentedesenvolvida, bem formada, limpa, 
comcoloraçãoprópria,livrededanosmecânicos,fisiológicos, pragas e 
doenças e estarem emperfeitas condições de conservação 
ematuração 

 
 
 

KG 

 
 

 3360 kg 
 

 
 
 

02 

 
 

Fruta in natura, tipo melancia, aplicação alimentação ,,primeira qualidade, 
tamanho médio a grande, fresca,sem ruptura, livre de materiais terrosos na 
superfície externa, isenta de umidade, livre de pragas e doenças e em 
perfeito estado de conservação e 

 
 
 

KG 

 

 
1.680 kg 

 
 

03 

 
Legume in natura, tipo tomate, aplicação alimentação ,,primeira qualidade, 
tamanho médio a grande, fresca,sem ruptura, livre de materiais terrosos na 
superfície externa, isenta de umidade, livre de pragas e doenças e em 
perfeito 

 

 
KG 

 
 

390 kg 

 

04 
Verdura in natura, tipo coentro, aplicação alimentação,,primeira qualidade, 
livre de materiais terrosos na superfície externa, , livre de pragas e doenças 

e em perfeito estado de conservação e maturação. 

 

KG 

 

120 kg 

 

 
05 

 
 

Legume in natura, tipo pimentão verde, aplicação alimentação,,primeira 
qualidade, livre de materiais terrosos na superfície externa, , livre de pragas 
e doenças e em perfeito estado de conservação e maturação 

 
 

KG 

 
120 Kg 

 
 

06 

 
Cebola, seca, branca de 1ª qualidade, compacta e firme, sem lesões, de 
origem física ou mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração 
uniformes, isento de sujidades, parasitas e larvas. 

 
 

KG 

240 kg 

 
 
 
 

07 

Iogurte à base de leite integral ou constituídosabores diversos, com 
cultivo de bactériaslácteas específicas. Refrigerado 
comtemperaturas entre 0ºC a 5ºC, misturahomogênea, de 
consistência pastosa, lisa ebrilhante, sabor fresco, aroma próprio 
davariedade. Com registro no Ministério daSaúde e atender as 
portarias 451/97 do MS,369/97 do MAPA, resolução 12/78 
daComissãodeNormasePadrõesparaAlimentos. Isento de 
estufamento, mofo, semprecipitação, acondicionado em 
embalagemde polietileno resistente, atóxico, devidamentelacradas. 
Contendo na embalagem aidentificação do produto,marca 
dofabricante,validade, data de embalagem, peso líquido 
eselodeinspeçãodoórgãocompetente. 
Identificaçãodeórgãodeinspeçãosanitária–laudo de análise 
microbiológica. 
Transportaremveículorefrigeradoouemcaixastérmicashigienizadas 

 
 
 
 
 

L 

 
 
 

3.870 
Litros 



    

 

08 

Queijo mussarela fatiado,produto elaborado com leite de vaca, 
cor branco creme homogênea, cheiro próprio, sabor suave, 
levemente salgado. Embalagem de polietileno transparente com 
identificação do produto, dos ingredientes, informações 
nutricionais, marca do fabricante e informações do mesmo, prazo 
de validade, peso líquido e rotulagem de acordo com a legislação 

 

 
KG 

 

390 kg 

 
09 

Bolo simples Bolodesaboresdiversos,deveráserconfeccionadocomfarinh 
adetrigocomfermento,enriquecidacomácidofólico,com ovos e leite 
integral. Não poderáapresentar nenhum tipo de cobertura ourecheio 
e deverá ser embalado em sacolaplástica transparente, apresentando 
peso,data de validade conforme determinação daANVISA 

 
KG 

 
1.035 kg 

10 
Polpa       de        frutas        -        sabor        Acerola-        produto 
nãofermentado,nãoalcoólico,nãocontémglúteme sem conservantes 
químicos ou aditivos dequalquer natureza. o produto deverá 
sercongelado e transportado sob 
refrigeração,entreguenasdatasagendadasnasunidadesatendidas. a 
embalagem deverá ser de 1kg,rotuladaconformelegislaçãovigente 

  
510 kg 

 

11 

.      Polpa       de       frutas       -       sabor       Goiaba-       produto 
nãofermentado,nãoalcoólico,nãocontémglúteme sem conservantes 
químicos ou aditivos dequalquer natureza. o produto deverá 
sercongelado e transportado sob 
refrigeração,entreguenasdatasagendadasnasunidadesatendidas. a 
embalagem deverá ser de 1kg,rotuladaconformelegislaçãovigente. 

 

KG 

 
510 Kg 

 

12 

Polpa      de       frutas       -       sabor       Manga       -       produto 
nãofermentado,nãoalcoólico,nãocontémglúteme sem conservantes 
químicos ou aditivos dequalquer natureza. o produto deverá 
sercongelado e transportado sob 
refrigeração,entreguenasdatasagendadasnasunidadesatendidas. a 
embalagem deverá ser de 1kg,rotuladaconformelegislaçãovigente. 

 

KG 

 
510 Kg 

 
 
 
 
 
 
 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

ÍTEM 

 

GÊN.ALIM. 

 

PERCAPITA 
SEMANAL 

 

QUANT. 
ALUNO 

 

QUANT. 
SEMANAL 

 

QUANT. 
30 SEMANAS 

01 Banana 260 g 430 112 kg 3.360 kg 
02 Melancia 130 g 430  56 kg 1.680 kg 
03 Tomate 30 g 430 13 kg 240 kg 
04  

Coentro 
 

9 g 
 

430 
 
  4 kg 

 
120 kg 

 
05 

 
Pimentão 

 
9 g 

 
430 

 
4 Kg 

 
120 Kg 

06 Cebola 14 g 430 6 Kg 240 kg 
07 Iogurte 300 ml 430 129 Liros 3.870 Litros 
08 Queijo 30 g 430 13kg 390 kg 
09 Bolo  

80 g 
 

430 
 

34,5kg 
 

1.035 kg 
10 Polpa de 

acerola 
 
40 g 

 
430 

 
17 Kg 

510 kg 

11 Polpa de 
goiaba 

 
40 g 

 
430 

 
17 Kg 

510 Kg 

12 Polpa de 
manga 

 
40 Kg 

 
430 

 
17 Kg 

510 Kg 



 

ESPECIFICAÇÕESDOSITENSQUECOMPÕEOCARDÁPIOFORADAAGRICULTURAFAMILIAR- 
PREGÃO 

 
 
 

Nº 
ITEM 

ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

FORNECIM. 
QUANT 

 
 
 

01 

 
 

Frutainnatura,tipoMaçã,primeiraqualidade,tamanhomédio,fresca,deveapr 
esentarascaracterísticasdo 
cultivarbemdefinidas,estarfisiologicamentedesenvolvida, bem formada, 
limpa, comcoloraçãoprópria,livrededanosmecânicos,fisiológicos, pragas 
e doenças e estarem emperfeitas condições de conservação 
ematuração 

 
 
 

kg 

 

 
1.950 kg 

02 
Fruta in natura, tipo Laranja Pera De ótima qualidade, compacta, 
fresca e firme. Isenta de sujidades, tamanho e coloração uniformes, 
devendo ser bem desenvolvida 

kg      1.950 kg 

03 
 

Condimento tipo alho, apresentação natural, sem lesões, em 
perfeito estado de conservação. 

 
KG 12 Kg 

 
 

04 

 
Flocos de milho pré- 
cozido;Composiçãomínima:farinhademilhoflocada. Embalagem 
contendo 500gdevidamenteidentificadacomonomedo produto, data de 
fabricaçãocomposição mínima de 2mg de 
ferro,carboidratos,proteínas,ácidofólicoefibras alimentares, sem 
sal, prazo devalidadeepesolíquido 

 
 
 

PCTC/ 500G 

 
 

1.290 pct 

 
 
 

05 

 
 

Ovo de Galinha - Ovo caipira 
pesandonomínimo50gramasporunidadeisentode sujidades, 
fungos, trincas,substâncias tóxicas, cor, odor e 
saboranormais. Deve ser entregue emembalagem 
apropriada com 30unidades, etiquetada, com data 
defabricaçãoevalidade. 

 
 
 

UND 

 
34.400 Und 

 
 
 
 

06 

 
Margarinaprodutoindustrializadopelahidrogenação de óleos vegetais 
(50%lipídios), leite pasteurizado e outrosprodutos, batida até ficar 
homogênea.enriquecidadevitaminas,adicionadadesal. 
apresentação, aspecto, cheiro,sabor e cor peculiares e deverão 
estarisentosderançoedebolores. 

Embalagem primária de 3kg comidentificação do produto, 
dosingredientes,informaçõesnutricionais,marca do fabricante e 
informações domesmo,prazodevalidade,pesolíquidoe 
rotulagem de acordo com alegislação 

 
 
 
 
 

KG 

 
 

 
45 kg 

 
 

07 

Pão Seda: pão tipo cachorro quente,embalagem com 10 
unidades, pesototal 500g. deve conter na 
embalagemidentificaçãodoproduto,especificaçãodos 
ingredientes, 
informaçãonutricional,marcadofabricante,prazode 

validade. 

 

 
Und 

 

25.800 und 

 
 
 

 
08 

Carne bovina    moída: 
Primeiraqualidade,tipopatinho..Deacordocoma  instrução 
normativa nº 20 de21/07/99, a carne moída deverá serisenta 
de tecidos inferiores, comoossos, cartilagens, gordura 
parcial,aponevroses, tendões, coágulos,nódulos linfáticos, sebo, 
gordurasaparentes. Deverá apresentar cor 
eodorcaracterísticoseinspeção,marcae registro no SIF (Serviço de
 InspeçãoFederal)  ou . Deve  ser 
entregueCONGELADAempacotesde1,0Kgapresentando 
rótulo.         Na 
embalagemdevemconstardadosdeidentificação,validade 
mínima de 30 dias a partir dadata da entrega, nº do registro no 
SIF,SIEouSIM. 

 
 
 
 
 

KG 

 
 
 
 

780 Kg 



 
 

 
09 

Biscoito, apresentação quadrado, sabor 
cream 
cracker, classificação salgado, características 
adicionais sem recheio, aplicação alimentação 
humana. Acondicionado em embalagem plática 
atóxica transparente, com respectiva 
informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote. Prazo de validade no 
mínimo 3 meses a partir da data do recebimento 
do produto. 

 
 
 
 

Pct 400 g 

 
 
 

960 Pct 

 
 
 
 
 
 
 
 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

ÍTEM 

 

GÊN.ALIM. 

 

PERCAPITA 
SEMANAL 

 

QUANT. 
ALUNO 

 

QUANT. 
SEMANAL 

 

QUANT. 
30 SEMANAS 

01 Laranja 150 g 430 65 kg 1.950 kg 
02 Maçã  150 g 430 65 kg 1.950 kg 
03 Alho - 430 300 g 12 Kg 
04 Flocos de 

milho 
 

80 g 
 

430 
 

68 pct 
1.290 pct 

 
05 

 
Ovo 

 
02 und 

430  
860 und 

 
25.800 Und 

06 Margarina - 430 1,5 Kg 45 kg 
07 Pão 02 und 430 860 Und 25.800 und 
08 Carne moída 40 g 430 17 Kg 510 Kg 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
Campus Catolé do Rocha

7 R$ 2,96 R$ 0,94 R$ 3,73 R$ 3,80 MEDIANA R$ 12.768,00

5 R$ 2,09 R$ 0,76 R$ 2,34 R$ 2,25 MEDIANA R$ 3.780,00

7 R$ 3,87 R$ 1,36 R$ 7,11 R$ 7,50 MÉDIA R$ 2.772,90

7 R$ 13,00 R$ 4,25 R$ 10,83 R$ 11,99 MEDIANA R$ 1.438,80

PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREÇOS ESTIMADOS

TRATAMENTO ESTATÍSTICO

ITEM DESCRIÇÃO UND QNTD PREÇOS
UNITÁRIOS FONTES PESQUISADAS Nº. de Cotações Amplitude

total
Desvio
padrão Média Mediana Preço  de

referência
Valor unitário

estimado Valor total estimado

1 3.360
25,32% R$ 3,80

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 12.768,00

2 1.680
32,60% R$ 2,25

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 3.780,00

3 390
19,09% R$ 7,11

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 2.772,90

4 120
39,26% R$ 11,99

Processo Administrativo n° 23800.000942.2023-72

Coeficient
e de

variação

Fruta in natura, tipo banana, espécie prata, primeira
qualidade, madura, tamanho médio, fresca, deve apresentar
características do cultivar bem definidas, estar
fisiologicamente desenvolvida, bem formada, limpa, com
coloração própria, livre de danos mecânicos,fisiológicos,
pragas e doenças e estarem em perfeitas condições de
conservação e maturação.

Fruta in natura, tipo melancia, aplicação alimentação,
primeira qualidade, tamanho médio a grande, fresca, sem
ruptura, livre de materiais terrosos na superfície externa,
isenta de umidade, livre de pragas e doenças e em perfeito
estado de conservação.

Legume in natura, tipo tomate, aplicação alimentação,
primeira qualidade, tamanho médio a grande, fresca, sem
ruptura, livre de materiais terrosos na superfície externa,
isenta de umidade, livre de pragas e doenças e em perfeito
estado de conservação.

Verdura in natura, tipo coentro, aplicação alimentação,
primeira qualidade, livre de materiais terrosos na superfície
externa, , livre de pragas e doenças e em perfeito estado de
conservação e maturação.

KG

KG

KG

KG

R$ 3,90 Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

Marcia de Sousa Silva - CPF
111.802.034-02; Data 05/07/2023
01/05/2023 Francicleia Lindolfo de

Barros Martins - CNPJ
49.841.170/0001-98 - UASG 160183

01/2023 F. O. DANTAS  -  CNPJ
06.921.660/0001-91- UASG 158316

01101/2023 B R CONSTRUCOES DE
EDIFICIOS, TRANSPORTE E

SERVICOS LTDA - CNPJ
37.652.457/0001-90 - UASG 981253

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

01101/2023 B R CONSTRUCOES DE
EDIFICIOS, TRANSPORTE E

SERVICOS LTDA - CNPJ
37.652.457/0001-90 - UASG 981253

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

Marcia de Sousa Silva - CPF
111.802.034-02; Data 05/07/2023

05/2023 INDUSTRIA DE POLPAS DE
FRUTAS NATURAL SABOR LTDA 
CNPJ 02.368.789/0001-63 - UASG

193115
01/2023  F. O. DANTAS  -  CNPJ

06.921.660/0001-91- UASG 158317
05/2023 FRANCICLEA LINDOLFO DE

BARROS MARTINS -
CNPJ 49.841.170/0001-98 - UASG

160183

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

01/2023 MARIA DE FATIMA SILVA
NASCIMENTO 

CNPJ 13.520.328/0001-80 - UASG
150154

01/2023 VERDIVITA CARIRI LTDA 
CNPJ: 48.876.837/0001-25

2044/2022 DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS SANTA RITA LTDA 

CNPJ 00.889.590/0001-55 - UASG
982853

R$ 3,45 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 4,45 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 5,16

R$ 3,15

R$ 3,80

R$ 2,20

R$ 3,49

R$ 2,25 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 2,05 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 1,40

R$ 2,50

05/2023 L G DE CASTRO
MERCADINHO 

CNPJ 05.035.484/0001-28 - UASG
160183

R$ 6,49

R$ 7,50 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 8,18 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 8,00

R$ 4,50

R$ 8,37

R$ 6,70

R$ 13,90

R$ 15,00 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 9,90 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 2,00

R$ 12,00

R$ 11,99



VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 1.438,80

5 120
43,37% R$ 5,56

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 667,20

6 240
20,68% R$ 4,38

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 1.051,20

7 3.870
37,86% R$ 4,65

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 17.995,50

8 390
17,30% R$ 36,85

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 14.371,50

9 1.035
12,70% R$ 24,69

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 25.554,15

Legume in natura, tipo pimentão verde, aplicação
alimentação, primeira qualidade, livre de materiais terrosos
na superfície externa, , livre de pragas e doenças e em
perfeito estado de conservação e maturação.

Cebola, seca, branca de 1ª qualidade, compacta e firme,
sem lesões, de origem física ou mecânica, perfurações e
cortes, tamanho e coloração uniformes, isento de sujidades,
parasitas e larvas.

Iogurte à base de leite integral ou constituído sabores
diversos, com cultivo de bactérias lácteas específicas.
Refrigerado com temperaturas entre 0ºC a 5ºC, mistura
homogênea, de consistência pastosa, lisa e brilhante, sabor
fresco, aroma próprio da variedade. Com registro no
Ministério da Saúde e atender as portarias 451/97 do
MS,369/97 do MAP A, resolução 12/78 da Comissão de
Normas e Padrões para Alimentos. Isento de estufamento,
mofo, sem precipitação, acondicionado em embalagem de
polietileno resistente, atóxico, devidamente lacradas.
Contendo na embalagem a identificação do produto, marca
do fabricante, validade, data de embalagem, peso líquido e
selo de inspeção do órgão competente. Identificação de
órgão de inspeção sanitária–laudo de análise microbiológica.
Transportar em veículo refrigerado ou em caixas térmicas
higienizadas

Queijo mussarela fatiado, produto elaborado com leite de
vaca, cor branco creme homogênea, cheiro próprio, sabor
suave, levemente salgado. Embalagem de polietileno
transparente com identificação do produto, dos ingredientes,
informações nutricionais, marca do fabricante e informações
do mesmo, prazo de validade, peso líquido e rotulagem de
acordo com a legislação

Bolo simples Bolo de sabores diversos, deverá ser
confeccionado com farinha de trigo com fermento,
enriquecida com ácido fólico, com ovos e leite integral. Não
poderá apresentar nenhum tipo de cobertura ou recheio e
deverá ser embalado em sacola plástica transparente,
apresentando peso, data de validade conforme
determinação da ANVISA.

KG

KG

Litros

KG

KG

R$ 11,00

R$ 7,99

R$ 3,00 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 7,99 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 7,00

R$ 2,50

R$ 5,56

R$ 3,75

R$ 5,25

R$ 4,00 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 3,50 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 3,70

R$ 5,45
VERDIVITA CARIRI LTDA

CNPJ 48.876.837/0001-25 - UASG
158316

R$ 3,99

R$ 3,38 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 6,90

R$ 4,20

R$ 8,70

R$ 5,10

R$ 34,90

R$ 29,76 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 42,99

R$ 30,89

R$ 37,00

R$ 45,56

R$ 21,89 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 24,90

R$ 29,00

Marcia de Sousa Silva - CPF
111.802.034-02; Data 05/07/2023

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

Marcia de Sousa Silva - CPF
111.802.034-02; Data 05/07/2023

01101/2023 B R CONSTRUCOES DE
EDIFICIOS, TRANSPORTE E

SERVICOS LTDA - CNPJ
37.652.457/0001-90 - UASG 981253
05/2022 JUCINEI DE SA DA SILVA 
CNPJ 37.693.516/0001-79 UASG

158410
56/2022 BERNARDI & GUEDES LTDA 

CNPJ 16.986.881/0001-00 - UASG
982853

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

01101/2023 B R CONSTRUCOES DE
EDIFICIOS, TRANSPORTE E

SERVICOS LTDA - CNPJ
37.652.457/0001-90 - UASG 981253

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

Catoleite cooperativa - CNPJ
05.985.476/0001-42

02/2023 GOMES E COSTA LTDA 
CNPJ 44.409.367/0001-39 UASG

981975
02/2023 GOMES E COSTA LTDA 
CNPJ 44.409.367/0001-39 UASG

981975

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

Catoleite cooperativa - CNPJ
05.985.476/0001-42

04/2023 LIVRE ESCOLHA COMERCIO
DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA 
CNPJ 12.254.078/0001-11 UASG

982179
01/2023 WILTON DA COSTA SANTOS 

CNPJ 09.319.988/0001-20
01/2023 H & G INDUSTRIA DE

ALIMENTOS LTDA
CNPJ 22.772.312/0001-56 UASG

981661

R$ 22,95
05/2023 W. F. DE JESUS VIEGAS LTDA 

CNPJ 31.156.604/0001-55 UASG
989047

05/2023 W. F. DE JESUS VIEGAS LTDA 
CNPJ 31.156.604/0001-55 UASG

989047
06/2023 JACIONE DE SOUZA SANTOS 

CNPJ 44.646.330/0001-24 UASG
983421

06/2023 MAIS ATACADO E VAREJO DO
NORDESTE LTDA

CNPJ 41.343.897/0001-33 UASG

7 R$ 5,49 R$ 2,34 R$ 5,40 R$ 5,56 MEDIANA R$ 667,20

5 R$ 1,95 R$ 0,91 R$ 4,38 R$ 4,00 MÉDIA R$ 1.051,20

6 R$ 5,32 R$ 2,04 R$ 5,38 R$ 4,65 MEDIANA R$ 17.995,50

6 R$ 15,80 R$ 6,37 R$ 36,85 R$ 35,95 MÉDIA R$ 14.371,50

4 R$ 7,11 R$ 3,14 R$ 24,69 R$ 23,93 MÉDIA R$ 25.554,15



10 510
46,67% R$ 10,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 5.100,00

11 510
41,27% R$ 9,98

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 5.089,80

12 510
30,52% R$ 9,98

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 5.089,80

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 95.678,85

Polpa de frutas - sabor Acerola-produto não fermentado, não
alcoólico,não contém glútem e sem conservantes químicos
ou aditivos de qualquer natureza. o produto deverá ser
congelado e transportado sob refrigeração, entregue nas
datas agendadas nas unidades atendidas. a embalagem
deverá ser de 1kg, rotulada conforme legislação vigente.

Polpa de frutas - sabor Goiaba -produto não fermentado, não
alcoólico, não contém glútem e sem conservantes químicos
ou aditivos de qualquer natureza. o produto deverá ser
congelado e transportado sob refrigeração, entregue nas
datas agendadas nas unidades atendidas. a embalagem
deverá ser de 1kg, rotulada conforme legislação vigente.

Polpa de frutas - sabor Manga -produto não fermentado, não
alcoólico, não contém glútem e sem conservantes químicos
ou aditivos de qualquer natureza. o produto deverá ser
congelado e transportado sob refrigeração, entregue nas
datas agendadas nas unidades atendidas. a embalagem
deverá ser de 1kg, rotulada conforme legislação vigente.

KG

KG

KG

R$ 14,50

R$ 12,50 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 17,40 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 5,85

R$ 7,00

R$ 10,00

R$ 4,50

R$ 9,95

R$ 12,50 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 11,40 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 4,50

R$ 10,00

R$ 3,99

R$ 9,95

R$ 12,50 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 11,40 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 7,00

R$ 10,00

R$ 4,90

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

01/2023  F. O. DANTAS  -  CNPJ
06.921.660/0001-91- UASG 158317

01/2023 J NUNES DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTDA

CNPJ 21.172.344/0001-58 UASG
981661

Polpa de frutas JN - CNPJ
32.842.482/0001-13; Data: 05/07/2023

1101/2023 WANDERLEY LIMA DE
AGUIAR 

CNPJ 03.590.562/0001-20 UASG
981253

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

1101/2023 WANDERLEY LIMA DE
AGUIAR 

CNPJ 03.590.562/0001-20 UASG
981253

Polpa de frutas JN - CNPJ
32.842.482/0001-13; Data: 05/07/2023

01/2023 H & G INDUSTRIA DE
ALIMENTOS LTDA 

CNPJ 22.772.312/0001-56 UASG
981661

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

01/2023 J NUNES DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTDA

CNPJ 21.172.344/0001-58 UASG
981661

Polpa de frutas JN - CNPJ
32.842.482/0001-13; Data: 05/07/2023

1101/2023 WANDERLEY LIMA DE
AGUIAR 

CNPJ 03.590.562/0001-20 UASG
981253

7 R$ 12,90 R$ 4,78 R$ 10,25 R$ 10,00 MEDIANA R$ 5.100,00

6 R$ 8,51 R$ 3,60 R$ 8,72 R$ 9,98 MEDIANA R$ 5.089,80

6 R$ 7,60 R$ 2,84 R$ 9,29 R$ 9,98 MEDIANA R$ 5.089,80

Catolé do Rocha/PB, 06 de julho de 2023
LUAH DE ALENCAR ANDRADE

Secretaria DAPF - CR
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6 R$ 7,12 R$ 2,77 R$ 8,37 R$ 8,67 MEDIANA R$ 16.906,50

6 R$ 3,07 R$ 1,36 R$ 3,47 R$ 3,25 MEDIANA R$ 6.337,50

5 R$ 13,80 R$ 6,59 R$ 20,14 R$ 24,00 MEDIANA R$ 288,00

PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREÇOS ESTIMADOS
Processo Administrativo n° 23800.000981.2023-70

TRATAMENTO ESTATÍSTICO

ITEM DESCRIÇÃO UND QNTD PREÇOS
UNITÁRIOS FONTES PESQUISADAS Nº. de Cotações Amplitude

total
Desvio
padrão Média Mediana Preço  de

referência
Valor unitário

estimado Valor total estimado

1 1.950
33,14% R$ 8,67

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 16.906,50

2 1.950
39,08% R$ 3,25

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 6.337,50

3 12
32,71% R$ 24,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 288,00

Coeficient
e de

variação
Fruta in natura, tipo Maçã, primeira
qualidade, tamanho médio, fresca, deve
apresentar as características do cultivar
bem definidas, estar fisiologicamente
desenvolvida, bem formada, limpa, com
coloração própria, livre de danos
mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças
e estarem em perfeitas condições de
conservação e maturação.

Fruta in natura, tipo Laranja Pera, de ótima
qualidade, compacta, fresca e firme. Isenta
de sujidades, tamanho e coloração
uniformes, devendo ser bem desenvolvida.

Condimento tipo alho, apresentação
natural, sem lesões, em perfeito estado de
conservação.

KG

KG

KG

R$ 10,90 Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

2044/2022 DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS SANTA RITA LTDA 
CNPJ 00.889.590/0001-55 UASG

982853
03/2023 VALDINE CORADO DE SOUZA

LIMITADA 
CNPJ 22.405.651/0001-02 UASG

980396
01/2023 MARIA DE FATIMA SILVA

NASCIMENTO 
CNPJ 13.520.328/0001-80 UASG

150154

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

03/2023 COOP DE PROD DA AGRIC
FAM E BIO COMBUS DO ESTADO

DO C
CNPJ 08.769.912/0001-34 UASG

160045
01/2023  F. O. DANTAS  -  CNPJ

06.921.660/0001-91- UASG 158317
01/2023 MARIA DE FATIMA SILVA

NASCIMENTO 
CNPJ 13.520.328/0001-80 UASG

150154

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

01101/2023 B R CONSTRUCOES DE
EDIFICIOS, TRANSPORTE E

SERVICOS LTDA - CNPJ
37.652.457/0001-90 - UASG 981253

01101/2023 B R CONSTRUCOES DE
EDIFICIOS, TRANSPORTE E

SERVICOS LTDA - CNPJ
37.652.457/0001-90 - UASG 981253

R$ 9,00 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 4,48 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 8,34

R$ 11,60

R$ 5,90

R$ 3,49

R$ 3,00 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 2,08 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 5,00

R$ 5,15

R$ 2,10

R$ 24,90

R$ 24,00 Verdurão do Corrente - CNPJ
17.338.681/0001-03; Data 14/06/2023

R$ 25,80 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 14,00

R$ 12,00



4 1.290
12,24% R$ 1,59

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 2.051,10

5 1.147
41,55% R$ 19,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 21.786,67

6 45
12,31% R$ 35,61

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 1.602,45

7 2.580
13,73% R$ 6,17

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 15.918,60

Flocos de milho pré-cozido; Composição
mínima: farinha de milho flocada.
Embalagem contendo 500g devidamente
identificada com o nome do produto, data
de fabricação, composição mínima de 2mg
de ferro, carboidratos, proteínas, ácido
fólico e fibras alimentares, sem sal, prazo
de validade e peso líquido.

Ovo de Galinha - Ovo caipira pesando no
mínimo 50 gramas por unidade isento de
sujidades, fungos, trincas, substâncias
tóxicas, cor , odor e sabor anormais. Deve
ser entregue em embalagem apropriada
com 30 unidades, etiquetada, com data de
fabricação validade.

Margarina Produto Industrializado 
Pela Hidrogenação de óleos vegetais 
(50%lipídios), leite pasteurizado e 
outros produtos, batida até ficar 
homogênea, enriquecida de vitaminas,
adicionadas sal. Apresentação, aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiares e deverão 
estar sderançoe bolores. Embalagem 
primária de 3kg com identificação do 
produto, dos ingredientes,informações 
nutricionais,marca do fabricante e 
informações do mesmo, prazo de 
validade, peso líquido e rotulagem de 
acordo com a legislação.

Pão Seda: pão tipo cachorro
quente,embalagem com 10 unidades, peso
total 500g. deve conter na embalagem
identificação do produto,especificação dos
ingredientes, informação nutricional, marca
do fabricante,prazo de validade.

Carne bovina moída: Primeira
q alidade tipo patinho De Acordo Com A

PCT/ 
500G

Bandeja com
30 Unidades

KG

Emabalagem
com 10

unidaddes

R$ 1,59

R$ 1,40 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 1,79

R$ 3,41

R$ 1,94

R$ 12,50

R$ 19,00 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 7,91

R$ 25,50

R$ 23,00

R$ 32,99

R$ 34,90 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 30,49

R$ 41,78

R$ 37,90

R$ 6,50

R$ 6,19 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 4,75

R$ 7,00

R$ 6,40

R$ 22,99

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

A B F DE SOUSA SANTOS LTDA CNPJ
45.530.189/0001-62 UASG 160204

03/2023 VALDINE CORADO DE SOUZA
LIMITADA 

CNPJ 22.405.651/0001-02 UASG
980396

07/2023 JOAO ROBERTO SILVEIRA
LOPES 

CNPJ 00.506.205/0001-43 UASG
983339

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

01/2023 M A DE P SILVA LTDA 
CNPJ 29.324.164/0001-56 UASG

928859
03/2023 PEG PAG LTDA 

CNPJ 04.470.529/0001-20 - UASG
980431

01/2023 : BAHIA COMERCIO E
SERVICOS LTDA 

CNPJ 27.716.113/0001-44 - UASG
158404

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

03/2022 HORTO CENTRAL
MARATAIZES LTDA CNPJ

39.818.737/0001-51 UASG 160488

01/04/2022 VISIONARIA COMERCIO E
SERVICOS EM GERAL LTDA CNPJ
09.211.999/0001-92 UASG 160488

01/04/2022 VISIONARIA COMERCIO E
SERVICOS EM GERAL LTDA CNPJ
09.211.999/0001-92 UASG 160118

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

01/2023 ITA COMERCIO DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
CNPJ 37.951.850/0001-85 UASG

983375
01/2023 BMP DE SOUSA COMERCIAL

LTDA 
CNPJ 29.725.927/0001-70 UASG

158317
04/2023 COMERCIAL VIEIRA COSTA

LTDA 
CNPJ 41.250.142/0001-94 UASG

981547

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

3 R$ 0,39 R$ 0,20 R$ 1,59 R$ 1,59 MÉDIA R$ 2.051,10

5 R$ 17,59 R$ 7,30 R$ 17,58 R$ 19,00 MEDIANA R$ 21.786,67

5 R$ 11,29 R$ 4,38 R$ 35,61 R$ 34,90 MÉDIA R$ 1.602,45

5 R$ 2,25 R$ 0,85 R$ 6,17 R$ 6,40 MÉDIA R$ 15.918,60



8 780
23,97% R$ 25,58

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 19.952,40

9 960
14,40% R$ 4,15

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM R$ 3.984,00

qualidade,tipo patinho. De Acordo Com A
instrução normativa nº 20 de 21/07/99, a
carne moída deverá ser isenta de tecidos
inferiores, como ossos, cartilagens, gordura
parcial,aponevroses, tendões, coágulos,
nódulos linfáticos, sebo, gorduras
aparentes. Deverá apresentar cor e odor
característicos e inspeção, marca e registro
no SIF (Serviço de Inspeção Federal) ou .
Deve ser entregue CONGELADA em
pacotes 1,0 kg Apresentando rótulo. Na
embalagem devem constar da
identificação,validade mínima de 30 dias a
partir da data da entrega, nº do registro no
SIF , SIE ou SIM.

Biscoito, apresentação quadrado, sabor
cream cracker , classificação salgada,
características adicionais sem recheio,
aplicação alimentação humana.
Acondicionado em embalagem plástica
atóxica transparente, com respectiva
informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote. Prazo de validade
no mínimo 3 meses a partir da data do
recebimento do produto.

KG

Pct 400g

R$ 19,90 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 24,00

R$ 36,00

R$ 25,00

R$ 3,89

R$ 3,45 Hiper Queiroz LTDA - CNPJ
10.670.811/0007-49; Data: 13/06/2023

R$ 3,89

R$ 4,95

R$ 4,55

5 R$ 16,10 R$ 6,13 R$ 25,58 R$ 24,00 MÉDIA R$ 19.952,40

5 R$ 1,50 R$ 0,60 R$ 4,15 R$ 3,89 MÉDIA R$ 3.984,00

1101/2023 B R CONSTRUCOES DE
EDIFICIOS, TRANSPORTE E

SERVICOS LTDA CNPJ
37.652.457/0001-90 - UASG 981253
01/2023 ROSENILTON AIRES DE

ALBUQUERQUE 
CNPJ 17.792.271/0001-20 UASG

929335
01/2023 B R CONSTRUCOES DE

EDIFICIOS, TRANSPORTE E
SERVICOS LTDA 

CNPJ 37.652.457/0001-90 - UASG
158317

Supermercado Rodrigues - CNPJ
41.118..076/0001-01; Data: 31/05/2023

07/2023 NUTRICIONALE COMERCIO
DE ALIMENTOS LTDA 

CNPJ 08.528.442/0001-17 - UASG
986245

01/2023 A R DOS SANTOS 
CNPJ 29.179.404/0001-76 - UASG

929128
10/2023 P&V ALIMENTOS LTDA 

CNPJ 31.061.801/0001-90 - UASG
986841

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 88.827,22

Catolé do Rocha/PB, 06 de julho de 2023
LUAH DE ALENCAR ANDRADE

Secretaria DAPF - CR
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      PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA:POLPA DE FRUTAS JN 

NOME DO RESPONSÁVEL: JOÃO NUNES  

CNPJ:32.842.482/0001-13      

ENDEREÇO :SITIO CAJUEIRO-S/N -ZONA RURAL-CATOLÉ DO ROCHA-PB 

TEL: (83) 99654-6196 

 

POLPAS 

SABOR QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO DO ITÉM 

ACEROLA 
 

1 KG 10,00 R$ 

CAJU 
 

1 KG 
 

10,00 R$ 

MANGA 
 

1 KG 10,00 R$ 

 
GOIABA 

1 KG 10,00 R$ 

 
TAMARINDO 

1 KG 10,00 R$ 

 
CAJARANA 

1 KG 10,00 R$ 

 
ABACAXI 

1 KG 10,00 R$ 

MISTA 
(ABACAXI,COUVE,HORTELÃ 

1 KG 10,00 R$ 

 

Catolé do Rocha-PB 05 de julho de 2023 

 

 

 

 

RESPONSÁVEL LEGAL 

JOÃO NUNES 



Or^amento

Valor TotalQuantidade Valor UnitarioItem

1.680�NDI

12.900
�ND�

12
KG3

1.290
4

34.400�ND5

45KG6

PEDIDO DE 
COTAQAO

Unidade de 
Fomecimento u

PCT/
500G

�  �  ...
M

INSTITUTO 
FEDERAL

Paraiba

Ministerio da Educa^ao
Instituto Federal de Educa^ao, Ciencia e Tecnologia da Paraiba

Subcomissao de Compras Sousa
Campus Catole do Rocha

�/0

.. ... ■

Descri^ao

Fruta in natura, tipo Maga, 
primeira qualidade, tamanho 
medio, fresca, deve apresentar as 
caracteristicas do cultivar bem 
definidas, estar fisiologicamente 
desenvolvida, bem formada, limpa, 
com coloragao propria, livre de 
danos mecanicos, fisiologicos, 
pragas e doengas e estarem em 
perfeitas condigoes de 
conservagao e maturagao.

Fruta in natura, tipo Laranja Pera, de 
otima qualidade, compacta, fresca e 
firme. Isenta de sujidades, tamanho e 
coloragao uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida.______________________
Condimento tipo alho, 
apresentagao natural, sem lesoes, 
em perfeito estado de conservagao.
Flocos de milho pre-cozido; 
Composigao minima: farinha de 
milho flocada. 
contendo 500g 
identificada com 
produto, data 
composigao minima de 2mg de 
ferro, carboidratos, proteinas, acido 
folico e fibras alimentares, sem sal, 
prazo de validade e peso liquido. 
Ovo de Galinha - Ovo caipira 
pesando no minimo 50 gramas por 
unidade isento de sujidades, fungos, 
trincas, substancias toxicas, cor, odor e 
sabor anormais. Deve ser entregue em 
embalagem apropriada com 30 
unidades, etiquetada, com data de 
fabricagao validade.________________
Margarina Produto Industrializado 
Pela Hidrogenagao de oleos vegetais 
(50%lipidios), leite pasteurizado e 
outros produtos, batida ate ficar 
homogenea, enriquecida de vitaminas,

Embalagem 
devidamente 

o nome do 
de fabricagao,



<?

F

25.800�ND7

780KG8

960Pct 400g9

aplica^ao 
Acondicionado 

plastica 
com 

nutricional,

OBS 1 - A Empresa esta ciente que no pre^o cotado estao incluidas todas as despesas que, direta on indiretamente, fazem 
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte tecnico e administrative, impostos (INSS, ISS e IRPF 
on IRPJ), seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos, sem quaisquer acrescimos em virtude de 
expectativa inflacionaria e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

adicionadas sal. Apresenta^ao, aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiares e deverao 
estar sderanejoe bolores. Embalagem 
primaria de 3kg com identifica^ao do 
produto, dos ingredientes,informaQ6es 
nutricionais,marca do fabricante e 
informapbes do mesmo, prazo de 
validade, peso liquido e rotulagem de 
acordo com a legislapao._____________
Pao Seda: pao tipo cachorro 
quente,embalagem com 10 unidades, 
peso total 500g. deve conter na 
embalagem identifica^ao do 
produto,especificaqao dos ingredientes, 
informaQao nutricional,marca do 
fabricante,prazo de validade._________
Carne bovina moida: Primeira 
qualidade,tipo patinho. De Acordo 
Com A instru^ao normativa n° 20 de 
21/07/99, a came moida devera ser 
isenta de tecidos inferiores, como 
ossos, cartilagens, gordura 
parcial,aponevroses, tendoes, coagulos, 
nodulos linfaticos, sebo, gorduras 
aparentes. Devera apresentar cor e odor 
caracterlsticos e inspe?ao, marca e 
registro no S1F (Service de Inspe^ao 
Federal) ou Deve ser entregue 
CONGELADA em pacotes 1,0 kg 
Apresentando rotulo. Na embalagem 
devem constar da
identificapao,validade minima de 30 
dias a partir da data da entrega, n° do 
registro no SIF, SIE ou SIM.__________
Biscoito, apresenta^ao quadrado, 
sabor cream cracker, classifica^ao 
salgada, caracterlsticas adicionais sem 
recheio, 
humana.
embalagem 
transparente, 
informa?ao 
fabricaQao/validade/lote. 
validade no mmimo 3 meses a partir da 

_______ data do recebimento do produto._______
■ : ■ : ; : : : a ■■ Valor Total da Proposta

alimentaqao 
em 

atoxica 
respectiva 
data de 

Prazo de



Validate desta Proposta:

Contato: �

Espacjo reservado ao carimbo com CNPJ/CPF 
da empresa de Pessoa Ffsica ou Juridica e 
assinatura do Responsavel pela Proposta.

Responsavel pela Proposta:

ad.-W30U0a3EKH»3
OOO-WOSS 

OH1N3O 
SSWaNraONVMVOVfiM 
van zomno
6W0C0/U90Z9*0^

Setor Responsavel
E-mail: cornpras.cr@jfpb.edu.br
CNPJ: 10.783.898/0015-70
IFPB - Campus Catole do Rocha
Contato: +55 83 99802-1000

Estimativa de pre^o para licita^ao

Data do Or^amento: Z7 /oZ / 77

mailto:cornpras.cr@jfpb.edu.br


�rfamento

Valor TotalQuantidade Valor Unitario

1.680�ND1

12.900
�ND2

12
10lt.ilKG3

1.2904

13 >■34.400�ND5

�>9345KG6

O 

de

PEDIDO DE 
COTAQAO

Unidade de � 
Fomecimento

PCT/
500G

Item

•■IB

INSTITUTO 
FEDERAL

Paraiba

Ministerio da Educagao
Institute Federal de Educate, Ciencia e Tecnologia da Paraiba 

Subcomissao de Compras Sousa
Campus Catole do Rocha

Descri<?ao

natura, tipo Ma^a,
qualidade,

Embalagem 
devidamente 

nome do 
fabricagao,

Fruta in 
primeira qualidade, tamanho 
medio, fresca, deve apresentar as 
caracterfsticas do cultivar bem 
definidas, estar fisiologicamente 
desenvolvida, bem formada, limpa, 
com coloragao propria, livre de 
danos mecanicos, fisioldgicos, 
pragas e doengas e estarem em 
perfeitas condigoes de 
conservagao e maturagao.

3
Fruta in natura, tipo Laranja Pera, de 
otima qualidade, compacta, fresca e 
firme. Isenta de sujidades, tamanho e 
coloragao uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida._______________________
Condimento tipo alho, 
apresentagao natural, sem lesoes, 
em perfeito estado de conservagao.
Flocos de milho pre-cozido; 
Composigao minima: farinha de 
milho flocada. 
contendo 500g 
identificada com 
produto, data 
composigao minima de 2mg de 
ferro, carboidratos, proteinas, acido 
folico e fibras alimentares, sem sal, 
prazo de validade e peso liquido. 
�vo  de Galinha - �vo  caipira 
pesando no minimo 50 gramas por 
unidade isento de sujidades, fungos, 
trincas, substancias toxicas, cor, odor e 
sabor anormais. Deve ser entregue em 
embalagem apropriada com 30 
unidades, etiquetada, com data de 
fabricapao validade.________________
Margarina Produto Industrializado 
Pela Hidrogenagao de oleos vegetais 
(50%lipidios), leite pasteurizado e 
outros produtos, batida ate ficar 
homogenea, enriquecida de vitaminas.

10lt.il


25.800�ND7

780KG8

960Pct 400g9

aplica^ao 
Acondicionado 

plastica 
com 

nutricional,

�BS  1 - A Empresa esta ciente que no pre?o cotado estao incluidas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte tecnico e administrative, impostos (INSS, ISS e IRPF 
�u  TRPJ), seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos, sem quaisquer acrescimos em virtude de 
expectativa inflacionaria e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

adicionadas sal. Apresenta<?ao, aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiares e deverao 
estar sderampoe bolores. Embalagem 
primaria de 3kg com identiflca^ao do 
produto, dos ingredientes,informa?oes 
nutricionais,marca do fabricante e 
informapoes do mesmo, prazo de 
validade, peso liquido e rotulagem de 
acordo com a legisla^ao._____________
Pao Seda: pao tipo cachorro 
quente,embalagem com 10 unidades, 
peso total 500g. deve center na 
embalagem identificaqao do 
produto,especificaqao dos ingredientes, 
informa^ao nutricional,marca do 
fabricante.prazo de validade._________
Carne bovina moida: Primeira 
qualidade,tipo patinho. De Acordo 
Com A instrugao normativa n” 20 de 
21/07/99, a came moida devera ser 
isenta de tecidos inferiores, como 
ossos, cartilagens, gordura 
parcial,aponevroses, tendoes, coagulos, 
nodulos linfaticos, sebo, gorduras 
aparentes. Devera apresentar cor e odor 
caracteristicos e inspegao, marca e 
registro no S1F (Servigo de Inspegao 
Federal) ou . Deve ser entregue 
C�NGEL  AD  A em pacotes 1,0 kg 
Apresentando rotulo. Na embalagem 
devem constar da
identificagao,validade minima de 30 
dias a partir da data da entrega, n° do 
registro no SIF, SIE ou SIM._________
Biscoito, apresentagao quadrado, 
sabor cream cracker, classificagao 
salgada, caracteristicas adicionais sem 
recheio, 
Humana.
embalagem 
transparente, 
informagao 
fabricagao/validade/lote. 
validade no minimo 3 meses a partir da 
data do recebimento do produto.______

Valor Total da Proposta

alimentagao 
em 

atoxica 
respectiva 
data de 

Prazo de



Validade desta Proposta:

ESS�^RXeRCA^ROO^

k

Estimativa de pre?© para licita�ao

Data do �rcamento^J /

Espa^o reservado ao carimbo com CNPJ/CPF 
da empresa de Pessoa Fisica ou Juridica e 
assinatura do Responsavel pela Proposta.

Setor Responsavel
E-mail: compras.cr@ifpb.edu.br
CNPJ: 10.783.898/0015-70
IFPB - Campus Catole do Rocha
Contato:+55 83 99802-1000

Fernanda Alice M. Almeida
Contato:

g3

Responsavel pela Proposta:

mailto:compras.cr@ifpb.edu.br


�alor  TotalQuantidadeItem

1.680UND1

12.900
UND�

12
KG3

1.290
4

34.400UND5

45KG6

PEDIDO DE
COTAQAO

PCT/
500G

flocada. 
500g 
com 

data

■■
INSTITUTO 
FEDERAL 

Paraiba
Ministerio da Educagao

Instituto Federal de Educagao, Ciencia e Tecnologia da Paraiba 
Subcomissao de Compras Sousa

Campus Catole do Rocha

�alor  Unitario

Oryamento

Unidade de 
Fomecimento

�.^

Fruta in natura, tipo Laranja Pera, de 
otima qualidade, compacta, fresca e 
firme. Isenta de sujidades, tamanho e 
colorafao uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida._____________________
�ondimento  tipo alho, 
apresentagao natural, sem lesoes, 
em perfeito estado de conservagao.
Flocos de milho pre-cozido;  
Composigao minima: farinha de 
milho 
contendo 
identificada 
produto,

Embalagem 
devidamente 

o nome do 
de fabricagao, 

composigao minima de 2mg de 
ferro, carboidratos, proteinas, acido 
folico e fibras alimentares, sem sal, 
prazo de validade e peso liquido. 
Ovo de Galinha - Ovo caipira 
pesando no minimo 50 gramas por 
unidade isento de sujidades, fungos, 
trincas, substancias toxicas, cor, odor e 
sabor anormais. Deve ser entregue em 
embalagem apropriada com 30 
unidades, etiquetada, com data de 
fabricagao validade._______________
Margarina Produto Industrializado 
Pela Hidrogenagao de oleos vegetais 
(50°/olipidios), leite pasteurizado e 
outros produtos, batida ate ficar 
homogenea, enriquecida de vitaminas.

Descrigao

Fruta in natura, tipo Maga, 
primeira qualidade, tamanho 
medio, fresca, deve apresentar as 
caracteristicas do cultivar bem 
definidas, estar fisiologicamente 
desenvolvida, bem formada, limpa, 
com coloragao propria, livre de 
danos mecanicos, fisiologicos, 
pragas e doengas e estarem em 
perfeitas condigoes de 
conservagao e maturagao.



25.800UND7

780KG8

960Pct 400g9

OBS 1 - A Empresa esta ciente que no pre<?o cotado estao incluidas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte tecnico e administrative, impostos (INSS, ISS e IRPF 
ou IRPJ), seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos, sem quaisquer acrescimos em virtude de 
expectativa inflacionaria e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

aplicagao 
Acondicionado 

plastica 
com 

nutricional, 
fabricafao/validade/lote. 
validade no minimo 3 meses a partir da 
data do recebimento do produto.__________________

�alor  Total da Proposta I

adicionadas sal. Apresenta^ao, aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiares e deverao 
estar sderanfoe bolores. Embalagem 
primaria de 3kg com identificagao do 
produto, dos ingredientes,informaf6es 
nutricionais,marca do fabricante e 
informafbes do mesmo, prazo de 
validade, peso liquido e rotulagem de 
acordo com a legislaqao.____________
Pao Seda: pao tipo cachorro 
quente,embalagem com 10 unidades, 
peso total 500g. deve center na 
embalagem identificafao do 
produto,especificafao dos ingredientes, 
informafao nutricional,marca do 
fabricante,prazo de validade._________
�arne bovina moida: Primeira 
qualidade,tipo patinho. De Acordo 
Com A instruqao normativa n° 20 de 
21/07/99, a carne moida devera ser 
isenta de tecidos inferiores, como 
ossos, cartilagens, gordura 
partial,aponevroses, tendoes, coagulos, 
nodulos linfaticos, sebo, gorduras 
aparentes. Devera apresentar cor e odor 
caracteristicos e inspegao, marca e 
registro no SIF (Servifo de Inspefao 
Federal) ou . Deve ser entregue 
CONGELADA em pacotes 1,0 kg 
Apresentando rotulo. Na embalagem 
devem constar da
identificafao,validade minima de 30 
dias a partir da data da entrega, n° do 
registro no SIF, SIE ou SIM._________
Biscoito, apresentavao quadrado, 
sabor cream cracker, classifica^ao 
salgada, caracteristicas adicionais sem 
recheio, 
humana.
embalagem 
transparente, 
informafao

alimentaqao 
em 

atoxica 
respectiva 
data de 

Prazo de



Estimativa de pre^o para licita^ao

Data do Oryamento: ^ Z(26

<xr/  -^  3

I, C'PF

Espafo reservado ao carimbo com CNPJ/CPF 
da empresa de Pessoa Fisica ou Juridica e 
assinatura do Responsavel pela Proposta.

^espon^avel p
\ \l\, k . s

�alidade  desta Proposta:

3o ____

Setor Responsavel

E-mail: compras.cr@ifpb.edu.br

CNPJ: 10.783.898/0015-70
IFPB - �ampus Catole do Rocha
Contato: +55 83 99802-1000

'''^'N^Q^ato:  \ * ~

^3

mailto:compras.cr@ifpb.edu.br


x.

�rcamento

Quantidade Valor TotalItem Valor Unitario

�

�.680
KG2

390 3,ooKG3

�20KG �4

�20KG5

�EDIDO  DE 
COTAQAO

Unidade de 
Fomecimento

43 GO

■■

INSTITUTO 
FEDERAL 

Paraiba

Ministerio da Educagao
Institute Federal de Educagao, Ciencia e Tecnologia da Paraiba 

Subcomissao de Compras Sousa
Campus Catole do Rocha

Legume  in natura,  tipo  tomate  
aplica<;ao alimentagao ,primeira 
qualidade, tamanho medio a grande, 
fresca, sem ruptura, Livre de materiais 
terrosos na superftcie externa, isenta 
de umidade, Livre de pragas e 
doenqas e em perfeito,______________
�erdura  in natura, tipo coentro, 
aplicapao alimentaQao„primeira 
qualidade, livre de materiais terrosos 
na superficie externa, , livre de pragas 
e doen^as e em perfeito estado de 
conscrvaQao e maturapao.___________
Legume in natura, tipo pimentao 
verde, aplicaqao alimentapao„primeira 
qualidade, livre de materiais terrosos 
na superficie externa, , livre de pragas 
e doenpas e em perfeito estado de

Fruta in natura, tipo  melancia,  
aplicaqao alimentaqao ,primeira 
qualidade, tamanho medio a 
grande, fresca, sem ruptura, Livre de 
materiais terrosos na superficie 
externa, isenta de umidade, livre de 
pragas e doenqas e em perfeito 
estado de conservaqao.

Descri?ao

Fruta in natura, tipo banana,  
especie  prata, primeira qualidade, 
madura, tamanho medio, fresca, 
deve apresentar caracteristicas do 
cultivar bem definidas, estar 
fisiologicamente desenvolvida, bem 
formada, limpa, 
com coloraqao propria, livre de 
danos mecanicosjisiologicos, 
pragas e 
doenqas e estarem em perfeitas 
condiqdes de conservaqao 
e maturagao.



240KG6

de

3.870LITRO7

390KG8

1.035KG9

510KG10

) com
creme

sabor

conservacao e maturagao_____________
Cebola, seca, branca de la qualidade, 
compacta e firme, sem lesbes, de 
origem fisica ou mecanica, perfuragbes 
e cortes, tamanho e coloragao 
uniformes, isento de sujidades, 
parasitas e larvas.____________________
logurte a base de leite integral ou 
constituido sabores diversos, com 
cultivo de bacterias lacteas especificas. 
Refrigerado com temperaturas entre 
0°C a 5°C, mistura homogenea, de 
consistencia pastosa, lisa e brilhante, 
sabor fresco, aroma proprio da 
variedade. Com registro no Ministerio 
da Saiide e atender as portarias 451/97 
do MS,369/97 do MAPA, resolugao 
12/78 da Comissao de Normas e 
Padrbes para Alimentos. Isento de 
estufamento, mofo, sem precipitagao, 
acondicionado em embalagem de 
polietileno resistente, atbxico, 
devidamente lacradas. Contendo na 
embalagem a identificagao do produto, 
marca do fabricante, validade, data de 
embalagem, peso liquido e selo de 
inspegao do orgao competente. 
Identificagao de orgao de inspegao 
sanitaria-laudo de analise 
microbiolbgica. Transportar em veiculo 
refrigerado ou em caixas termicas 
higienizadas________________________
Queijo mussarela fatiado, produto 
elaborado com leite de vaca, cor 
branco creme homogenea, cheiro 
proprio, sabor suave, levemente 
salgado. Embalagem de polietileno 
transparente com identificagao do 
produto, dos ingredientes, informagbes 
nutricionais, marca do fabricante e 
informagbes do mesmo, prazo de 
validade, peso liquido e rotulagem de 
acordo com a legislagao______________
Bolo simples Bolo de sabores 
diversos, devera ser confeccionado 
com farinha de trigo com fermento, 
enriquecida com acido fblico, com 
ovos e leite integral. Nao podera 
apresentar nenhum tipo de cobertura ou 
recheio e devera ser embalado em 
sacola plastica transparente, 
apresentando peso, data de validade 
conforme determinagao da AN  VISA.
Polpa de frutas - sabor Acerola- 
produto nao fermentado, nao 
alcoblico,nao contem glutem e sem 
conservantes quimicos ou aditivos de 
qualquer natureza. o produto devera ser 
congelado e transportado sob 
refrigeragao, entregue nas datas 
agendadas nas unidades atendidas. a 
embalagem devera ser de 1kg, rotulada 
conforme legislagao vigente.



*

510KG11

510KG12

Validade desta Proposta:

Estimativa de pre^o para licita^ao

Data do �rgamento: 

ser
sob 

datas
a

ser 
sob 

datas

Espa?o reservado ao carimbo com CNPJ/CPF 
da empresa de Pessoa Fisica ou Juridica e 
assinatura do Responsavel pela Proposta.

Setor Responsavel
E-mail: cornpras.cr@ifpb.edn.br
CNPJ: 10.783.898/0015-70
IFPB - �ampus Catole do Rocha
Contato: +55 83 99802-1000

Contato:

CglHtW- 1&3

�BS  1 - A Empresa esta ciente que no preqo cotado estao incluidas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte tecnico e administrativo, impostos (1NSS, 1SS e IRPF 
ou IRPJ), seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos, sem quaisquer acrescimos em virtude de 
expectativa inflacionaria e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Responsavel pela Proposta:

Polpa de frutas - sabor Goiaba - 
produto nao fermentado, nao alcoolico, 
nao content glutem e sem conservantes 

aditivos de qualquer 
produto devera 

e transportado 
entregue nas 

agendadas nas unidades atendidas. a 
embalagem devera ser de 1kg, rotulada 
confomte legislaqao vigente._________
Polpa de frutas - sabor Manga - 
produto nao fermentado, nao alcoolico, 
nao contem glutem e sem conservantes 

aditivos de qualquer 
produto devera 

e transportado 
entregue nas 

agendadas nas unidades atendidas. 
embalagem devera ser de 1kg, rotulada 
conforme legisla^ao vigente._________________

Valor Total da Proposta

quimicos ou 
natureza. o 
congelado 
refrigeraqao,

quimicos ou 
natureza. o 
congelado 
refrigeraqao,

mailto:cornpras.cr@ifpb.edn.br


Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:18
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 12,67 R$ 12,00 R$ 12
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS
Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material (PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA CONDIMENTO\, TIPO:ALHO\,
APRESENTAÇÃO:NATURAL\, ADICIONAL:CABEÇA CONDIMENTO CE, PE,

RN, PB
Comprado Últimos
120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00048
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 17
Valor Proposto Unitário: R$ 28,36
Valor Unitário do Item: R$ 12
Código do CATMAT: 463938
Descrição do Item: CONDIMENTO, TIPO:ALHO, APRESENTAÇÃO:NATURAL, ADICIONAL:CABEÇA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:18
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00026
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 53
Valor Proposto Unitário: R$ 28,36
Valor Unitário do Item: R$ 12
Código do CATMAT: 463938
Descrição do Item: CONDIMENTO, TIPO:ALHO, APRESENTAÇÃO:NATURAL, ADICIONAL:CABEÇA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:18
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00049
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 150
Valor Proposto Unitário: R$ 43,06
Valor Unitário do Item: R$ 14
Código do CATMAT: 463938
Descrição do Item: CONDIMENTO, TIPO:ALHO, APRESENTAÇÃO:NATURAL, ADICIONAL:CABEÇA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:18
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 10:36
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 3,66 R$ 3,80 R$ 2,20
Quantidade total de registros: 5
Registros apresentados: 1 a 5

FILTROS APLICADOS

Descrição Nome do Material
(PDM) UF Período da Compra

FRUTA\, TIPO:BANANA PRATA / BANANA BRANCA\,
APRESENTAÇÃO:NATURAL FRUTA CE, PE,

RN, PB Comprado Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00003
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 2.475
Valor Proposto Unitário: R$ 5,43
Valor Unitário do Item: R$ 2,2
Código do CATMAT: 464381
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:BANANA PRATA / BANANA BRANCA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 10:36
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00005/2023
Número do Item: 00009
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para eventual aquisição de alimentos para atender as
necessidades nutricionais dos animais do Parque Zoobotânico de Caatinga
Quantidade Ofertada: 2.000
Valor Proposto Unitário: R$ 3,15
Valor Unitário do Item: R$ 3,15
Código do CATMAT: 464381
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:BANANA PRATA / BANANA BRANCA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IN NATURA
Data do Resultado: 16/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: 49.841.170 FRANCICLEA LINDOLFO DE BARROS MARTINS
CNPJ/CPF: 49841170000198
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160183 - 72 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 10:36
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00003
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS para atender a necessidade dos
Restaurantes Acadêmicos dos campi que compõem a Central de Compras Cariri.
Quantidade Ofertada: 3.000
Valor Proposto Unitário: R$ 100
Valor Unitário do Item: R$ 3,8
Código do CATMAT: 464381
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:BANANA PRATA / BANANA BRANCA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PRODUTOR
Data do Resultado: 23/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: F. O. DANTAS
CNPJ/CPF: 06921660000191
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158316 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS JUAZEIRO DO NORTE
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 10:36
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 4
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00035
Objeto da Compra: Aquisição de gêneros alimentícios por meio do Programa Alimenta Brasil, conforme Chamada Pública
nº 02/2022-B Adm Gu Fortaleza (aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários).
Quantidade Ofertada: 2.750
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 3,99
Código do CATMAT: 464381
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:BANANA PRATA / BANANA BRANCA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: NI
Data do Resultado: 07/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: CONTRATADO : COOPERATIVA CEARENSE DE PRODUTORESFAMILIARES CCPF
CNPJ/CPF: 21128101000112
Porte do Fornecedor: Não Informado

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160045 - BASE ADM. GUARNIÇÃO DE FORTALEZA
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 10:36
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 5
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00018
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e Não Perecíveis para o
Restaurante Acadêmico do IFCE Campus Umirim.
Quantidade Ofertada: 3.838
Valor Proposto Unitário: R$ 100
Valor Unitário do Item: R$ 5,15
Código do CATMAT: 464381
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:BANANA PRATA / BANANA BRANCA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PRODUTOR
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: F. O. DANTAS
CNPJ/CPF: 06921660000191
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158317 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS SOBRAL
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 10:36
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 5,11 R$ 4,75 R$ 3,89
Quantidade total de registros: 4
Registros apresentados: 1 a 4

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) Período da Compra

PACOTE 400\,00 G
BISCOITO\, SABOR:SALGADO\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:QUADRADO\, TIPO:CREAM CRACKER\,
INGREDIENTES:SEM GORDURA TRANS

BISCOITO Comprado Últimos
120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00007/2023
Número do Item: 00041
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços de gêneros alimentícios
Quantidade Ofertada: 2.000
Valor Proposto Unitário: R$ 6,76
Valor Unitário do Item: R$ 3,89
Código do CATMAT: 402158
Descrição do Item: BISCOITO, SABOR:SALGADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:QUADRADO, TIPO:CREAM
CRACKER, INGREDIENTES:SEM GORDURA TRANS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: PACOTE 400,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: LE PETIT
Data do Resultado: 28/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: NUTRICIONALE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 08528442000117
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 986245 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BORACÉIA/SP
Órgão: ESTADO DE SAO PAULO
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00010/2023
Número do Item: 00074
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para eventual aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
MERENDA ESCOLAR E DEMAIS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO, conforme Edital e anexos.
Quantidade Ofertada: 1.500
Valor Proposto Unitário: R$ 8,99
Valor Unitário do Item: R$ 4,55
Código do CATMAT: 402158
Descrição do Item: BISCOITO, SABOR:SALGADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:QUADRADO, TIPO:CREAM
CRACKER, INGREDIENTES:SEM GORDURA TRANS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: PACOTE 400,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: DALLAS
Data do Resultado: 13/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: P&V ALIMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 31061801000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 986841 - PREF.MUN.DE PEDREGULHO
Órgão: ESTADO DE SAO PAULO
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00007
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de alimentação para a
demanda do no letivo de 2023, destinados aos alunos matriculados na A.A.E.I.X (Associação de Apoio as Escolas Indígenas
Xerente), por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:
Quantidade Ofertada: 600
Valor Proposto Unitário: R$ 5,99
Valor Unitário do Item: R$ 4,95
Código do CATMAT: 402158
Descrição do Item: BISCOITO, SABOR:SALGADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:QUADRADO, TIPO:CREAM
CRACKER, INGREDIENTES:SEM GORDURA TRANS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: PACOTE 400,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: SUPREMO
Data do Resultado: 15/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: A R DOS SANTOS
CNPJ/CPF: 29179404000176
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 929128 - ASSOCIAÇÃO A.E. INDÍG.XERENTE DE TOCANTÍNIA
Órgão: ESTADO DE TOCANTINS
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 4
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00004/2023
Número do Item: 00008
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA/COZINHA e GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
para a Câmara de Vereadores Municipal no ano de 2023, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.
Quantidade Ofertada: 500
Valor Proposto Unitário: R$ 7,07
Valor Unitário do Item: R$ 7,06
Código do CATMAT: 402158
Descrição do Item: BISCOITO, SABOR:SALGADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:QUADRADO, TIPO:CREAM
CRACKER, INGREDIENTES:SEM GORDURA TRANS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: PACOTE 400,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: PICININI
Data do Resultado: 09/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: LE COMERCIO ATACADISTA LTDA
CNPJ/CPF: 06915456000168
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 928612 - CAMARA MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO DO SUL
Órgão: ESTADO DE SANTA CATARINA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:41
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 25,62 R$ 24,90 R$ 22,95
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS
APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM)

Período da
Compra

QUILOGRAMA

BOLO ALIMENTÍCIO\, SABOR:VARIADO\, TIPO:SEM RECHEIO\,
PESO:250 A 400 G\, PRAZO VALIDADE:MÍNIMO 7 DIAS\,
INGREDIENTES:FARINHA DE TRIGO\, FERMENTO QUÍMICO\,
AÇÚCAR E OVO, BOLO ALIMENTÍCIO\, SABOR:VARIADO\, TIPO:SEM
RECHEIO\, PRAZO VALIDADE:48 HORAS

BOLO ALIMENTÍCIO Comprado
Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00005/2023
Número do Item: 00011
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Constitui o presente Termo de Referência para futura e eventual aquisição de
gêneros perecíveis visando atender a Secretaria Municipal de Educação, Assistência Social, Saúde e Esporte e Lazer.
Quantidade Ofertada: 945
Valor Proposto Unitário: R$ 24,9
Valor Unitário do Item: R$ 22,95
Código do CATMAT: 476817
Descrição do Item: BOLO ALIMENTÍCIO, SABOR:VARIADO, TIPO:SEM RECHEIO, PRAZO VALIDADE:48 HORAS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: DA CASA
Data do Resultado: 08/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: W. F. DE JESUS VIEGAS LTDA
CNPJ/CPF: 31156604000155
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 989047 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES
Órgão: ESTADO DO MATO GROSSO
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:41
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00005/2023
Número do Item: 00009
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Constitui o presente Termo de Referência para futura e eventual aquisição de
gêneros perecíveis visando atender a Secretaria Municipal de Educação, Assistência Social, Saúde e Esporte e Lazer.
Quantidade Ofertada: 1.045
Valor Proposto Unitário: R$ 24,9
Valor Unitário do Item: R$ 24,9
Código do CATMAT: 476817
Descrição do Item: BOLO ALIMENTÍCIO, SABOR:VARIADO, TIPO:SEM RECHEIO, PRAZO VALIDADE:48 HORAS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: DA CASA
Data do Resultado: 08/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: W. F. DE JESUS VIEGAS LTDA
CNPJ/CPF: 31156604000155
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 989047 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES
Órgão: ESTADO DO MATO GROSSO
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:41
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00006/2023
Número do Item: 00010
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de Gêneros Alimentícios
perecíveis e não perecíveis para atender demandas das Secretarias e programas governamentais sob gestão deste
Município.
Quantidade Ofertada: 760
Valor Proposto Unitário: R$ 29,5
Valor Unitário do Item: R$ 29
Código do CATMAT: 476817
Descrição do Item: BOLO ALIMENTÍCIO, SABOR:VARIADO, TIPO:SEM RECHEIO, PRAZO VALIDADE:48 HORAS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PROPRIA
Data do Resultado: 06/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: JACIONE DE SOUZA SANTOS
CNPJ/CPF: 44646330000124
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 983421 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS/BA
Órgão: ESTADO DA BAHIA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:41
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:02
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 28,33 R$ 25,00 R$ 24
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) Período da Compra

QUILOGRAMA
CARNE BOVINA IN NATURA\, TIPO CORTE:PATINHO\,
APRESENTAÇÃO:MOIDA\, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A)

CARNE BOVINA IN
NATURA

Comprado Últimos
120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00079
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 695
Valor Proposto Unitário: R$ 31,41
Valor Unitário do Item: R$ 24
Código do CATMAT: 447446
Descrição do Item: CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE:PATINHO, APRESENTAÇÃO:MOIDA, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A)
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: LAREDO
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:02
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00132
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e Não Perecíveis para o
Restaurante Acadêmico do IFCE Campus Umirim.
Quantidade Ofertada: 609
Valor Proposto Unitário: R$ 100
Valor Unitário do Item: R$ 25
Código do CATMAT: 447446
Descrição do Item: CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE:PATINHO, APRESENTAÇÃO:MOIDA, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A)
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: FRIGOTIL
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: F. O. DANTAS
CNPJ/CPF: 06921660000191
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158317 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS SOBRAL
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:02
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00011
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - A Presente Licitação tem por objeto a Aquisição de Gêneros Alimentícios para
fornecimento de alimentação para a demanda do ano letivo de 2023, destinados aos alunos matriculados na Escola
Estadual Jardim, por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE
Quantidade Ofertada: 840
Valor Proposto Unitário: R$ 39
Valor Unitário do Item: R$ 36
Código do CATMAT: 447446
Descrição do Item: CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE:PATINHO, APRESENTAÇÃO:MOIDA, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A)
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: FRIBOI
Data do Resultado: 29/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: 17.792.271 ROSENILTON AIRES DE ALBUQUERQUE
CNPJ/CPF: 17792271000120
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 929335 - ASSOCIAÇAO A.E.E.JARDIM/NOVO JARDIM/TO
Órgão: ESTADO DE TOCANTINS
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 09:02
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:15
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 4,28 R$ 3,70 R$ 3,70
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS
Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material (PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA LEGUME IN NATURA\, TIPO:CEBOLA
BRANCA LEGUME IN NATURA CE, AL,

PB Comprado Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00053
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 795
Valor Proposto Unitário: R$ 5,22
Valor Unitário do Item: R$ 3,7
Código do CATMAT: 463781
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:CEBOLA BRANCA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:15
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00031
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 2.385
Valor Proposto Unitário: R$ 5,22
Valor Unitário do Item: R$ 3,7
Código do CATMAT: 463781
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:CEBOLA BRANCA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:15
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00028
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS para atender a necessidade dos
Restaurantes Acadêmicos dos campi que compõem a Central de Compras Cariri.
Quantidade Ofertada: 1.500
Valor Proposto Unitário: R$ 9,57
Valor Unitário do Item: R$ 5,45
Código do CATMAT: 463781
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:CEBOLA BRANCA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 23/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VERDIVITA CARIRI LTDA
CNPJ/CPF: 48876837000125
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158316 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS JUAZEIRO DO NORTE
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:15
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 12:00
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 8,66 R$ 11,99 R$ 2
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS
Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material (PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA CONDIMENTO\, TIPO:COENTRO\,
APRESENTAÇÃO:NATURAL CONDIMENTO CE, AL,

PB
Comprado Últimos 120
dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00053
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Gêneros Alimentícios para abastecer o Restuarante universitário, Copas e
Laboratórios de Nutrição do Centro de Educação e Saúde da UFCG.
Quantidade Ofertada: 205
Valor Proposto Unitário: R$ 2,1
Valor Unitário do Item: R$ 2
Código do CATMAT: 463876
Descrição do Item: CONDIMENTO, TIPO:COENTRO, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IN NAUTURA
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: MARIA DE FATIMA SILVA NASCIMENTO
CNPJ/CPF: 13520328000180
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 150154 - CENTRO DE EDUCAçAO E SAUDE DA UFCG
Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 12:00
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 02044/2022
Número do Item: 00047
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar - 2ª chamada.
Quantidade Ofertada: 4.847
Valor Proposto Unitário: R$ 20
Valor Unitário do Item: R$ 11,99
Código do CATMAT: 463876
Descrição do Item: CONDIMENTO, TIPO:COENTRO, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IN NATURA
Data do Resultado: 31/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS SANTA RITA LTDA
CNPJ/CPF: 00889590000155
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 982853 - PREF.MUN.DE RIO LARGO
Órgão: ESTADO DAS ALAGOAS
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 12:00
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00033
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS para atender a necessidade dos
Restaurantes Acadêmicos dos campi que compõem a Central de Compras Cariri.
Quantidade Ofertada: 600
Valor Proposto Unitário: R$ 22,1
Valor Unitário do Item: R$ 12
Código do CATMAT: 463876
Descrição do Item: CONDIMENTO, TIPO:COENTRO, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 23/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VERDIVITA CARIRI LTDA
CNPJ/CPF: 48876837000125
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158316 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS JUAZEIRO DO NORTE
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 12:00
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:23
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 2,38 R$ 1,94 R$ 1,79
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) UF Período da

Compra

EMBALAGEM 500\,00 G
FARINHA DE MILHO\, GRÃO:AMARELO\, TIPO:FLOCADA\,
APRESENTAÇÃO:PRÉ-COZIDA\, CARACTERÍSTICA
ADICIONAL:TRANSGÊNICO\, INGREDIENTE
ADICIONAL:FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO

FARINHA DE
MILHO

PI, CE,
PE,
RN, BA

Comprado
Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00006
Objeto da Compra: Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para o setor de
aprovisionamento do 25º BC.
Quantidade Ofertada: 300
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 1,79
Código do CATMAT: 459017
Descrição do Item: FARINHA DE MILHO, GRÃO:AMARELO, TIPO:FLOCADA, APRESENTAÇÃO:PRÉ-COZIDA,
CARACTERÍSTICA ADICIONAL:TRANSGÊNICO, INGREDIENTE ADICIONAL:FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO
FÓLICO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 500,00 G
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: SABOR IDEAL
Data do Resultado: 09/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: A B F DE SOUSA SANTOS LTDA
CNPJ/CPF: 45530189000162
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160204 - 25 BATALHAO DE CACADORES
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:23
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00007/2023
Número do Item: 00027
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios
necessários para atender ao Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE para os alunos matriculados na rede
municipal de ensino deste município de Aracatu Bahia
Quantidade Ofertada: 600
Valor Proposto Unitário: R$ 4,33
Valor Unitário do Item: R$ 1,94
Código do CATMAT: 459017
Descrição do Item: FARINHA DE MILHO, GRÃO:AMARELO, TIPO:FLOCADA, APRESENTAÇÃO:PRÉ-COZIDA,
CARACTERÍSTICA ADICIONAL:TRANSGÊNICO, INGREDIENTE ADICIONAL:FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO
FÓLICO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 500,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: SINHÁ
Data do Resultado: 27/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: JOAO ROBERTO SILVEIRA LOPES
CNPJ/CPF: 00506205000143
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 983339 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATU/BA
Órgão: ESTADO DA BAHIA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:23
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00046
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para futuras aquisições de gêneros alimentícios em geral e
para a merenda escolar, conforme necessidades da municipalidade e de acordo com as especificações constantes no Termo
de Referência (Anexo I)
Quantidade Ofertada: 3.500
Valor Proposto Unitário: R$ 3,43
Valor Unitário do Item: R$ 3,41
Código do CATMAT: 459017
Descrição do Item: FARINHA DE MILHO, GRÃO:AMARELO, TIPO:FLOCADA, APRESENTAÇÃO:PRÉ-COZIDA,
CARACTERÍSTICA ADICIONAL:TRANSGÊNICO, INGREDIENTE ADICIONAL:FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO
FÓLICO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 500,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: KIFLOCÃO
Data do Resultado: 23/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VALDINE CORADO DE SOUZA LIMITADA
CNPJ/CPF: 22405651000102
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 980396 - PREFEITURA MUN. DE SEBASTIAO BARROS
Órgão: ESTADO DO PIAUI
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:23
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:24
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 6,00 R$ 5,10 R$ 4,20
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS
Unidade de Fornecimento Nome do Material (PDM) UF Período da Compra
LITRO BEBIDA LÁCTEA CE, PE, PB Comprado Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00006/2023
Número do Item: 00023
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação De Empresa Para Fornecimento Parcelado De Gêneros Alimentícios
Perecíveis E Não Perecíveis, Destinados À Alimentação Escolar Do Município, Tendo Em Vista As Necessidades Do
Programa Nacional De Alimentação Escolar Pnae E Alimentação Das Crianças Atendidas Pela Creche Deste Município.
Quantidade Ofertada: 11.000
Valor Proposto Unitário: R$ 4,72
Valor Unitário do Item: R$ 4,2
Código do CATMAT: 469775
Descrição do Item: BEBIDA LÁCTEA, SABOR:LEITE FERMENTADO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: LITRO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: ITAGRO
Data do Resultado: 21/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: MAIS ATACADO E VAREJO DO NORDESTE LTDA
CNPJ/CPF: 41343897000133
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 928341 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LIMOEIRO/PE
Órgão: ESTADO DE PERNAMBUCO
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:24
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00002/2023
Número do Item: 00008
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - REGISTRO de PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS,
MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL E DESCARTAVEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO
Quantidade Ofertada: 10.000
Valor Proposto Unitário: R$ 5,42
Valor Unitário do Item: R$ 5,1
Código do CATMAT: 343490
Descrição do Item: BEBIDA LÁCTEA, SABOR:AMEIXA, APRESENTAÇÃO:SACO POLIETILENO, CARACTERÍSTICA
ADICIONAIS:COM POLPA DE FRUTAS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: LITRO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: ISIS
Data do Resultado: 23/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: GOMES E COSTA LTDA
CNPJ/CPF: 44409367000139
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981975 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Órgão Superior: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:24
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00002/2023
Número do Item: 00007
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - REGISTRO de PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS,
MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL E DESCARTAVEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO
Quantidade Ofertada: 1.000
Valor Proposto Unitário: R$ 9,09
Valor Unitário do Item: R$ 8,7
Código do CATMAT: 334302
Descrição do Item: BEBIDA LÁCTEA, SABOR:SOJA, APRESENTAÇÃO:EMBALAGEM TETRAPACK
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: LITRO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: ADES
Data do Resultado: 23/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: GOMES E COSTA LTDA
CNPJ/CPF: 44409367000139
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981975 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Órgão Superior: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:24
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:10
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 4,08 R$ 5,00 R$ 2,10
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA FRUTA\, TIPO:LARANJA PERA\,
APRESENTAÇÃO:NATURAL FRUTA CE, PE, AL,

RN, PB
Comprado Últimos 120
dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00055
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Gêneros Alimentícios para abastecer o Restuarante universitário, Copas e
Laboratórios de Nutrição do Centro de Educação e Saúde da UFCG.
Quantidade Ofertada: 4.177
Valor Proposto Unitário: R$ 4,8
Valor Unitário do Item: R$ 2,1
Código do CATMAT: 464393
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:LARANJA PERA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IN NAUTURA
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: MARIA DE FATIMA SILVA NASCIMENTO
CNPJ/CPF: 13520328000180
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 150154 - CENTRO DE EDUCAçAO E SAUDE DA UFCG
Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:10
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00038
Objeto da Compra: Aquisição de gêneros alimentícios por meio do Programa Alimenta Brasil, conforme Chamada Pública
nº 02/2022-B Adm Gu Fortaleza (aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários).
Quantidade Ofertada: 2.050
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 5
Código do CATMAT: 464393
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:LARANJA PERA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: NI
Data do Resultado: 07/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: COOPERATIVA DE PRODUCAO DA AGRICULTURA FAMILIAR E BIO COMBUSTIVEL DO ESTADO
DO C
CNPJ/CPF: 08769912000134
Porte do Fornecedor: Não Informado

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160045 - BASE ADM. GUARNIÇÃO DE FORTALEZA
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:10
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00071
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e Não Perecíveis para o
Restaurante Acadêmico do IFCE Campus Umirim.
Quantidade Ofertada: 2.539
Valor Proposto Unitário: R$ 100
Valor Unitário do Item: R$ 5,15
Código do CATMAT: 464393
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:LARANJA PERA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PRODUTOR
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: F. O. DANTAS
CNPJ/CPF: 06921660000191
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158317 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS SOBRAL
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:10
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:07
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 8,61 R$ 8,34 R$ 5,90
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA FRUTA\, TIPO:MAÇÃ FUJI\,
APRESENTAÇÃO:NATURAL FRUTA 7 of 27 Comprado Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00056
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Gêneros Alimentícios para abastecer o Restuarante universitário, Copas e
Laboratórios de Nutrição do Centro de Educação e Saúde da UFCG.
Quantidade Ofertada: 1.400
Valor Proposto Unitário: R$ 14,5
Valor Unitário do Item: R$ 5,9
Código do CATMAT: 464401
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:MAÇÃ FUJI, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IN NAUTURA
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: MARIA DE FATIMA SILVA NASCIMENTO
CNPJ/CPF: 13520328000180
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 150154 - CENTRO DE EDUCAçAO E SAUDE DA UFCG
Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:07
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 02044/2022
Número do Item: 00055
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar - 2ª chamada.
Quantidade Ofertada: 7.903
Valor Proposto Unitário: R$ 20
Valor Unitário do Item: R$ 8,34
Código do CATMAT: 464401
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:MAÇÃ FUJI, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IN NATURA
Data do Resultado: 31/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS SANTA RITA LTDA
CNPJ/CPF: 00889590000155
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 982853 - PREF.MUN.DE RIO LARGO
Órgão: ESTADO DAS ALAGOAS
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:07
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00062
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para futuras aquisições de gêneros alimentícios em geral e
para a merenda escolar, conforme necessidades da municipalidade e de acordo com as especificações constantes no Termo
de Referência (Anexo I)
Quantidade Ofertada: 1.000
Valor Proposto Unitário: R$ 11,63
Valor Unitário do Item: R$ 11,6
Código do CATMAT: 464401
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:MAÇÃ FUJI, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: SUPER COMPRA
Data do Resultado: 23/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VALDINE CORADO DE SOUZA LIMITADA
CNPJ/CPF: 22405651000102
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 980396 - PREFEITURA MUN. DE SEBASTIAO BARROS
Órgão: ESTADO DO PIAUI
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:07
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:41
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 36,72 R$ 37,90 R$ 30,49
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) Período da Compra

EMBALAGEM 3\,00 KG
GORDURA VEGETAL\, TIPO:MARGARINA\,
SUBTIPO:CREMOSA\, COMPOSIÇÃO BÁSICA:MÍNIMO DE
80% DE GORDURA\, SABOR:COM SAL

GORDURA VEGETAL Comprado Últimos
120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2022
Número do Item: 00050
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Possível e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o Comando da 2ª
Região Militar.
Quantidade Ofertada: 5.000
Valor Proposto Unitário: R$ 41,79
Valor Unitário do Item: R$ 30,49
Código do CATMAT: 463699
Descrição do Item: GORDURA VEGETAL, TIPO:MARGARINA, SUBTIPO:CREMOSA, COMPOSIÇÃO BÁSICA:MÍNIMO DE
80% DE GORDURA, SABOR:COM SAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 3,00 KG
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PRIMOR
Data do Resultado: 14/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: HORTO CENTRAL MARATAIZES LTDA
CNPJ/CPF: 39818737000151
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160488 - COMANDO DA 2 REGIAO MILITAR
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:41
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00004/2022
Número do Item: 00033
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de Gêneros alimentícios de subsistência (QS), conforme condições,
estimativas e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
Quantidade Ofertada: 450
Valor Proposto Unitário: R$ 38,25
Valor Unitário do Item: R$ 37,9
Código do CATMAT: 463699
Descrição do Item: GORDURA VEGETAL, TIPO:MARGARINA, SUBTIPO:CREMOSA, COMPOSIÇÃO BÁSICA:MÍNIMO DE
80% DE GORDURA, SABOR:COM SAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 3,00 KG
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: DELICATA
Data do Resultado: 03/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VISIONARIA COMERCIO E SERVICOS EM GERAL LTDA
CNPJ/CPF: 09211999000192
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160118 - COMANDO DA 4 REGIAO MILITAR/DIV EX
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:41
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2022
Número do Item: 00102
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Possível e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o Comando da 2ª
Região Militar.
Quantidade Ofertada: 1.914
Valor Proposto Unitário: R$ 41,79
Valor Unitário do Item: R$ 41,78
Código do CATMAT: 463699
Descrição do Item: GORDURA VEGETAL, TIPO:MARGARINA, SUBTIPO:CREMOSA, COMPOSIÇÃO BÁSICA:MÍNIMO DE
80% DE GORDURA, SABOR:COM SAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 3,00 KG
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: ELOGIATA / PASTELLA
Data do Resultado: 14/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VISIONARIA COMERCIO E SERVICOS EM GERAL LTDA
CNPJ/CPF: 09211999000192
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160488 - COMANDO DA 2 REGIAO MILITAR
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:41
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 11:56
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1,77 R$ 1,40 R$ 1,40
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA FRUTA\, TIPO:MELANCIA VERMELHA\,
APRESENTAÇÃO:NATURAL FRUTA CE, PE,

PB
Comprado Últimos 120
dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00009
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 2.100
Valor Proposto Unitário: R$ 4,64
Valor Unitário do Item: R$ 1,4
Código do CATMAT: 464418
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 11:56
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00020
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 700
Valor Proposto Unitário: R$ 4,64
Valor Unitário do Item: R$ 1,4
Código do CATMAT: 464418
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 11:56
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00005/2023
Número do Item: 00027
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para eventual aquisição de alimentos para atender as
necessidades nutricionais dos animais do Parque Zoobotânico de Caatinga
Quantidade Ofertada: 2.000
Valor Proposto Unitário: R$ 4,9
Valor Unitário do Item: R$ 2,5
Código do CATMAT: 464418
Descrição do Item: FRUTA, TIPO:MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:NATURAL
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 16/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: L G DE CASTRO MERCADINHO
CNPJ/CPF: 05035484000128
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160183 - 72 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 11:56
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 10:53
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 18,80 R$ 23,00 R$ 7,9098
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) Período da Compra

BANDEJA 30\,00 UN OVO\, ORIGEM:GALINHA\, GRUPO:BRANCO\,
CLASSE:A\, TIPO:JUMBO OVO Comprado Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00003
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Alimentação escolar
Quantidade Ofertada: 709
Valor Proposto Unitário: R$ 7,91
Valor Unitário do Item: R$ 7,9098
Código do CATMAT: 467577
Descrição do Item: OVO, ORIGEM:GALINHA, GRUPO:BRANCO, CLASSE:A, TIPO:JUMBO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: BANDEJA 30,00 UN
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: IANA
Data do Resultado: 28/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: M A DE P SILVA LTDA
CNPJ/CPF: 29324164000156
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 928859 - ASSOCIAÇAO A.C.E.MANOEL.V.SOUZ.AUGUSTINOPOLIS
Órgão: ESTADO DE TOCANTINS
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 10:53
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00012
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para provável aquisição de alimentos variados e seguros, que
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados no IFBA/campus Barreiras, no âmbito
do Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.
Quantidade Ofertada: 3.350
Valor Proposto Unitário: R$ 23,27
Valor Unitário do Item: R$ 23
Código do CATMAT: 467577
Descrição do Item: OVO, ORIGEM:GALINHA, GRUPO:BRANCO, CLASSE:A, TIPO:JUMBO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: BANDEJA 30,00 UN
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: GRANJA SOSSEGO
Data do Resultado: 13/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: BAHIA COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 27716113000144
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158404 - INST.FED.DE EDUC.TEC BAHIA/CAMPUS BARREIRAS
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TECNOLOGIA DA BAHIA
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 10:53
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00080
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preço para futuro e eventual AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS
MUNICIPAIS DE BONITO/PA
Quantidade Ofertada: 765
Valor Proposto Unitário: R$ 26
Valor Unitário do Item: R$ 25,5
Código do CATMAT: 467577
Descrição do Item: OVO, ORIGEM:GALINHA, GRUPO:BRANCO, CLASSE:A, TIPO:JUMBO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: BANDEJA 30,00 UN
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: BRASIL
Data do Resultado: 09/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: PEG PAG LTDA
CNPJ/CPF: 04470529000120
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 980431 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO/PA
Órgão: ESTADO DO PARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 10:53
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 6,05 R$ 6,40 R$ 4,75
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) Período da Compra

EMBALAGEM 500\,00 G PÃO\, BASE:DE FARINHA DE TRIGO REFINADA\, TIPO:SEMI-
DOCE\, TIPO ADICIONAL:BISNAGA\, CACHORRO QUENTE PÃO Comprado Últimos 120

dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00044
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de Gêneros Alimentícios para compor o cardápio da merenda escolar,
destinados a alimentação escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino de Boa Vista do Tupim/Ba, durante o
exercício de 2023.
Quantidade Ofertada: 12.000
Valor Proposto Unitário: R$ 5,5
Valor Unitário do Item: R$ 4,75
Código do CATMAT: 460386
Descrição do Item: PÃO, BASE:DE FARINHA DE TRIGO REFINADA, TIPO:SEMI-DOCE, TIPO ADICIONAL:BISNAGA,
CACHORRO QUENTE
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 500,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: RODRIGUES
Data do Resultado: 09/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: ITA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
CNPJ/CPF: 37951850000185
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 983375 - PREFEITURA MUN.DE BOA VISTA DO TUPIM/BA
Órgão: ESTADO DA BAHIA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00004/2023
Número do Item: 00030
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
para alimentação escolar dos alunos da rede municipal de ensino (PNAE) do Município de São Benedito/CE
Quantidade Ofertada: 26.000
Valor Proposto Unitário: R$ 50
Valor Unitário do Item: R$ 6,4
Código do CATMAT: 460386
Descrição do Item: PÃO, BASE:DE FARINHA DE TRIGO REFINADA, TIPO:SEMI-DOCE, TIPO ADICIONAL:BISNAGA,
CACHORRO QUENTE
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 500,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PANEVITA
Data do Resultado: 21/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: COMERCIAL VIEIRA COSTA LTDA
CNPJ/CPF: 41250142000194
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981547 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00102
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e Não Perecíveis para o
Restaurante Acadêmico do IFCE Campus Umirim.
Quantidade Ofertada: 903
Valor Proposto Unitário: R$ 10,55
Valor Unitário do Item: R$ 7
Código do CATMAT: 460386
Descrição do Item: PÃO, BASE:DE FARINHA DE TRIGO REFINADA, TIPO:SEMI-DOCE, TIPO ADICIONAL:BISNAGA,
CACHORRO QUENTE
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: EMBALAGEM 500,00 G
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: WM ALIMENTOS
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: BMP DE SOUSA COMERCIAL LTDA
CNPJ/CPF: 29725927000170
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158317 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS SOBRAL
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 06/07/2023 às 08:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 3,94 R$ 3,75 R$ 2,50
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS
Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material (PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA LEGUME IN NATURA\,
TIPO:PIMENTÃO VERDE LEGUME IN NATURA CE, PE, AL,

RN, BA, PB Comprado Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00061
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 400
Valor Proposto Unitário: R$ 4,56
Valor Unitário do Item: R$ 2,5
Código do CATMAT: 463809
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:PIMENTÃO VERDE
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CEASA
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: B R CONSTRUCOES DE EDIFICIOS, TRANSPORTE E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 37652457000190
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00056/2022
Número do Item: 00142
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de gêneros alimentícios - secadesh
Quantidade Ofertada: 200
Valor Proposto Unitário: R$ 4,35
Valor Unitário do Item: R$ 3,75
Código do CATMAT: 463809
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:PIMENTÃO VERDE
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IN NATURA
Data do Resultado: 15/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: BERNARDI & GUEDES LTDA
CNPJ/CPF: 16986881000100
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 982853 - PREF.MUN.DE RIO LARGO
Órgão: ESTADO DAS ALAGOAS
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00005/2022
Número do Item: 00059
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para aquisição futura e eventual de Gêneros Alimentícios para
atender a demanda do IFBA Campus Eunápolis.
Quantidade Ofertada: 150
Valor Proposto Unitário: R$ 5,56
Valor Unitário do Item: R$ 5,5600000000000005
Código do CATMAT: 463809
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:PIMENTÃO VERDE
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: JC
Data do Resultado: 21/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: JUCINEI DE SA DA SILVA
CNPJ/CPF: 37693516000179
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158410 - INST.FED.DE EDUC.TEC BAHIA/CAMPUS EUNÁPOLIS
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TECNOLOGIA DA BAHIA
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:11
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 5,78 R$ 5,85 R$ 4,50
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA POLPA DE FRUTA\, TIPO:ACEROLA\,
APRESENTAÇÃO:CONGELADA POLPA DE FRUTA CE, PE,

RN, PB
Comprado Últimos 120
dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00288
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 904
Valor Proposto Unitário: R$ 14,22
Valor Unitário do Item: R$ 4,5
Código do CATMAT: 464484
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:ACEROLA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: KM POLPAS
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: WANDERLEY LIMA DE AGUIAR
CNPJ/CPF: 03590562000120
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00110
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e Não Perecíveis para o
Restaurante Acadêmico do IFCE Campus Umirim.
Quantidade Ofertada: 1.444
Valor Proposto Unitário: R$ 100
Valor Unitário do Item: R$ 5,85
Código do CATMAT: 464484
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:ACEROLA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: SÓ POLPAS
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: F. O. DANTAS
CNPJ/CPF: 06921660000191
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158317 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS SOBRAL
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00034
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de gêneros alimentícios (carnes, leite e derivados, polpas e outros
refrigerados).
Quantidade Ofertada: 520
Valor Proposto Unitário: R$ 10
Valor Unitário do Item: R$ 7
Código do CATMAT: 464484
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:ACEROLA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: SERIDO FRUTAS
Data do Resultado: 08/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: J NUNES DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 21172344000158
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981661 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS
Órgão: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:48
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:52
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 4,33 R$ 4,50 R$ 3,99
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Complementar Nome do Material
(PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA POLPA DE FRUTA\, TIPO GOIABA VERMELHA\,
APRESENTAÇÃO CONGELADA POLPA DE FRUTA CE, PE,

RN, PB
Comprado Últimos 120
dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00031
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de gêneros alimentícios (carnes, leite e derivados, polpas e outros
refrigerados).
Quantidade Ofertada: 520
Valor Proposto Unitário: R$ 20
Valor Unitário do Item: R$ 3,99
Código do CATMAT: 464514
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: DFRUT
Data do Resultado: 08/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: H & G INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 22772312000156
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981661 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS
Órgão: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:52
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00296
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 551
Valor Proposto Unitário: R$ 9,12
Valor Unitário do Item: R$ 4,5
Código do CATMAT: 464514
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: KM POLPAS
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: WANDERLEY LIMA DE AGUIAR
CNPJ/CPF: 03590562000120
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:52
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00290
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 1.654
Valor Proposto Unitário: R$ 9,12
Valor Unitário do Item: R$ 4,5
Código do CATMAT: 464514
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: KM POLPAS
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: WANDERLEY LIMA DE AGUIAR
CNPJ/CPF: 03590562000120
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:52
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 14:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 5,60 R$ 4,90 R$ 4,90
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material
(PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA POLPA DE FRUTA\, TIPO:MANGA\,
APRESENTAÇÃO:CONGELADA POLPA DE FRUTA CE, PE,

RN, PB
Comprado Últimos 120
dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00298
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 51
Valor Proposto Unitário: R$ 9,16
Valor Unitário do Item: R$ 4,9
Código do CATMAT: 464475
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:MANGA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: KM POLPAS
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: WANDERLEY LIMA DE AGUIAR
CNPJ/CPF: 03590562000120
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 14:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 01101/2023
Número do Item: 00292
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios
e materiais de consumo, destinados às diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE.
Quantidade Ofertada: 154
Valor Proposto Unitário: R$ 9,16
Valor Unitário do Item: R$ 4,9
Código do CATMAT: 464475
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:MANGA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: KM POLPAS
Data do Resultado: 04/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: WANDERLEY LIMA DE AGUIAR
CNPJ/CPF: 03590562000120
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981253 - PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE CE
Órgão: ESTADO DO CEARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 14:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00032
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de gêneros alimentícios (carnes, leite e derivados, polpas e outros
refrigerados).
Quantidade Ofertada: 720
Valor Proposto Unitário: R$ 10
Valor Unitário do Item: R$ 7
Código do CATMAT: 464475
Descrição do Item: POLPA DE FRUTA, TIPO:MANGA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: SERIDO FRUTAS
Data do Resultado: 08/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: J NUNES DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 21172344000158
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981661 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS
Órgão: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 14:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:28
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 37,82 R$ 37,00 R$ 30,89
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS
Nome do Material (PDM) UF Período da Compra
QUEIJO PE, RN, PB Comprado Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00004/2023
Número do Item: 00103
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro De Preços Para A Aquisição Futura Gradual E Parcelada De Merenda
Escolar Para Atender A Demanda Da Rede Municipal De Educação Deste Municipio Durante O Ano Letivo De 2023,
Conforme Termo De Referência E Especificações.
Quantidade Ofertada: 500
Valor Proposto Unitário: R$ 40,3
Valor Unitário do Item: R$ 30,89
Código do CATMAT: 446636
Descrição do Item: QUEIJO, ORIGEM:DE VACA, VARIEDADE:MUÇARELA, APRESENTAÇÃO:FATIADO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: NATULAC
Data do Resultado: 09/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: LIVRE ESCOLHA COMERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA
CNPJ/CPF: 12254078000111
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 982179 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO
Órgão: ESTADO DA PARAIBA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:28
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00017
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Gêneros Alimentícios para abastecer o Restuarante universitário, Copas e
Laboratórios de Nutrição do Centro de Educação e Saúde da UFCG.
Quantidade Ofertada: 307
Valor Proposto Unitário: R$ 45
Valor Unitário do Item: R$ 37
Código do CATMAT: 446633
Descrição do Item: QUEIJO, ORIGEM:DE VACA, VARIEDADE:MUÇARELA, APRESENTAÇÃO:PEÇA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IOGA
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: WILTON DA COSTA SANTOS
CNPJ/CPF: 09319988000120
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 150154 - CENTRO DE EDUCAçAO E SAUDE DA UFCG
Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:28
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00021
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de gêneros alimentícios (carnes, leite e derivados, polpas e outros
refrigerados).
Quantidade Ofertada: 300
Valor Proposto Unitário: R$ 60
Valor Unitário do Item: R$ 45,56
Código do CATMAT: 448750
Descrição do Item: QUEIJO, ORIGEM:DE VACA, VARIEDADE:MANTEIGA, TIPO:FRESCO, APRESENTAÇÃO:PEÇA, TEOR
GORDURA:ALTO TEOR DE GORDURA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: GRACIOSA
Data do Resultado: 08/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: H & G INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 22772312000156
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 981661 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS
Órgão: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 13:28
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 11:38
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 6,52 R$ 6,70 R$ 4,50
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS
Unidade de Fornecimento Descrição Nome do Material (PDM) UF Período da Compra

QUILOGRAMA LEGUME IN NATURA\, TIPO:TOMATE
SALADA LEGUME IN NATURA CE, PE, RN,

PB Comprado Últimos 120 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00005/2023
Número do Item: 00020
Objeto da Compra: Aquisição de gêneros alimentícios para os animais alojados no Centro de Triagem de Animais
Silvestres do IBAMA-PB
Quantidade Ofertada: 90
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 4,5
Código do CATMAT: 463806
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:TOMATE SALADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: NIHIL
Data do Resultado: 03/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: INDUSTRIA DE POLPAS DE FRUTAS NATURAL SABOR LTDA
CNPJ/CPF: 02368789000163
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 193115 - MMA-IBAMA-SUPERINTENDENCIA ESTADUAL/PB
Órgão: INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.NAT.RENOVAV.
Órgão Superior: MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 11:38
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00005/2023
Número do Item: 00039
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para eventual aquisição de alimentos para atender as
necessidades nutricionais dos animais do Parque Zoobotânico de Caatinga
Quantidade Ofertada: 1.000
Valor Proposto Unitário: R$ 9,92
Valor Unitário do Item: R$ 6,7
Código do CATMAT: 463806
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:TOMATE SALADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IN NATURA
Data do Resultado: 16/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: 49.841.170 FRANCICLEA LINDOLFO DE BARROS MARTINS
CNPJ/CPF: 49841170000198
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160183 - 72 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA



Relatório gerado dia: 05/07/2023 às 11:38
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00125
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e Não Perecíveis para o
Restaurante Acadêmico do IFCE Campus Umirim.
Quantidade Ofertada: 2.178
Valor Proposto Unitário: R$ 100
Valor Unitário do Item: R$ 8,37
Código do CATMAT: 463806
Descrição do Item: LEGUME IN NATURA, TIPO:TOMATE SALADA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: QUILOGRAMA
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PRODUTOR
Data do Resultado: 22/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: F. O. DANTAS
CNPJ/CPF: 06921660000191
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158317 - INST.FED.DO CEARA/CAMPUS SOBRAL
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO CEARÁ
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO
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Coordenação de Compras, Contratos e Licitações

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......../2023.

O(A) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) - Campus Catolé do
Rocha, com sede no(a) rua Cícero Pereira de Lima, 227, na cidade de Catolé do Rocha, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº 10.783.898/0015-70, neste ato representado(a) pelo(a) Diretor Geral, Francisco
João de Deus de Carvalho, nomeado(a) pela Portaria nº 2.067 de 24 de outubro de 2022, publicada
publicada no Diário Oficial da União nº 203, Seção 2, de 25 de outubro de 2022, portador da matrícula
funcional nº 1037929, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2023, publicada no ...... de ...../...../20, processo
administrativo n.º 23800.000981.2023-70, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.2. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de gêneros
alimentícios para a distribuição de lanches escolares para atendimento ao Programa Nacional de
Alimentação Escolar – PNAE, no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
da Paraíba (IFPB) - Campus Catolé do Rocha, especificado(s) no(s) item(ns) 1 (um) a 9 (nove)
do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº ........../2023, que é parte integrante
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Marca

(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia
ou validade

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.2. O órgão gerenciador será o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
(IFPB) - Campus Patos - UASG 158470.

____________________________________________________________________
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3.3. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº
7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços,
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração
pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores
das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à
aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 – P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao órgão gerenciador.

____________________________________________________________________
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4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura
do termo de contrato ou instrumento equivalente, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.2. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

6.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.5. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original.

6.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

6.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.8.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.8.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.8.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

____________________________________________________________________
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6.8.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados
e justificados:

6.10.1. por razão de interesse público; ou

6.10.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.2. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.2.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº
10.024/19.

7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.2. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º
do Decreto nº 7892/13.

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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........................................... , ......... de ................................. de 2023

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)
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TERMO DE CONTRATO

(COMPRA)

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../2023,
QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA -
CAMPUS CATOLÉ DO ROCHA E A EMPRESA
.............................................................

A Autarquia Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, por intermédio do(a)
Campus Catolé do Rocha, com sede no(a) Cícero Pereira de Lima, 227, na cidade de Catolé do
Rocha / Paraíba, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.783.898/0015-70, neste ato representado(a) pelo(a)
Diretor Geral, Francisco João de Deus de Carvalho, nomeado(a) pela Portaria nº 2.067 de 24 de
outubro de 2022, publicada publicada no Diário Oficial da União nº 203, Seção 2, de 25 de outubro de
2022, portador da matrícula funcional nº 1037929, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................,
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº ........../2023., por Sistema de Registro de Preços nº ....../2023, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios para a
distribuição de lanches escolares para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar –
PNAE, no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) -
Campus Catolé do Rocha, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

1 Fruta, primeira qualidade, tamanho
in natura tipo maçã médio, fresca,
deve apresentar as características

do cultivar bem definidas, estar
fisiologicamente desenvolvida, bem

formada, limpa, com coloração

464401 KG
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própria, livre de danos mecânicos,
fisiológicos, pragas e doenças e

estarem em perfeitas condições de
conservação e maturação.

2 Fruta in natura, tipo Laranja Pera,
de ótima qualidade, compacta,

fresca e firme. Isenta de sujidades,
tamanho e coloração uniformes,
devendo ser bem desenvolvida.

464393 KG

3 Condimento tipo alho, apresentação
natural, sem lesões, em perfeito

estado de conservação.

463938 KG

4 Flocos de milho pré-cozido;
Composição mínima: farinha de

milho flocada. Embalagem contendo
500g devidamente identificada com

o nome do produto, data de
fabricação, composição mínima de 2
mg de ferro, carboidratos, proteínas,

ácido fólico e fibras alimentares,
sem sal, prazo de validade e peso

líquido.

463971 PCT/500g

5 Ovo de Galinha - Ovo caipira
pesando no mínimo 50 gramas por

unidade isento de sujidades, fungos,
trincas, substâncias tóxicas, cor ,
odor e sabor anormais. Deve ser

entregue em embalagem apropriada
com 30 unidades, etiquetada, com

data de fabricação e validade.

446618 Bandeja com
30 unidades

6 Margarina Produto Industrializado
Pela Hidrogenação de óleos
vegetais (50%lipídios), leite

pasteurizado e outros produtos,
batida até ficar homogênea,
enriquecida de vitaminas,

adicionadas sal. Apresentação,
aspecto, cheiro, sabor e cor

peculiares e deverão estar isentos
de ranço e de bolores. Embalagem

primária de 3kg com identificação do
produto, dos ingredientes,

informação nutricional,marca do
fabricante e informações do mesmo,

prazo de validade, peso líquido e
rotulagem de acordo com a

legislação.

463699 KG

7 Pão Seda: pão tipo cachorro
quente,embalagem com 10

unidades, peso total 500g. deve
conter na embalagem identificação

do produto,especificação dos
ingredientes, informação nutricional,

marca do fabricante,prazo de

460385 Embalagem
com 10

unidades
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validade.

8 Carne bovina moída: Primeira
qualidade,tipo patinho. De Acordo

Com A instrução normativa nº 20 de
21/07/99, a carne moída deverá ser
isenta de tecidos inferiores, como

ossos, cartilagens, gordura
parcial,aponevroses, tendões,

coágulos, nódulos linfáticos, sebo,
gorduras aparentes. Deverá

apresentar cor e odor característicos
e inspeção, marca e registro no SIF
(Serviço de Inspeção Federal) ou .
Deve ser entregue CONGELADA
em pacotes 1,0 kg Apresentando

rótulo. Na embalagem devem
constar da identificação,validade

mínima de 30 dias a partir da data
da entrega, nº do registro no SIF ,

SIE ou SIM.

447446 KG

9 Biscoito, apresentação quadrado,
sabor cream cracker, classificação
salgada, características adicionais

sem recheio, aplicação alimentação
humana. Acondicionado em
embalagem plástica atóxica
transparente, com respectiva

informação nutricional, data de
fabricação/validade/lote. Prazo de

validade no mínimo 3 meses a partir
da data do recebimento do produto.

402158 PCT/400g

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20.…, na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte:
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Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo
de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do
Edital.

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso
aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

16.1. É eleito o Foro da ........................... para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º
da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

..........................................., .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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